
PREÇOS

ASSIGNATURAS
SEU ESTAUrlLlU

„  . lOíOOO
P o r  u m   ....................................... r ,^ (j0 0
P o r  8C1S  .........................................  3 5 0 0 0
P o r  t r c s  ... ....................................................

Avulso por fo l lm .- - - '- - ............
Aiumucios, por Imii» . •

A  c o r r w p o n d e n c ia  o f f i t f  a l  cia  c a p i t a l  d e -
scr dirigida ao oacriíítorio do D iabio dk 

L ishoa, iia imprensa uaciosial, aoiido igual- 
mcntc se devo reiucttor,/ra«ca depoWe, a 
correapondeucia das proviiicias, assim co­
mo os pcriodicos que trocatem com o Diabio
p B  in S B O A .

Aniiunciam-sG todas as publicações Ht- 
torarias, de quo se receberem dofs exem­
plares.

Aiino 1860-I\iiincro A(í

íÁ

HÍ

V'.

i  S(‘giiii(ia-feira 27 dc Fevereiro

¥
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Poí um ........................................  125000
Per sois ....................................... 65600
Por tres mezes............................  35600

X!3oramunicado8 e correspondências,
_ por lin h a ..................................  5000

A A  correspondência das províncias, assim
a official como a particular, ou seja para 
realisar assignatiiraa da folha, ou para a

L publicação deeditaes, annuncios ou com- 
municados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações j:^lidas, sem o quo iiao se lhe 
dará destiuo. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do D ia b io  d e  L is b o a , rua 
Augusta n.®‘ 224 c 226.

Suas Mapfestadcs e Suas Altezas passam 
sem novidade em sua importante saude.
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DlllECeÃO G13U.VL DE ADMINISTUAÇÃO OlVIL 
5,* R epartição-3 .*  SecçSo 

Attcndeiido ao que me foi representado por parte 
de Guilhonnina llosa da Silveira, Amolia líosa da

___ ____ ^

cxpoiído que, por íallccimeiito d’este, victima do seu 
zêlo e dedicaçao no tratamento dos enfermos aeom- 
niettidos da epidemia de febre amarolla no anno dc 
1857, da (jilal pereceu,' íiearam reduzidas á mais 
extrcmia po)4i’cza c desamparo, c que por isso sc lhos 
conceda uma peusao das que foram votadas na Ici 
de 4 de junho ultimo; vistas as informações das au- 
ctoridudes administrativas, c os documentos que as 
acomi)auham, dos quaes sc prova que o irmuo das 
sii]i])licantes efícetivamente prestara relevantes e ca­
ridosos serviços aos enfermos atacados da mesma 
epidemia, assim como que, no estado de orphandade 
cm que ellas já a esse tempo sc achavam, era cllc 
quem cxclusivamcntc lhos servia de abrigo, cir- 
cumstíxncia esta quo as torna dignas da minha real 
raimiíicencia; vista a consulta da secçáo administra­
tiva do conselho d’cstado, e ouvido o conselho de 
ministros: hei por bem, usando da auctorisaçao con­
ferida ao governo jKíla referida lei, conceder ás sup- 
plicantcs ôiiilhermina Rosa da Silveira, Amélia Rosa 
da Silveira,'Angélica Rosa da Silveira, e Maria José 
Rosa da Silveira, a pensão annual e vitalícia de 
180A000 réis, que será repartida por todas.

O ministro e secretario d’cstado dos negocios do 
reino assim o tenha entendido o faça executar. Raço 
das Necessidades, cm 8 de fevereiro dc 18(50.= 
REl.=Aíííondo Maria de Fontes Pereira de Mello.

UEPARTIÇÃO DE CONTAIUIADADE
Tendo 0 cônsul geral do Portugal cm Franefort, 

baráo de Erlanger, olforccido por este miuistorio, 
com destiuo a uma instituição de bcneíiccncia, a 
quantia de 1 :000,-5000 réis, valor de uma letra sa­
cada a trcs dias vista, e remettida pelo mesmo côn­
sul em oííieio de 24 dc janeiro proximo findo: man­
da Sua Magestade El-Rei, pelo ministério dos ne­
gocios do reino, que o provedor da casa pia dc Lis­
boa anctorisc pessoa competente ])ara receber n’esta 
repartição a mencionada letra, cuja importância de- 
vei*á scr applicada ás despezas urgentes do estabe­
lecimento a seu cargo.

Paço das Necessidades, em 16 de fevereiro de 
18C0.=A/iíy?iío Maria ãe Fontes Pereira de Mello.

cm 13 do dezembro de 1852; o convindo empre­
gar todos os meios legaes para que so generalise o 
ensino c conhecimento do mesmo systcma do me­
didas, a fim dc que o mencionado decreto de 20 
dc junho possa ter.mais facil oxeciição, como cum­
pro, pelo preceito geral que contém, c espccialraen- 
te pela saneção penal que estabelece para as con­
travenções que refere; c não podendo duvidar-se de 
que a gencralisação d’aquelle ensino c conhecimen­
to pódo receber grande impulso se os parochos das 
diversas povoações so prestarem a recomincnda-lo 
aos seus parochianos, polos meios proprios da sua 
benéfica influencia, daudo-se previamente ao estu- 
dtf do jíTstema^iandado praticar: houve Sua Mages­
tade KÍ-Rei por bem resolver que se remettam a v. 
em.* quatrocentos exemplares da cartilha extraída 
do compendio do novo systcma métrico decimal de 
Joaquim Henriques Fradesso da Silveira, e quatro­
centos exemplares das taboas populares para a rc- 
ducção das antigas medidas lineares ás medidas do 
novo systcma por Joaquim José Monteiro Júnior; 
a fim do que v. em.* haja de os fazer distribxiir 
pelos parochos da diocese sujeita ao seu pastora] 
cuidado, dirigindo-lhes por essa oceasião as rccom- 
raendações o advertências que mais opportunas lhe 
parecerem, no sentido que fica ponderado; notan- 
do-sc-lhes quo o sobredito decreto de 2 dc junho de 
1859 vac transcripto á frente das mencionadas ta­
boas populares. 0  que tudo, cm vista da regia re­
solução, sc participa a v. em.*, para sua devida in- 
tclligencia e mais effeitos.

Deus guarde a v. cm.* Paço das Necessidades, 
cm 11 de fevereiro dc 18G0. =  Ein.“ ° e rev.“ ° sr. 
cardeal patrinrcha dc Lisboa. =tJt)ão liaptista da 
Silva Ferrão de Carvalho Mártens.

Na mesma conformidade c data se expediram por­
tarias aos demais ])rclados das diífcrentcs dioceses 
do reino e ilhas adjacentes.

DIRECÇÃO GEKAI., DE IX.STUUCÇÂO mULICA 
3.» Roparliçao

Pela direcção geral cio instrucção publica no mi­
nistério do reino se hão de prover, precedendo con­
curso de 60 dias, qiic prineii)iará eiii l do proximo 
seguinte mez, ])erante os commissarios dos estudos 
dos respectivos districtos, as cadeiras do instrucção 
primaria (sexo feminino) de Figiiciró, no di.stricto 
do Porto; Montc-niór o Novo, no dc Evora; Ponte 
de Lima, nodeViaum i: cada uma d’ellas com o 
ordenado amiuaí de OOr̂ OOO réis, pagos polo the- 
souro publico, e 20f5i0()0 réis pelas camaras muni- 
cipaes rcspectivas.

As que pertenderem ser providas nas ditas eade.i- 
ras se habilitarão com certidão do idade do 30 au- 
nos eom]'h‘tos; attestados'do bom comportamento 
moral, civil e religioso, ])assiulos pelo ])aroeho, pela 
caniara municipal e ]>elo administrador do conce­
lho ou eonccilhos omlo tiverenn residido os, últimos 
tres aimos; c documento por onde provem que não 
jBulecem moléstia contagiosa; tudej reeonhceidocsel- 
hulo. E logo quo finde o praso acima marcado lhes 
será assignado dia c hora para os exaiiic-s, na fórma 
do rogulamc‘iito respectivo, c cio progranmia já  pu- 
liliemlo.

Direcção geral do instrucção ]iubliea, 25 do feve­
reiro de 18()0 .=O  eonselheiro «lirector geral, José 
M aria de Ahreu.

Pela direcção geral do instrucção publica no mi­
nistério do reino sc hão de ]>rovcr, j)rceeclendo con­
curso (Ic 60 dias, (|ue jmincijiiará cm 3 do proximo 
seguinte mez, jiorunte os commissarios dos estudos 
dos districtt)s <Ic Aveiro e Lisboa, as .substituições 
das cadeiras dc instrucç?io primaria (1." grau) dc 
li*avaaso, no concelho dc Agmaln; o da l\Ioita, no 
concelho do Jiarreiro: cada nina eom o ordenado 
annual de 4;)f50(X) réis, pagos jielo tliesouro publi­
co, e 10j-)00() réis p(-la eamara munidjial rospeetiva 
deduzido do ordenado do professor propriebirio.

()s que pertenderem scr providos nas ditas subs­
tituições 80 habilitarão com certidão dc idade dc 21 
aimos completos: attestados do bom comjiortamento 
moral, civil e religioso, passados jielo jiaroeho, jiela 
eamara nmiiicijial, c pelo administrador do conce- 
llio ou concelhos, onde tiverem residido os últimos 
trcs annos; certidões de follia corrida e de isenção 
do serviço militar, na confurniidndc da lei do 27 de 
julho de 18;>5; c documontít por onde provem que 

 ̂ não ]iadeeom moléstia contagiosa; tinlo reconhecido 
e sellado. E logo que finde o jiraso acima marcado 
lhes será assignado dia c hora para os exames na 
fórma do regulamento respectivo, c do progranmia 
já publicado.

Direcção geral de instrucção ]mblica, 25 dc feve 
raro dc 186 l).= 0  conselheiro director geral, José 
M aria de Abreu.

1

MIM SiVa UO DOS NEGOLIOS DA FAZENDA
SECllETARIA D’ESTADO—2.* REPARTIÇÃO

DESPACHOS QUE TIVEUAM LOGAR POR DECRETOS DO MEZ 
DE JAXEIRO DE ISOO >OS DIAS ABAIXO IXDICADOS

5 Antonio Quintino— demittido do logar de por­
teiro da alfandega dc iMcrtola, por se achar 
condemnado em dezoito mezes de prisão, pelo 
crime de ferimento com arma defeza.

» Matliias Ignacio Nunes— agraciado com a ser­
ventia vitalícia do emprego de chefe dos guar­
das da alfandega de Moura, que exercia por 
nomeação temporária.

Alexandre José Gomes Moiiteiro— promovido 
do escrivão da mesa de deposito da alfandega 
do Porto ao logar de secretario da mesma al* 
fandega, vago polo fallccimcnto de José Duarte 
Nunes.

23 Miguel Antonio Nogal —  nomeado para servir 
por um anno o logar de chefe do registo de 
tí. Julião, dependente da alfandega de Bra­
gança, vago pela demissão dc João Vicente 
Rodrigues.

25 João Alvès Ribeiro— agraciado com a serven­
tia vitalícia do emjirego de chefe do posto fis­
cal do Oabodello, dependente da alfandega de 
Caminha, que exercia por nomeação tempo­
rária.

Secretaria d’estado dos negocios da fazenda, em 
25 dc fevereiro de 1860. = ^ «1 3  AuQusto 3Iartins.

11774 A Manuel Joaquim Affonso daMottaeSousa 
11780 B Joaquim José Rodrigues do Abreu (padre) 
11784 » Manuel Joaquim Aílbiíso da Motta c Sousa 
11788 » Christovão José Fernandca da Silva
11842 B !Manucl Faiia dc Oliveira
11843 B O mesmo
11860 B BernardoJoaquimCardosoCruz(bacliarel) 
118G1 B O mesmo
11862 B Francisco Teixeira dc Carvalho 
118G8 B Manuel Joaquim AíFonso daMottaeSousa 
118G9 B Manuel Dias .
11870 B Christovão José Fernandes da Silva 
11885 > Antonio Maiiucl Gonçalí^s da Cunha 
1188G » Antonio José Antunes Reis 
11887 « Christovão José Fernandes da Silva
11889 B O mesmo
11890 B O mesmo
11891 B Francisco Teixeira dc Carvalho
11892 B O mesmo
11893 » Christovão*José Fernandes da Silva
11894 B O mesmo
11895 » O mesmo
11896 » Francisco Teixeira dc Carvalho
11897 B José Fernandes Dias
11898 B O mesmo
11899 B O mesmo
11900 B Antonio Ignacio Marques
11901 » Luiz José de Mattos
11902 B O mesmo
11903 B O mesmo
11904 B Manuel Faria de Oliveira
11905 B Antonio 3Ianuel Ferreira de Araújo 
1190G B José Fernandes Dias
11925 B Antonio Ignacio Marques
11935 B Domingos José dc Campos
11936 B João Manuel Gonçalves de Almeida Olei­

ro (padre)
11937 B Domingos José de Campos 
11939 B Antonio Ignacio Marques
11943 » Domingos José dc Campos
11944 B João Manuel Gonçalves de Almeida Olei­

ro (padre)

111)46 A  Domingos José de Campos
11947 » Antonio Ignacio Marques
11948 B I Îanucl Farfa-dc Oliveira
11951 » José Maria de Araújo
11952 B Antonio Ignacio Marques
11957 B João José Ribeiro, e outro
11958 B José Antonio Gonçalves 
11964 B Manuel Faria dc Oliveira
11905 » Christovão José Fernandes da Silva 
1196G B O mesmo 
11967 » O mesmo
119C8 B Francisco Teixeira do Carvalho 
11969 B O mesmo 
11994 B Antonio Joaquim Slonteiro 
11998 B Antonio José Gomes Moreira 
12(X)0 B José Joaquim Cardoso Cruz
12001 B Rernardo da Cunha Pinto Barbosa
12002 » Manuel Faria de Oliveira 
12(X)3 B Thomás Coelho da Costa
12004 B Maria da Natividade de Passos Pereira 

Maciel
12(X)G B Francisco Teixeira dc Carvalho
12058 B Antonio dc Moura Monteiro
12059 B Francisco da Cruz Gonçalves Vianna Jú­

nior
12060 B Antonio Ignacio Marques
12061 » O mesmo
12062 B José Manuel Pinheiro de Almeida
12063 » Nicolau José da Silva Braga
12064 » Feliciano da Cruz Gonçalves Vianna Jú­

nior
12069 B Antonio de Moura Monteiro
12070 » Antonio Alves da Silva (padre)
12072 B Antonio de Moura Monteiro 
12074 » Thomás Coelho da Costa
12082 B Domingos José do Almeida
12083 B Manuel Faria de Oliveira
12108 B Antonio José Silverio Pinto Guedes
12110 B Balthazar Lopes dc Calheiros
12111 B O mesmo
12112 B O mesmo
12113 B O mesmo

12114 A  José Joaquim da Costa Ribeiro
12115 » Manuel Faria de Oliveira
12118 » Antonio do Moura Monteiro '
12120 » João Manuel Gonçalves (padre)
121‘21 » Joaquim Antonio Dias Paredes
12122 » O mesmo
12123 B Manuel Faria de Oliveira
12124 » Joaquim Antonio Dias Paredes
12125 B O mesmo
12129 » Antonio dc Moura Monteiro 
1213(> » Manuel Joaquim Affonso da Motta c Sousa 
18297 aF Manuel Rudriguea Alho •

^8298  ̂ ]\Iarmel Pinlieiro Caídas Guimarãc#
18300 » Viscondessa dc Asseca 
18307 B José Antonio Pinto dc Oliveira
18312 B Manuel José de Sá, c outros
18313 B Gaspar Pinto de Carvalho Sousa da Silva 
18416 B João Monteiro Novaes
18643 B José Antonio Pereira da Fonseca 
18795 B José Joaquim do Paiva 
18822 B Antonio José Rodrigues, e outros 
18919 B Joaquim da Silva, o outros 
18922 B Joaquim da Silva Lima 
18932 B Antonio José
18939 B José Fernandes do Forno
18940 B Francisco José Pereira
18941 B Theodoro Joaquim Moreira
18942 B José Joaquim Moreira
18946 B Jacinto José Pereira
18947 B Sebastião José Gomes
18948 B Manuel Gomes do Nascimento
18949 B José Antonio Alves
18950 B José de Miranda Pedrosa
18951 B Domingos Francisco Machado
18956 B Francisco de Campos do Azevedo Soares
18957 B Bento José Fernandes, e outro
18958 B João Manuel Ferreira, e outro
18959 B Francisco José da Costa 
18961 B Thereza Maria do Abreu.

Primeira repartição da direcção geral dos pro­
prios nacionaes, 13 de fevereiro de 18CO.=A.7dynfo 
Joaquim da Silva.

Relação n.* 900, com referencia ao districto de Lisboa, dos titulos de renda vitalícia que se remettem pela terceira repartição da direcção geral 
da contabilidade do ministério da fazenda ao delegado do thesouro no dito districto, a fim de serem entregues ás interessadas, 

em conformidade das respectivas instrucções, por isso que têem de ser pagos pelo respectivo cofre central

NUMEUOS DOS TITULOS
%

REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÃO

o bseev açOes
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11:790 Peiísòcs 38 Anna Maria José................................ I^ens.‘*-dc consideração 157^680 13;014O Começa o abono cm 24 dc janeiro ultimo.
11:791 » . M.“ Amia Tlieod.''® do Mesquita (D.) Idem 27^000 2^250 Idem cm 17 do dito mez.
11:792 » • 4Maria .Aiitonina i'inío I''erreira (11.) Idem 108^000 9^000 Idem era 24 do dito.
11:793 M.® Bencdicta do Abreu Campos (D.) Idem 98Í550 .8^212 Idem cm 4 do dito.
11:704 s> Maria da Conceição.......................... Idem 32í ;850 2)^737 Idem cm 14 do dito.
11:795 — u Maria Coustança Vaz Velho (D.) .. Idem 10^800 10900 Idem em 4 do dito.
11:796 }» Maria Gertrudes Vaz Velho (D .) .. . Idem lOiglSOO 0900 Idem. •
11:797 — » Maria Magd.® de Abreu Campos (D.) Idem 98^550 80212 Idem.
11:798 — u » Maria Ursula Vaz Vellio (D .) ........ Idem 10^800 0900 Idem.

Terceira repartição da direcção geral da contabilidade, em 18 dc fevereiro de XSGO. =Alexandre José da Silva e Álmeidh.

DIRECÇÃO GERAL DA CONTABILIDADE 
12.“ Ropartiçuo

Anmincia-se, cm observância da carta de lei de 
24 de agosto de 1848, liavcr requerido Christiano 
Augusto da Silva ^Malafaia o pagamento do venci­
mento que se ficou devendo a seu fallccido pac 
João José da Silva l\íahifaia, na qualidade de com- 
maiidantc do corpo de guardas barreiras de Lisboa; 
a fim do que (juah{ucr pessoa, que se julgar com 
mcllior direito ao dito vencimento, ou a parte d’clle, 
requeira, por esta repartição, dentro do pra.so de 
sessenta dias, contados da ]mblicação do presente 
annuiicio, findo o qual será resolvida a mencionada 
prcteiição.

Segunda rojiartição da direcção geral da conta­
bilidade do ministério da fazenda, em 24 de feve- 
•ciro de lS(j{).=Sebastião José Pedroso.

DiUECÇÃO GERAL DOS 1'ROPUIOS NACIONAES 
1.* Rpiiartiçuo

Uelaçàf> ‘les forciros que pctlirnin remir foros que iiagam á 
fazenda iiacioiial, c que foram deferidos na semana pró­
xima finda, 03 quaes cm cumprimento do artigo G." do de­
creto do 21 dc outubro dc 18Ó2 devem eíiéetimr o paga­
mento no praso do trinta dias, contados das datas dos 
respcctivod despachos.

Einphyteuta ^íanucl Francisco das Neves —  foro 
do IfjilUO réis, 8 alqueires do trigo, 1 carneiro, e 
1 gallinha— despachado cm 17 do fevereiro de 1860.

Primeira rej)artição da direcção geral dos pro- 
|)rÍos naeinnaes, 20 dc fevereiro dc 1860.=A7dc»- 
nio Joaqidm da Silva.

f

MIMSTEIUO DOS XEGOEIOS EECLESl.\STICOS 
E DE Jl ST ir Vo

DIRECÇÃO GERAL DOS NEGOCIOS ECCLESIASTICOS 
1.* R©parii<;uo

Em.™° erev.™°sr.— Tendo sido determinado polo 
decreto dc 20 dc junho de 1859, que desde o 1.® 
dc janeiro de 1860 ficasse cm vigor para Lisboa, c 
desde o l.°  de março proximo pswa as outras ])ovoa- 
ções do continente do reino c das ilhas adjacentes, 
0 sysíema métrico do medidas lineares, decretado

Serio n.® 1U(3.
Ilelavrio da.s cartas ile aiTeniatação c mnisi-rio (h? bens na- 

cioiiaes, que nesta data se o.vpcdoin ao delcgatlo do the­
souro no districto de Draga, para serem entregues aos iii- 
tore.l̂ ndos abai.so mencionados

11624 A Jlaria dos Desamparados Ferreira tlc A l­
meida (D.)

11703 » João da Costa Lima
11704 B João Bajdista Rodrigues (abbade)
11705 » Constantino doValleRego
11707 » José Marques da Costa Freitas
11708 B Thomás Coelho da Costa
11709 B José Marccllino Coelho da Silva
11710 » José .lo.aquim da Silva Guimarães, e outro
11711 n Manuel Faria dc Oliveira 
11713 B José Joacjuim da Silva Guimarães 
11729 B Antonio José Gomes de Faria 
11730. B Francisco de Sousa e Silva ( )̂adre)
11731 B Francisco Teixeira de Carvalho
11732 B Manuel Faria dc Oliveira 
11740 » O mesmo 
11767 » O mesmo 
11769 » Feliciano da Cruz Gonçalves Vianna Jú­

nior
11773 B Christovão José Fernandes da Silva

VENDA DE BENS NACIONAES
NA CONFORMIDADE DOS DECRETOS DE 3 0  DE AGOSTO 

E  21 DE OUTUBRO DE 1 8 3 2 ,

COM applicaçA o ao  caminho de ferro do norte

Eiii cumprimento dos referidos decretos sc annun- 
cia que vão andar ein praça as propriedades con­
stantes da seguinte lista, para so proceder á sua ar­
rematação no dia abaixo designado, pelo maior lanço 
quo se tofferccer; devendo o seu pagamento verifi­
car-se nos cofres respectivos, dentro de trinta dias, 
pela fórma seguinte: metade em moeda corrente e 
metade cm titulos de divida fundada interna ou ex­
terna, pelo seu valor nominal, nos termos do referido 
decreto de 21 do outubro e do de 18 de dezembro 
de 1852, que reduziu a 3®/  ̂o juro dc toda a divida 
fundada; sendo porém livre aos arrematantes pagar 
cm prestações e nas mesmas cspccics dc moeda, en­
tregando a primeira terça parto dentro do mesnio 
praso, e aceitando letras pelas restantes a um, dois 
c tres- annos, com o jiv'o annual dc 5 °/q, con­
forme 0 artigo 7.® do mesmo decreto; ficando os mes­
mos arrematantes, no caso dc falta, responsáveis pelo 
prejuízo quo resultar á fazenda nacional da nova 
praça a que as propriedades serão levadas; bem como 
inhibidos dc lançar ifcllas: tudo cm conformidade 
com a rcspcctiva legislação, cuja observância foi sus­
citada pela portaria do ministério da fazenda de 21 
de agosto dc 1337 e mais disposições posteriores.

Lista Í239-Â
AUUEMATAgÃO PERANTE O GOVERNADOR CIVIL 

1)0 DISTRICTO ABAIXO DECLARADO 
NO DLV 2 DE MAIO DE 1860 

S eg u n d a  fórm a
A r t ig o  O.* do d ecre to  do 2 0  do d ezem b ro  do 18-4G 

DISTRICTO DO FUNCHAL 

CONCELHO DA TONTA DO SOL

Reforma da lista 1202-A
Bens que foram do líaimimdo Ferreira dc Aguiar 
Avaliações com o ahalimenfo de uma quinta pàrte

27868 Uma porção de terra, no sitio da Eira 
Nova, (la freguezia dc Tabua, tem de medição se­
tenta c dois alqueires e vilitc caiinas, da qual são 
colonos Domingos Rodrigues Serradas e outros: con­
fronta pelo norte com Antonio de Abreu das La­
ranjeiras, sul com OS herdeiros de Antonio Rodri­
gues Serradas, ieste com o caminho do concelho, e 
oeste com a ribeira; é livre e sem pensão, 72)3000 
réis —  57i3&00.

27809 Uma porção do terra, no sitio dos Par­
dieiros, da freguezia de Tabua, tem de medição 
quatrocentos e trinta alqueires c duas caiinas, com 
agua de varias fontes nativas, da qual são colonos 
Antonio dc Abreu, Antonio da Silva Fineza, e ou­
tros, ha entre esta propriedade uma porção do ter­
ra, que pertence aos ditos colonos, e confronta toda 
a propriedade pelo norte com Agostinho Gonçalves 
0 outros, sul com o morgado Francisco Correia Hc- 
redia, lesto com a fiada do Lombo, e oeste com o 
ribeiro, 780;3000 réis —  6243000.

27870 Uma porção de terra, no sitio das Ginjas, 
da freguezia de Tabua, tem (le medição oitenta e 
trcs alqueires e quatro cannas, de que são colo­
nos Manuel do Nascimento c outros: confronta pelo 
norte com os herdeiros do alferes da Achada, sul 
com o Visconde de Torre Bclla, leste com o Lom­

bo, c oeste com a Ribeira de Martinho; é livre e sem 
pensão, 993740 róis —  793792.

27871 Uma porção de terra no sitio da Levada 
do Barqueiro, da freguezia de Tabua, tem dc me­
dição sessenta c sete alqueires e oito cannas: con- 
ftonta pelo norte com o Bardo, sul com os herdei­
ros do alferes da Achada, leste com o Lombo e ca­
minho, e oeste com a Ribeira de Martinho, G73320 
réis— 533856.

27872 Uma porção de terra, no sitio da Ribei­
ra, onde chamam a Fonte redonda, freguezia do 
Tabua, que tem de medição setenta e sete alquei­
res c onze cannas, da qual são colonos Paschoal 
Correia e outros; confronta pelo norte com Fran­
cisco de Jesus, João Gonçalves e Manuel Gonçal­
ves, sul com Antonio Duarte Agostinho c outros, 
leste com a fiada do Lombo, c oeste com a Ribei­
ra, 773450 réis — 613960.

27873 Uraa porção do terra, no sitio do Paci- 
nho, (la freguezia de Tabua, que tem de medição um 
alqueire e quatorze cannas, é colonisada por Anto­
nio da Silva Fineza, c parte pelo norte coin o dito 
Fineza, sul com o morgado Francisco Correia Hc- 
redia, leste coin o pé cia rocha, c oeste com a Le­
vada da Serra, 1935(X) réis — 153600.

27874 Um bocado de terra, no sitio da Ribeira, 
da freguezia do Tabua, que tem de ínedição um 
alqueire e seis cannas, com a agua que lhe per­
tence da Ribeira, da qual suo colonos Paschoal Cor­
reia, ^osó dos Ramos e outros; parte pelo norte com 
0 dito Paschoal Correia, sul com os herdeiros de 
Agostinho Gonçalves o Rato, leste com Julio Cor­
reia, e oeste cora a Ribeira, G03000 réis— 483000.

27875 Uma porção de terra, no sitio do Casca­
lho, onde chamam a terra dos Ausentes, da fregue­
zia de Tabua, que tem de medição quarenta e seis 
alqueires e dez cannas, da qual suo colonos Agos­
tinho Correia, Theodoro Correia e outros; confronta 
pelo norte cora ft*ancisco Rodrigues c outros, sul 
com a viuva de Manuel Rodrigues Redondo c ou­
tros, leste com a fiada do Lombo, e oeste coin a 
Ribeira, 1003000 réis— 803000.

27870 Uma porção de terra e parte das bcmfci- 
torias, no sitio da Ribeira, da freguezia de Tabua, 
que tem de medição doze alqueires e dezenove can­
nas c uma vara, da (|ual são colonos Antonio Go­
mes, Antonio Correia o outros; conff-onta pelo norte 
com 0 Ribeiro, sul com João dc Freitas da-Silva, 
leste cora a Levada da Serra, e oeste cora a Ribei­
ra, 053800 réis — 523640.

Somma R.*......... 1:0733448
Segunda repartição da direcção gGi*al dos pro- 

jirios nacionaes, 22 dc fevereiro de 18(Í0. =  Joaquim 
Pinheiro Silva.

do pelo cargo de escrivão da administração do res­
pectivo concelho, que, contra as disposições do ar­
tigo 13.° do decreto de 27 de outubro de 1852, ellc 
accumulava cora o sobredito logar de director do 
correio.

O ministro e secretario (bestado dos negocios das 
obras publicas, coiumcrcio e industria assim o te­
nha entendido e faça executar. Paço das Necessi­
dades, em 16 de fevereiro do Í8C0.=REI.=i4nfO ' 
nio de Serqm Pimentel.

Attendendo ao que me representou Joaquim Eloy 
Bernardes; e conformando-rac com a proposta que 
a seu respeito fez subir á minha real presença ô 
conselheiro sub-inspcctor geral dos correios o pos­
tas do reino, em data de 15 do corrente mez: hei 
por bem nomear ao dito Joaquim Eloy Bernardes 
para o logar de director do correio de Mafra, que 
sc acha vago pela exoneração dada, por decreto 
de 16 do mesmo mez, a Domingos Vcnancio Tava­
res; ficando o agraciado obrigado a tirar carta de 
serventia vitalicia, com previo pagamento dos di­
reitos quo dever, b a prestar a competente fiança 
no praso da lei.

fj ministro c secretario d’estado dos negocios das 
obras publica«, commcrcio c industria assim o te­
nha entendido e faça executar. Paço das Necessi­
dades, em 18 de fevereiro do 18GO.=REI.=Anfo- 
nio de Serpa Pimentel.

N.° 127.=I11.™° e ex."*° sr.=Tenho a honra do 
elevar á presença de v. ex.* o relatorio que mo foi 
dirigido pelo inspcctor dos pesos e medidas do dis­
tricto de Coimbra, ao terminar o ensino dg systema 
métrico.

Deus guardo a v. ex.* Inspecção geral dos pesos 
e medidas do reino, 11 dc fevereiro de 18 60 .=

mo c cx.”*° sr. Antonio de Serpa Pimentel, mi­
nistro e secretario d’cstado dos negocios das obras 
publicas, coramercio e industria.= 0  inspector geral 
interino, Joaquim Henriques Fradesso da Silveira.

MIMSTERIO DAS OURAS PFRLIO.iS, 
COMMERCIO E IXDt STRIA

REPARTIÇÃO CENTRAL
Conformando-me cora a proposta, que á rainba 

real presença fez subir o conselheiro sub-inspector 
geral dos correios e postas do reino, cm data do 
15 do corrente ipez: hei por bem exonerar a Do­
mingos Vcnancio Tavares do logar de director do 
correio de IVlafra, para que havia sido nomeado 
por decreto do 13 de julho de 1854, visto ter opta­

Inspecção dos pesos e medidas do districto do 
Coimbra.=N.° 4.=111.™° e ex.™° sr. =T enho a 
honra do passar ás mãos de v. cx.* o relatorio final 
que diz respeito ao ensino do systcma métrico no 
(listricto a meu cargo.

Deus guarde a v. ex.* Coimbra, 8 do fevereiro 
de 1860.=111.™° e cx.™° sr. inspector geral dos pe­
sos 0 medidas do re in o .= 0  inspector, Francisco 
Teiopeira da Silva.

Relatorio ácerca do ensino do systema métrico 
no districto de Cnimhra

Com 0 ofiicio n.° 284, datado de 18 de maio do 
anno proximo passado, recebi as instrucções que di­
ziam respeito ao ensino do systema metricov Á  vista do 
mappa que inc foi dado do governo civil, diligen­
ciando combinar, quanto possível, a commodidado 
dos professores do instrucção primaria com a rasoa- 
vel economia dos dinheiros públicos, de que foraau- 
ctorisado a dispor era gratificações e ajudas do custo, 
escolhi Coimbra, Arganil e Monte-mór o Velho para 
centros de ensino. Ao primeiro centro foram cha­
mados os professores dos concelhos de Coimbra, 
Condeixa, Penella, Miranda do Corvo, Poiares o
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Penacova; ao segundo os de Arganil, Goes, Pam- 
pilhosa, Oliveira do Hospital e Taboa; ao terceiro 
os de Monte-mór o Velho, Figueira da Foz, JVlira, 
Cantanhedo e Sourc.

Em cada uin dos centros se deu um curso pu­
blico de vinte prelec^'ões. Ainda se deram inais dois 
cursos: um na Figueira da Foz; outro em Coim­
bra; arpiclle, porque havendo ahi*^uma repartiçTio 
publica para a qual se determinara o uso do certas 
medidas metiicas foi mister habilitar alguns empre­
gados no conhecimento do sysíema; este, para lec- 
cionar aquelles professores que iior motivos justifi­
cados não compareceram nos seus res])ectivòs cen­
tros, e outros quo so luio haviam habilitado com 
uma só frequência.

Foram por tanto cin^o os cursos que se lecciona- 
ram n’estc districto, frequentados por oitenta e um 
professores, dos quacs ficaram a];provados sessenta 
e seis, deixando de comparecer por motivo justifi­
cado uuicaiiieute cinco.
 ̂ l)os approyados se remettei’am informações con- 

iSdenciaes, segundo o determinado nas iiistrucções.
Os cursos públicos foram annunciados por edi- 

taes nos joruacs do districto. Foram também con­
vidados para os ouvir os professores particulares.

A  concorrência do publico nâo foi tanta quanta 
se poderia esperar, mas ainda assim frequentaram 
os diíferentes cureos trinta c nove aliimnos, dos 
quaes obtiveram approvaçao:

Manuel Maria Pinto.
Dionizio do Amaral Pessoa.
Francisco Antonio Maria da Veiga.
Manuel Marques Moreira.
^ s ó  Augusto Pereira Gonçívlvcs. ''
José Lourenço Nogueira.
José da Costa o Cunha Vasconcellos Delgado. 
Alberto Carlos de Lima Garcia.
José Galvão Peixoto Lobato.
Julio da Silva Carvalho.
Antonio José Ferreira Júnior.
Augusto Ignacio da CosUi Brandno.
José Augusto de Sá Pereira.
Mais alguém ainda aproveitou das prelccçSes: 

quero referir-me a algumas auctoridades judiciaes 
e administrativas que me quizeram ouvir, c que, se 
não passaram pela prova final, foi porque, não ca­
recendo de documento, só desejavam profundar a 
matéria.

O systema de ensino foi o seguinte:
Abertura de curso pela historia do novo syste- 

ma, analyse do antigo, comparação dos dois.
Na primeira e seguintes prelecçSes foi explicada 

minuciosamente a theoria c pratica dos decimaes e 
suas operações; fallou-se no metro, na sua origem, 
e como delle se derivam todas as medidas; nomen­
clatura do systema. Continuaram as medidas linea­
res, depois medidas de superfície, relação d’estas 
unidades entre si; medida agraria; volumes propria­
mente ditos; unidades, sua relação, conversão de 
umas em outras; medidas de capacidade, unidade 
c finalmente medidas de pesò. N’estas 2)iúmeiras ex- 
})licaç.ões não se resolveram problemas; só se insis­
tiu nas 2>raticas de leitura, transferencia de unida­
des e operações. •

Continuaram as prelecções pelas medidas linea­
res, reducções e problemas resolvidos por alumnos; 
seguiram-se as medidas de superfície; avaliaram-se 
0 quadrado, rectangulo, parallclogrammo, triângulo 
c tra2)esio; demonstrou-se graphicamente e porque 
se avaliaram assim problemas, depois medidas de 
volume propriamente ditas, c então se avaliaram 
cubos, parallelopipcdos e cylindros, logo as capa­
cidades applicando-se os princípios já exjdicados; in- 
sistiu-se na passagem de unidades cubicas a litros, 
5CU8 múltiplos e sub-inultiidos.

Explicoji-se alguma cousa de rasdes e 2iro2)or- 
ções, e regra do tres dirccta e simples; o sufticieute 
para n boa collocação dos termos.

Os alumnos foram chamados frequentes vczCs, e 
0 quo mais, praticaram foram reducções.

Os jjadrões estiveram em exposição.
Os exames dos professores, uns foram oraes pra­

ticando no quadro á vista^dos collegas, outros (os 
de menos j)resença dc espirito) foram por cscripto.

Uns c Qutros resolveram i>roblemas estranhos ao 
compendio.

cer, mas ninguém duvidará que n’este fera-se pro­
curado todos os meios para as desfazer em tempo.

llesitaudo-se particulannente na propagação do 
systema, ainda se consultam as opiniões dos inspe- 

districtos. Eis a minha. Arbitrar grati­
ficações aos jn’oíes.sores de instrucção primaria (os 
que tiverem informações de bom exame), obrigan- 
(lo-os a dar lições juiblicas do systema nas diver­
sas localidades; estas gratificações serão suppriínidas 
logo tpie ein tempos determinados não promptiti- 
quem íilumiios para exames, aos quáes poderá assis­
tir 0 inspector ou o seu ajudante. Fallo ein grati­
ficação aos professores porque estes einjiregados não 
podem fazer bom serviço sem serem devidamente 
remunerados, e visto que a lei não tem efieito re- 
troactiyo, e se hão de conservar nas cadeiras todos 
os professores que tiverem carta regia, embora não 
ensinem o systema métrico, bom será crear-llies in­
centivos.

Nas capitaes dos districtos ainda podem os ins- 
jiectorcs abrir novos cursos; pódc oscolher-se a oc- 
casiao em que comece a pratica de uma nova me­
dida. E de crer que esses cursos sejam muito con­
corridos.

Não basta haver ensinado, ds professores, e Im- 
ver-se-lhes rccommendado quo pratiquem nas esco­
las; é mister saber se clles cumprem esse dever, 
porque se o não cumprirem ató se esquecerão do 
quo aprenderam.

 ̂As niunici})alidadc8 ou quem lhe conq)etir que os 
ajudem nesse serviço fornecendo-lhes um mappa de 
medidas; o modelo do clccimctro cuhico, com um cen~ 
timttro cuhko que d'elle se destaque; aquolle para 
mostrar o litro, este para fazer idéa do gramma.

Não basta, cmfim, abrir cursos sobre cursos que 
podem deixar de acr frequentados; para que o se­
jam, isto é, para que o publico desejo adquirir o 
conhecimento do novo systema, ó preciso exigir jiara 
todo e qualquer emprego, para que só bastava ler, 
escrever e contar, tambem a pratica do systema mé­
trico.

Fara cargos de outra ordem, como escrivães de 
direito, tabeiliaes, officiaes de diligencias, eni])rcga- 
dos fiscaes das camaras municipaes e administra­
ções, c finalinente, para todos que pela insciencia 
do novo systema podem prejudicar o publico, pa­
rece que lhes deve ser obrigativo o estudo delle.

Dos pharmaceuticos fallarei em especial, pois que 
a ser ado|>tado pelos médicos e cirurgiões o syste­
ma metvieo, de que estão bem ao facto, porão em 
torturas alguns antigos boticários, embora os livros 
com que lidam tragam 2:<arte das reducções. Pare­
ce pois, que, assim como se exige 2)ara dirigir taes 
estabelecimentos certas liabilitações, essas do vem 
abranger a theoria e pratica do systema métrico.

binalm cnte não se afrouxando nos meios melhor 
SC podem conseguir os fins.

Creio haver satisfeito ao que indicavam as ins- 
triicções sobre este assumpto.

^Coimbra, 8 dc fcvez’eiro dc 18G0.=O ins2)cctor, 
Francisco Taixeira da Silva.

Está conforme.=Kepartição central do ministé­
rio das obras 2)ublicas; commercjo e industria, era 
13 dc fevereiro do ISÓO.^AVuesto da Faria.

' DIRECÇAO GERAI. KO COM.MERCIO E INpUSTRIA 
H epartiçu o  do c o m m c r c io  o in d u s iiia  

1.* Secção
Tendo O decreto de 20 dc agosto de 1859 man­

dado abrir concurso para a navegação regular 2̂ hr 
barcos movidos a vapor entro Lisboa e os differen- 
tes 2>ortos do Algarve, por isso que o conti-ato ce­
lebrado com a couqianliia unido mercantil havia si­
do rescindido por decreto da mesma data; c não se 
tendo apresentado no ministério das obras publicas, 
coinmercio e industria, como consta do i^espcctivo 
termo, lavrado ein 11 de outubro dc 1859, 25i’0]>os- 
ta alguma conforme com as condições do 2n‘Oírram- 
ma 2>ublicado no Diário do Ooverno do l.° de se­
tembro de 1859, na conformidade da auctorisação 
concedida pela carta de lei do !.<’ de março de 1858;

Considex”ando que ó de suinma conveniência que 
a navegação entre os portos d’aquella província e a 
ca2)ital do reino se não interronqia;

Considerando, que, para conseguir este fim, se 
xpediram, pelo referido ministério, as portarias de 

30 de agosto, c 17 de Outubro do 1859:
/ ■ ^  •  t  T  4  A _  -

do-so a uma menor subvenção do qne a de todas 
as outras 2̂ ropostas, ^)ijpceder-se-ha em acto conti­
nuo a uma nova licitaçao de viva voz, tão sómente 
entre os signatários delias, adjudicando-se a conces­
são ao que ofíerecer maior abatimento no preço da 
subvenção.

Art. ti.® Os depósitos dos 2>ro2)oncntcs, cujos lan­
ços houveríim »ido prejudicados, ser-lhes-hão logo 
restituídos.

Alt. 7.® A adjudicação não será definitiva sem 
a prévia confirmação do cor])0 legislativo.

O ministro e secretario destado das obras publi­
cas, commercio c industria o tenha assim entenclido 
e faça executar. Faço das Necessidades, cm 23 de 
fevereiro de 18G0. =Autom'o de Serjia Pimcntel,

Aos 22 dias do mez cie fevereiro de 1800, no mi- 
nisterio das obras 2Hiblicas, commercio c industria, 
c gabinete do ex."‘® sr. director geral do coinmer- 
cio e industria, estando presentes, de uma 2)artc, 
como ])rimciro outorgante, em nome do governo, o 
chefo da repartição do conimercio e industria, João 
Falha do Faria Lacerda, servindo de director ge­
ral do commercio e industria, e aiictorisado pela 
portaria do teor seguinte: =lVíinÍ8tcrio das obras ))U- 
bhcas=Repartição central=2.» sccção=Sua Ma- 
gestade PJ-Fiei ha por bem auctorisar o chefe da re­
partição do commercio e industria, no ministério das 
obras }mblicas, commercio e industria, João Palha 
de Faria Lacerda, na qualidade de director geral 
interino do commercio e industria, para outorgar 
por jiarto do governo no contrato 2irovisorio ciue ha 
de celcbrar-sc com IManuel José liibciro, Edmundo 
Lllicott, o Cândido dc Freitas e Abreu, 2̂ ura o es­
tabelecimento do imia carreira do navegação regu­
lar entre Lisboa e os portos do Algarve. ,0 que se 
lhe communica 2>ara seu conhecimento e devidos 
efFeitos. Paço das Necessidades, em 18 de fevereiro 
dc 1800. Antonio de Ser^aPimentel.^VíiVA João
Palha dc Paria Lacerda. = E  da outra 25arte, como 
segundos outorgantes, Manuel José Ribeiro e Ed­
mundo Ellicott, como directores da companhia w?iíao 
mercantd, o Cândido de I'reiías c Abreu, na qua­
lidade de gerente da mesma ooinjianliia; assistindo 
a este acto o bacharel Antonio Cardoso Avelino, 
ajudante do procurador geral da coroa junto a este 
ministério: foi dito 2>elos outorgantes acima mencio­
nados, que concordavam no seguinte contrato pro- 
visorio 2>ara o estabelecimento de uma carreira re­
gular de navegação por um barco movido a yapor 
entre Lisboa e os 2‘>ortos do Algarve, e se obriga­
vam á cimqnár todas as suas condições c clausulas 
em seu nome, c em nome das pessoas a quem re­
presentavam.

Condições do contrafo provisorio
para o estabelecimento de uma carreira regular 

de navegação por um barco movido a vapor 
entre Lisboa e os portos do Algarve

1.*

meira viagem dentro do praso mencionado na con­
dição 1.*, perderá 2>ara ogoverno os2:000^000réis 
dejiositados no banco de Portug.nl, e poilcrá o go­
verno declarar rescindido o contrato.

§ 4.® Os actuacs concessionários })rovisorios !Ma- 
nuol José Ribeiro, Edmundo líllicott c Cândido de 
Preitas e Abreu, não Bcrão admittidos ao concur­
sô  sem que tenham pvcviainonte rcalisado o depo­
sito de 2:0(H)j$000 réis, de quo trata esta condi­
ção, como rcqiresentantes dacom2)anhia unido mtr- 
cantu.

12.^
A empreza será j âra todos os efFeitos considerada 

como naeional. Todas as questões que se suscita­
rem entre o governo c a nie.sma cnijircza, sobre a 
execução deste contrato, serão decididas por árbi­
tros, dos quacs dois serão nomeados pdo governo 
e dois ]<ela empreza, e para o caso de cm2)ate será 
nomeado^ mn quinto a a2)rasimento de ambas as 
jjartes. Paltando aceordo n’csta nomeação será ella 
deferida ao supremo tribunal dc justiça.

Os concessionários provisorios Manuel José Ri- 
beiro, Edmundo Ellicott c Cândido do Freitas c 
Abreu, cm nome da companhia unido mercantil, 
obrigam-sc a estabelecei* desde já a navegação re­
gular, por um barco movido a vapor, };ara os por-' 
tos do Algarve, mencionados na condição 2.", c 
nos termos do 2'resentG. contrato.

14.
Os actuaes concessionários provisorios receberão 

por este serviço o subsidio relativo ás viagens que 
lealisarciu até á adjudicação definitiva deste con­
trato, na rasiio de 9:000,->000 réis por anno, e na 
conformidade do disposto nas condições C.'‘ e 7.̂ ^

E com estas coudiçoes hão por feito e coneluido

0 dito contrato provisorio, ao qual assistiu o bacha­
rel Antonio Cardoso Avelino, ajudante do procura­
dor geral da coroa junto a esto ministério, sendo 
testemunhas o bacharel Antonio Augusto de Mello 
Arclicr, chefe do gabinete do ministro, c Pmgeuio 
Euiz Marques Gomes, chefe de secção na reijarti- 
ção^de contabilidade.

P.Í cu Ernesto do P'arÍa, do conselho do Sua i\Ia- 
gestade, secretario do ministério das obras 2uibli- 
cas, commercio e industria, cm firmeza de tiído e 
para constar onde convier, fia escrever, rubriquei 
e subscrevy o 2)resente termo do contrato proviso- 
rio, quo vao assigiiar comigo os mencionados ou- 
thorg.antes c mais pessoas já referidas.= ./odo F a­
lha de liaria Uicerda=.2ía^iud José Fiheiro =  
Juhnundo M ic o t t =  Cândido de Freitas e Ahreu.=  
¥m \n'Cfnmto=A)donio Cardoso AvclÍ7io=A. A. de 
Mello A7'cker=zFuffmw Luiz Marques Qo77ies'=í 
Ernesto de Faria.

la ço  das Eecessidades, aos 23 de fevereiro de 
180O.=A/?fwím de Serna Fimvnt.l

IIEPAKTIÇÃO n.\S OBIIAS 1‘CIlI.tCAS 
I ’ a rto  tflefn'.Tphi<'a 

Figueira, 24 do corrente, ás 2 hoias e 50 mimitos dá tardo 
P̂ x.""® sr. visconde da Luz.— Continua o bom 

estado desta baira, conservando um canal fundo e 
certo, desde o Uccauo até ao fimdeadouro, com uma 
altura media de 5 a 0 metros. Pistão entrando mui­
tas embarcações, sendo algumas arribadas com ou­
tros destinos, cm consequência do mau tempo que 
hoje 60 a2)rescnt.a; as obras 2̂ '̂̂ ôt’idcni com segu­
rança- c sem novidade.

Pigiieira, 24 de fevereiro de 18G0.s=Z'ruucisco 
Maria Pc7'eira da Silva, engenheiro hydrogra2)hi- 
■ ■ director.co

DIRECÇÃO GERAL DO COMMERCIO E IKDUSTKIA 
Itop a rticu o  de ag i'icu ltu ra

ALFANDEGA MUNICirAL DE LISDOA

j Entrada, iiacioiiaes.......
.......i E.vistoiicia......................

j Entrada, tiacionacd............
.......i Existência......................
l ’reço.=...................................

[Entrada, «.-icionaes.......
.......I Existência......................

(Entrada, nacionae.i.......
....... (Exístcncia......................
Preços...................................

Todos os que não crara professores fizeram exa­
mes oraes e públicos, sendo perguntados sobre a
theoria e pratica do novo systema. I Considerando que as determinações d’estas por-

Os cursos, como sc viu, não foram muito con- tarias sao provisórias, e que é dc absoluta necessi- 
corridos.  ̂  ̂ dado marcar novamente as clausulas com quo de-

As causas prmcipaes são: uma, essa iudiíferonça verá torn.ar-se regular esta importante carreira de 
conhecida em muita gente para tudo que seja in- navegação;
novação, por supporem logo, que com ella vem ata- Considerando que a expcriencia tom mostrado que 
que dirccto aos seus interesses; hutra, haver tara- as condições que serviram de base para o programma 
bcin ainda quem diga, (menos são desde a publi- do já mencionado concurso não podem sustentar-se* e 
cação do jlecreto sobre a adopção das medidas li- Attendendo ao que me tem sido reiiresentado pela 
neares) nao sef possivel levar-se a efieito este gran- empreza, que 2'rovisoriamente tem continuado a na­
de melhoramento; e.argumentam com 0 exenqdo vogação regular entre Lisboa e os portos do Al- 
da P rança que, dizem elles, ainda conserva medi- garve;
das antigas; e dizem isto porque ouvem fallar em Hei por bem decretar o seguinte: 
anna, arpent, hoissemt, etc., termos da nomencla- Artigo 1.® É aberto novo concurso para a nave- 

termos que não esquecem, e que ainda | gação' regular por barcos movidos a vapor entre

A  empreza (entcndendo-sc por esta palavra, sem­
pre que for empregada no presente contrato, o indi- 
viduo, sociedade ou companhia concessionária) obri­
ga-se a estabelecer no praso do vinte dias, contados 
da data da adjudicação, uma carreira dc navegação 
regular por um barco movido a vapor entre Lisboa 
e os portos do Algarve.

As viagens serão altomadamento para os ]iortos 
dc Villa Real de kSanto Antonio, Olhao e Villa Nova 
do Portimão, podendo fazer escala pelos outros por­
tos da costa do Algarve.

imfco. Estas viagens serão successivas, nao po­
dendo exceder a oito dias do intervallo da entrada 
á saída de Lisboa, salvos os casos dc força maior.

3. ^
O barco a vapor que for empregado n este ser­

viço terá a arqueação conveniente para entrar nos 
liòi tps do Algaive, c a força necessária 2>ara poder 
andar oito milhas por hora, sendo 2>rcviamente vjs- 
torisado e a2>23rovado por 2'critos nomeados 2>cIo go­
verno.

§ 1.® O barco cin2ircgado n’esta carreira nave­
gará debaixo da bandeira portugueza, com capitão 
e dois terços da tripulação 2>clo menos ]‘)ortuguczes.

§ 2.® Serão isentos de direitos, mediante a devida 
fiscalisação do governo, os inatcriaes destinados para 
0 uso e concerto do mesmo barco, durante o praso 
do conti*ato; assim como o pro2>rio barco.

4. '̂
A  condueção das malas do correio e correspon-i 

dencia oífieial do governo será feita gratuitamente 
pelo barco da companhia, c os passageiros em ser­
viço do estado, bein como os inateriaes de guerra, 
serão transportados por um terço menos do preço 
das tabellas dos pasísageiros e carga.

§ miico. As tabellas dos preços de condueção dos I réis. Mostra-se que por ser^íállccido o re.qionsavel 
passageiros e mercadorias serão reguladas por mn fora intimada como da certidão fl. 10 sua viuva 
aceordo entre o governo e a empreza. D. Rosa de Sousa Marinho Falcão, que nada alle-

5. * gou contra a exactidão da resjiectiva conta. O que
O contrato entre o governo e a em2ircza durará tudo visto, e o mais que doprocesso consta, julgam

por es2>aço de oito annos. a mesma conta devidamento ajustada e saldada, e
O.'' I em sua conformidade, quito a sobredita D. Rosa

O governo obriga-se a dar á empreza, durante o
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Reiiartição de agricultura, cm 15 de fevereiro de 1800.=AW ri^o de Moracs ,6'oareí.

dc T r á o s  dos cpi-eaes im aifaiidcfía munieipal de Lisboa, publicado ao Diário de Lísloa
uc Ib ilo coiieiitc, oude se Ic-^em ò de fevereiro---deve Icr-se- cm 15 de fevereiro.

TIÍIIU NAL DE COATAS
No pocc.<so de jiilgamento da conta da re.q)onsabilidado de 

1'ortniiato Kíarinho Falcao do Castro, como cscrivào, soi*- 
vmdo de sub-direcíor da nlfaiidega do Valença, desde o 
1.“ de julho até 31 cie outubro de 1855, se proferiu no tri­
bunal de contas o accordào do teor seguinte:
Aceordam os do conselho na 1.'̂  secção do tribu­

nal de contas; qne tendo Fortunato Marinho 1'al- 
cao de Castro, continuado no exercício de sub-di- 
rcctor da alfaudega de Valença, desde o 1.® do ju­
lho de 1855, ate 31 de outubro do rae.‘5ino anuo. 
Mostra-se a fl. 1 e 2 d’este processo, ter im2)ortado 
a receita que no mencionado período o rosiionsavel 
arrooadára, pertencente á .-sobredita aliandega réis 
1:Ò03{5030, a saber; 194?^U54 réis, 2ielo saldo exis­
tente em cofre no dia 30 de junho do 1855, con­
forme a respectiva conta julgada por aceordão de 
20 dc dezembro de 1849,' junto 2ior copia a fl. 3; 
l:2ii7i$587 réis, provenientes do direitos c demais 
rendimentos da comj)ctencia do thesouro, documen­
tos fi 4; lllfjí095 réis pelo 2>i'oducto do toniadias, 
deduzida a parte pertencente á fazenda, conforme 
a demonstração fl 5. Mostra-so mais a folhas 0, o 
se comprova com os recibos originaes de talão fl. 7 
a fl. 11, haver o res2)onsavcl entregue |ior jjassa- 
geiis do fundos no cofre central do districto de Vian- 
iia do Castello, l:420?5iõ41 réis; assim como ter efle- 
ctuado a distribuição dc tomadias, na inqiortancia 
de 143|$095 réis, conforme o documento fl. 12; vin­
do estas duas quantias a perfazer o total da receita 
arrecadada na importância já referida dcl:503f^030

de Sousa Marinlio Falcão, de toda a responsabili­
dade jiara com a fazenda 2'ublica, como rc2>resen- 
tante de sou fallecido marido Fortunato Marinho 
Falcão de Castro, suh-dircctor que í'oÍ da alfandega 
dc Valença, quanto ao' periodo da sua gerencia a 
qne a sobredita conta se rcfei-e.

Tribunal de contas, 24 dc janeiro de 1 8 0 0 .=  
Lobo, relator =  Paiva Fcrcira =  Correia Caldeira 
= i 8am2̂ aio.=Fui presente, Blanc.

Está conforme. =  Secretaria do trilmnal de con­
tas, cm 7 de fevereiro de 180O.=Cat;t«?io F7‘ancisco 
PereÍ7'a Garesz.

EDITAL
O dr. Juão llajitista dc Seixa.s, administrador do 

bairro de Alfama 2>or Sua Magestade El-Rei, que 
Deus guarde, ctc.
Faço saber, que para cuin2>rimonto do disposto 

em oíRcio do ministério do reino do 20 do janeiro 
ultimo, ex|)cdido 2;ela direcção geral do instrucção 
2jublica, é chamada i\íaria Gertrudes Rosa, mestra 
regia da e.scola de meninas da freguezia de S. Mi­
guel de Alfama, }jara no praso inqirorogavel de 20 
dias, a contar da data deste edital, .«e a2irescntar iio 
governo civil d’este districto, a lim de ser exami­
nado seu estado physico, e capacidade para o 
exercido do magistério, ou apresentar documento 
jior onde jirove, que lho é inqmssivel satisfazer, na 
certeza dc que faltando a cjualquer destas dis2iosi- 
çÕes (icrderá o direito que tiver á referida escola, 
considerando-se esta vaga, ]iara todos os efFeitos 
legaes. E jiara constar se 2>nhlica e nffixa este o 
outros do mesmo teor.

Lisboa, 24 dc fevereiro de 18G0.=E eu José Ma-
ria.Valcnte, escrivão da administração do bairro do 
Alfama, o subscrevi.= 0  administrador do bairro, 
Jodo Ba2)tisia de Seixas.

póde explicar esta indifferença pela facilidade de e industria.
emTodri^d^-^t^T^^  ̂ concurso ha dc durar, desde a data I rafSidas^ riuestacL^dls

todo districto muita gente habilitada para os | da publicação do presente decreto, até o dia 27 de | respectivas aiictorididesdos portos da entrada esahía
do baa’co.ífa  por consequência uma necessidade absoluta

março proximo futuro.
,  ̂ , - ----------- I Art. 2.® Os requerimentos das pessoas que qui­
ete nao mostrar liesitayao em levar por diante a re- | zereui concorrer * ' * ’ ' ' '
forma; fazendo perceber, que, se a adopção do novo 
systema vae por partes, é unicamente por conve­
niência publica. I cedente.

ADMIAISTUAÇÀO EEMTVAL DO CORREIO DE REJA
Mappa do movimento geral das correspondências entradas na administração central do

de Beja, no mez de janeiro de 1860
correio

DESIGNAÇÃO DAS COlíRKSPONDENCIAS

ILUIA SF .nm i niSTU lBU ID A S NO CIRCULO POSTAL I>E IIEJ.4

°  ™  I '"U -o ' As assignaturas dos requerimentos deverão I I11 um mez, terá unicamente 
corresponcleiite a esse

Dc Ilesjianlia 
D'alem dos Fyreneos

/In foi r  V ~ t 1 --0—"  O -— O— - . . . .  ultvciuu rcuonaa ae ma c voita n um
ínm ra nnilmnnrtn ?   ̂ noiiien- scr recoiihccidas, e os signatários declararão que se direito á metade do subsidio
ren díram ™   ̂ concurso, conformaiido-se com me., e perderá todo o subsidio mensal quando dei- I l-ovi,.eiás iilhamarli.a»
rem, (ngam qne o duplo decalitro e o alqueire tio-\ os termos declarados n’este decreto, e condiçÕ" ‘ ’ ' , , , E  '■'* I ta------*----- *-------1.........
vo} mas saibam que é o alqueBe por que se mede annexas. xar dc fazer duas viagens redondas de ida e volta 

dentro do mez. g ^

Se a empreza, durante tres mezes, iião effcctuar 
as ditas viagens, ou so faltar ás condições deste

no direito de o declarar res- 
de força maior devidamente

comprovado. 0.'̂
Este contrato ficará sujeito á licitação publica Para o Jhazil

uçoes ao contrato. (que versará unicamente sobre o preço da subven- os pmto.s do Brazil e outiw, pelos paquete.? tmu.-atlanticos
lorminado o praso do concurso o go- ção), 2iara cujo fim se abrirá concurso, o qual será Inglaterra, pelos paquete.'»..................................................
lará 2mblicar na folha ofíicial os nomes annunciado oito dias depois da assignatura do pre-  ̂ ° Mediterrâneo e índias, pcló.̂  paquetes............................

era Lisboa, Porto, Coimbra e em toda a parte do | § 2.® Os requerimentos serão acompanhados de
remo em que se medcin seceos; saibam, tambem, um documento authentico, pelo qual se mostre que
que essa medida é copia fiel de um padrão que exis- os requerentes depositaram, á ordem do governo, i a» unas via-ens ou
IXalmenteTom TS'^f-^^^ ~ < ômpayado no banco de Portugal, a quantia de 2:m)ÍoOO  réis contrato, terá o gover
annualraente com o pachao da mspccçao do distri- cm dinheiro, ou cm titulos de diváa publica portu, cindido, salvo no^caso 
cto, c este biennalmente com o da inspecção ge- gueza fundada, pelo seu valor no mercado. '
ral; saibam mais que o serviço da aferição c metho- § 3.® Serão sg admittidas a licitar as pessoas que 
dico e regular, e esta entregue a pessoal technico. derem as necessárias garantias de que hão de cum- 

baiba-se tudo isto, e deixar falar os especulado- condições do contrato,
res dos mercados que lucravam com a irregnlari- Art. 3.® 
dade das medidas; essa minoria a ninguém conven- verno mandar

verá ter logar a licitaçao.  ̂ contrato definitivo ficará era todo o caso de-
Art. 4. A  licitaçao versará sobre o qua72fu7n da 2’cndente da approvação do poder legislativo, 

subvenção annual, que o governo deverá jiagar, 11 *
sendo 0 maxirao d’esta subvenção dc 9:000-^000 réis. Nenhuma projiosta será ‘recebida sem que venha 
2.agos em jn-estaçoes inensaes de 800-5000 réi.?. acompanhada de documento authentico que prove 

§ unieo. As propostas para a licitação deverão liavor o projionente dciiositado no banco do, Portn- 
ser qircscntada-s, cin cartas fechadas, até ao ultimo gal, á ordem do governo, 2 :000^000 réis em moeda 
dia do jiraso marcado no artigo 1 .®, vindo cscrijito inetaliica, ou o seu equivalente cm titulos dc divida
o nome do concorrente na parte exterior da pro- fundada jiortngueza, pelo seu valor no mercado, posta. I - . •  ̂ ’ 1 .. . .

Do }>ortos estrangoiros, i)or uavio.?.............................................
De Inglaterra, peloa paiiiiete.?....................................................
Dò Slfiditerraiioo, i>el<js pa(]uete.s...............................................
Dos portos do Brazil c outros, pcloa paipictes transatlaiiticos

P A R A  SEREM REM EXTIDAS PAR A TERRAS DO REINO E JLHAS 
U LTRAM AR E PAIZES ESTRANOEIUOS

Para terras do reino e ilhas........................................................
Para IIe.«panha ................ ; ...................................................
Para alem dos Pyreiieos................................................................
Para as inoviiiclas iiltrainarnias................................................

por navios.

Os productos hão de affluir aonde houver prociira 
pois a facilidade dos meios do coimnunicaçJo tem 
aproximado as di.staucias.

As viasacccieradas mais as aproxinparão; d’aqui o 
incremento do commercio interno, que para o faci­
litar vem muito a proposito a adojição de uma me­
dida igual cm todo o reino. Que a haja. E o grande 
e pequeno cultivador saberá o que tem nos celloiros 
e tulhas, e o que lhe produz fie numerário em qual­
quer ponto tIo reino. Não irá só aos mercafios do 
pé da porta, irá onde lho conviei*, o que dc certo 
concoirerá taniliGHApara a regularidade dos preços 
que ate iioje se não dava.

E por tanto esta reforma uma necessidade da 
epocha, é uma reforma correlativa com muitas ou- 
tras emprehendidas, cujo conqfiexo constitue o ver­
dadeiro progresso.

E bem verdade que n’estes e outros que taes me­
lhoramentos ha sempre grandes difficuldades a ven-

No mez de janeiro de 1859 o movimento da correspondenoia foi de
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Nae correspondcncian jiarâ teivas do reino c iliias, ultramar e paizes aaraiigeiros, sSo comprelieudida.? as de Beia 
e as qne de diversas torras vieram a esta admiiii.- t̂rnçao para serem por .a<pii expeilidas. ’

José
Administração central do correio do Beja, em 14 de fevereiro dõ 1 8 0 0 .= 0  administrador, Ca)'los 

'i da Matta Veiaa.eiga

C VM VRA M IM C IP A L  DE LISROA

A cainara municipal de Lisboa pÕe a concurso 
. . .  por espaço de quinze dias, qne hão do findar cm

Arf .■'i o A ymn +..nt i.- t I .  ̂ ^  govcriio tciii O dircito do admittír á li- 12 dc março proximo, o provimento da capella que
t  “ T  li 1-̂  ^  ° sómente os concorrentes que derem suffieien- se acha vagti na igreja \le Santo Aíitonio da Sé,

deste docieto sem adjudicada á pessoa ou empreza tes garantias para obterem a concessão do contrato, instituifia pelo desembargador Francisco da Fon-
Z t  " 1 """ condições anne- § 2.® Us proponentes, a quem não forem aceites seca Sisnil, a rpial tem o rendimento annual de
xas a este di.creto por uma subvenção inferior as as propostas, poderão levantar logo os seus deposí- 805000 réis, com obrigação de uma missa quoti-

das proiKistas dos outros concorren- tos, mas afiuelle a quem fur adjudicada a empreza diana cxccpto nos doniingo.s c dias sanctificados,
tes, e nunca superior ao laaxDmm fixado pelo go- só poderá Icvaiita-lo depois dc rcalisada a primeira applicada por alma do instituidor.
vGiiio no íxnxGcccicritG diticro* I viíiD*pm ^  \ i i • j»G  ̂ i  ̂ X- •  ̂ reverendos eccle5iiasticos oue concorrerem ao

§ umeo. fee houver propostas idênticas sujeitam | § 3.® Se a empreza não tiver eíFectuado a pri- | concurso deverão apresentar nos paços do concelho,

ató ao dito dia, os seus requerimentos documenta­
dos, ficando na iiaelligencía dc (juo em igualdade 
dc circumstancias preferirá aipicllc que juntar me­
lhores provas de serviços prestados cm Lisboa nas 
ultimas ejndemias da cholera e febre amarclla.

Camara, 25 de fevereiro de 180U. =  O e.«crivão 
da camara, Xuno de Sá Pa7772*lo7ia.

EOXSELIIO DE SAI DE AL 
E IRU LTRAMAR.

Precisa-se dc enfermeiros para a armada. Os in­
divíduos que forem admittidos no rcspectivo quadro

>

Ayuntamiento de Madrid



toriío aa vantagens consignarias no decreto de 20 
do outubro do anno proximo findo. No hospital da 
marinha se recebem os requerimentos dos perten- 
dentes a estos logares, o se dão os esclarecimentos
necessários.

Hospital da marinha, IG de fevereiro de 18G0. 
=  Maimd Maria Rodrigues de Bastos, presi­
dente do conselho de saude naval c do ultramar.

ix s T iT r x o  A r .m co L o  e  e s c o l a  iv e g io x a l
DE LISBOA

Pela secretaria do instituto agricola e escola re­
gional de Lisboa se annuncia que no dia 4 do pro- 
xiino incz se ha de vender em liasta jiublica, a quem 
maior lanço offcrccer, a Icnha proveniente da lim­
peza das arvores dò Campo grande.

O referido leilão vcrificar-sc-ha no proprio local, 
pelas onze horas da manhã, perante o director in­
terino do Campo, achando-sc a lenha dividida em 
lotes.

Secretaria do instituto agricola e escola regional 
de Lisboa, em 25.de fevereiro de 18 00 .=  Pelo se­
cretario, Henrique Stephcn de Wild.

P A R TE  m m c i A L

CORTES
CAMAIU DOS DIGAMOS PARES

EXTKACTO DA SESSXo DE 17 DE FEVEREIRO
rRESIDKNC lA  DO K X ." »  SR. VISCOKDE D ’A n O É 8,

VIC E PH ESID KN TE 8UPPI.E5I KKTAR

(Secretários: os dignos pnrcs|g“ ^ “ ,^“ ™ o

Ás duas horas e tres quartos da tarde, achando-se 
presente numero legal, declarou o sr. presidente aber­
ta a sessão.

Lida a acta da precedente, julgou-se ap])rovada, 
na conformidade da lei, por não se apresentar ne­
nhuma reclamação em contrario.

O ex.“ ® sr. segundo secretario deu conta da se­
guinte correspondência:

Um offieio do ministério da fazenda, remettendo 
quarenta exemplares do orçamento do rendimento 
e despeza do estado para o anno econoraico de 18G0 
a 1861, bem como um igual numero do exemplares 
do relatorio d’este ministério, e respectivos docu­
mentos.

Mandaram-se distribuir.
O sr. Visconde de Fonte Arcada:— sr. presidente 

pedi a palavra para participar á camara que o sr. 
conde de Peniche se acha bastante incommodado, 
por isso não pódc comparecer á sessão.

O sr. Visconde da Granja:— éxpoz que continua­
va a desempenhar a tarefa a que se propozera, e 
que nenhuma tenção tem de í4>andonar em quanto 
tiver forças. Vem a ser— solicitar providencias para 
remediar os estragos devidos A cultura do arroz. A 
commissão encarregada dos exames que a este res­
peito se teem feito, tem promptos os seus trabalhos, 
c ainda se não procedeu a cousa nenhuma. Por este 
motivo deseja elle orador interpellar o sr. ministro 
do reino, e envia para a mc.sa a seguinte nota de 
interpellação, pedindo a urgência, visto estar che­
gado 0 tempo em que deve começar a sementeira 
do arroz.

A  nota de interpellação foi a seguinte:
«Desejo interpellar o sr. ministro dos negocios 

do reino sobre os esclarecimentos e informações que 
0 governo tiver obtido da commissão nomeada para 
examinar a inflHencia que a cultura do arroz tom 
exercido na salubridade publica; e se em vista des­
sas informações o mesmo governo .sc considera ha­
bilitado para adoptar algumas providencias, ou se 
tenciona apresentar na presente sessão das cortes 
algimia proposta de lei, no caso de que as ditas 
providencias exijam a approvação do corpo legis­
lativo. Sala da camara des pares, cm 17 de feve­
reiro de 186)0.=FíscoufZfi da Granja, par do reino.» 

Foi approvada a urgência.
O sr. Isidoro Guedes:— mandou para a mesa uma 

proposta, ou antes um requerimento; e uma inter­
pellação. A interpellação era concebida no seguinte 
teor:

«Desejo interpellar o sr. ministro das obras pu­
blicas ácerca da execução que se está dando ao ai-i 
tigo 3.® do contrato para a construcção do caminho 
do ferro de Lisboa ao Porto, e de Lisboa á fron­
teira de Ilespanha. Lisboa, 17 de fevereiro de 18G0. 
=Gtiedes.'!)

O requerimento foi como segue:
«Requeiro que por esta gamara se pcea ao go­

verno a cópia do parecer da commissão que a con­
gregação da faculdade de direito da universidade 
de Coimbra nomeou om janeiro jiassado, para co­
nhecer se L. Caetano Lobo e F. Raynmndo da Sil­
va Pereira, candidatos as substituições extraordi­
nárias vagas na mesma faculdade, deviam ser ad- 
mittidos ao concurso aberto para o provimento das 
ditas substituições; e também a cópia da acta da 
sessão cm que a citada congregação da faculdade 
de direito tomou conhecimento do referido parecer,
 ̂ fevereiro de lSC)0.=Guedes.ti

Pediu a urgência.
O sr. Presidente:— de ambos os objcctos?
0  sr. Isidoro Guedes:— declarou que o requeri­

mento era urgente, porém a interpellação ficará para 
quando houver opportunidade.

1 oi ajijirovada a urgência do requerimento.
O sr. Conde de Mello:— participou que o sr. vis­

conde da Luz, por ter fallecido seu tio materno, o 
general Florencio José da Silva, não podia compa­
recer na camara.

O sr. Marquez de Vallaâa: — expoz que não se 
havendo verificado na ultima sessão a sua interpel­
lação, por isso que o sr. presidente do conselho ti­
nha de acompanhar Sua Magestado á funcçRo qiie 
teve logar no ai ŝcnal da marinha, entendeu que 
ella se verificaria hoje: entrando porém n’esta casa, 
não via nos bancos ministeriaes nenhum dos actuaes 
srs. ministros da coroa. Perguntava portanto ao sr. 
presidente, sc a me?a recebeu alguma coniniunica- 
ção do sr. presidente do conscllio ou do sr. minis­
tro das justiças. Prccedciitemcnte elle orador havia 
declarado que não podia levar a effeito a sua in­
terpellação senão na pre.-ença de ambos os srs. mi- 
instroŝ ; de inodo que, faltando um e vindo o outro, 
cila não podia ter logar.

(Entrou o sr. ministro da fazenda )
O sr. secretario Conde de Mdh:-á\^Bc:, que por 

ofticio não constava nada: apenas sabia que o sr 
presidente do conselho está bastante incommodado, 
e até de cama. Quanto ao sr. ministro das justiças 
havia pouro lhe constáiii que seria presente n’csta 
sessão.

D sr. ]\rarquez de Yulladn:— asseverou que não 
podia verificar a sua interpellação sem estar pre­
sente 0 sr. presidente de ministros, cujo inconmio- 
do muito sentia; entretanto, (piapdo entrar o sr. mi­
nistro das justiças talvez haja de pedir a palavra 
para rogar a s. ex.* que disponha do dia para a 
sua interpellação, sendo, como era de esperar, o 
da seguinío sessão.

Fsto negocio reputa-o elle orador gi-ave, c espe­
ra não abandoiia-Io, pois que a si proprio sc com- 
prometteu a tomar conta dellc. Deseja fallar na pre- 
pença dos dois srs. mini.stros, porqtie tem pergun­
tas importantes a fazer-lhes.

sr. Presidente:— Ku devo dizer ao digno par,

que não estava dada para ordem  do dia a interpel­
lação de V. ex.*; o que o sr. presidente o ex.™° sr. 
visconde de Laborim  tinha dado para ordem do dia 
foi BÓmente a resposta ao discurso da coroa.

Parecc-me pois que seria melhor, para satisfazer 
ao digno jiar, avisar novamente ambos os srs. mi­
nistros para saber quando podem responder, c dar- 
se-ha então para ordem dia.

(Entrou o sr. ministro do reino.)
O sr. Marquez de Vallada: —  replicou ter enten­

dido, que no penúltimo dia do sessão sc dera para 
ordem do dia a sua interpellação. Quando chegou 
porém a esta casa achou as portas fechadas, e sou­
be que se baldára a sua expcctativa.

Acliaiido-se agora ])reseiito o sr. ministro do rei­
no, renovava o pedido que fizera anterionnente para 
se verificar quanto antes a dita interpellação. Aca­
ba de saber que o sr. presidente do conselho esíií 
doente, o que muito sente pela amisade que consa­
gra a B. cx.**; espera que não seja cousa de cuida­
do; e que cm breve possa tomar o logar que nesta 
casa lhe coin2>cto, assim como o seu collega da jus­
tiça, para responderem á interpellação, que enten­
de ser de grande importância.

ORDEM DO DIA
l'R O JE C TO  m: BKBrOSTA AO  Discunso DA COROA

Senhor.—  A camara dos pares ouviu com a dc-., 
vida attenção o discurso que do alto do throno de 
Vossa Jlagestade se dignou proferir na sessão real 
da abertura das cortes geraes da nionarchia portu-

íMíirv /-i< a___ ___

cm deixar fallar, pelo orgão da minha fraca voz, 
esses grandes jiublicistas antigos o modernos, que 
trataram, ou estão tratando dVste grande assumpto.

Considcraiido, pois, a mtestão pdo lado religioso, 
pelo lado do direito publico, e jiclo lado ])olitico, 
vou suceessivaraente servir-mo das famosas auctori- 
dades, quasi todas insuspeitas, de llossuct, de Sacy, 
Diq)anloup, Vattel, mr. Villemaiu, mr. Nestment, 
IMistcrlhAvyor, mr. tícmdct, prineijio deTalleyrand, 
lord Palmei-ston, c, se for assim conveniente, da do 
proprio auctor do folheto.

Ú necessário á igreja catholica que o papa seja 
soberano, c de tal modo que soja livro e imlci)en- 
dente do qualquer preSsão, ou ingerência de algum 
j)odcr terreno. Isto é evidente: mas ouçamos o gal- 
licaiio bispo de Mcaux, mr. de Bossuet:

«É necessário (dizia Bossuct no seu famoso ser- 
«mão da unidade da igreja) referir quanto, a exein- 
«plo do rei seu pai, fez Carlos Magno para a gran- 
«deza temporal da santa sé, c da igreja de Roma? 
‘(Quem iiãe sabe qué a estes dois ^uãncipes, c á sua 
«casa deve cila todas as terras que possue? Deus, 
«que queria que esta igreja, mãe commum do todos 
«os reinos, não estivesse pelo tempo adianto dcjicn- 
«dente de algum dellcs no temporal, c que a sede, 
«cm que todos os íieis devem guardar a unidade, 
«fosse ein fim superior ás parcialidades que i)odcs- 
ffsem vir do interesses diversos, e ciúmes de esta- 
«do, lançou, ])Or meio de Pepino c de Carlos !Ma- 
«gno, 0 fundamento d’este grande designio. E por

«vation des lois fomiamentales; ils doivent Ini de- 
«meurer fidòles, de nicmo qu il doit prendre soin de 
ffles bien gouverner: leurs intérets sont coiimiims; 
«ils ne font aveo lui qu'un meme tout, qu'uiie mOme 
«soeiétc; cest doue encore une condition essentielle 
«et nccessairc de la socicté politiqne, que les sujets 
«restent unis à leurs princos, autant que cola est en 
fllcur pouYoir.»

Ora poderá alguém duvidar que o exarchado de 
Ravena, o (]unl coincide com o territorio que hoje 
se chama a Romania, é ])arto integrante dos estados 
])ontiliciosV Sc lhe não'basta a doação de Pepino, 
nem a solemnissima confirmação de Carlos Magno; 
sirva-lho ao menos ã jmosoripção immemorial, que 
0 mesmo Vattel (liv. 2.® ca]-). 11, § J4.3) chama ti-
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«prÍnci])io tutelar do poder; o fundamento da ordem 
«soiual que c dc.4rnido; é a soberania que é humi- 
«Ihada, c (lcspoja<la })cla soberania; e isto i6est:iEu- 
«rojja, cujo terreno, minado jielas revoluções, tre- 
«me ainda, e, aoiido as j)aixÕC8 anarchicas comjmi- 
«raidas existem comtudo furiosas.»

Que direi mais pelo lado jioiitico? Direi que o 
mesmo lord Palmerston, escrevendo a lord J-*onsoin- 
by, embaixador da Inglaterra lui Áustria, em se­
tembro de 1847, dizia: «A integridade dos estados 
«romanos deve ser considerada como o elemento 
«essencial da inde2)endencia italiana!»

>̂r. presidente, mostrei, ai)oiado sempre na au- 
etoridade d’estcs gi-andes escrii)tores, quanto seria 
prejudicial á igreja rpie o papa fosse súbdito de ou-

gueza, CUJO exercicio legislativo teve entao o seu «effeito d’csta liljcralidade, que a igreja, indopen- 
começo; c por esta solcmno oceasião vern bojo pres- «dciite em si mesma de todos os jjoderes da terra, 
tar a Vossa ]\[agestade mais um fiel testemunho de . 
cordial dedicação c respeitosa homenagem.

Sendo a tranquillicTade publica Aima das princi- 
paos bases e condições da prosperidade nacional, 
a camara recebeu com a maior satisfação o annun- 
cio, que Vossa iMagestade se dignou fazer-lhe, de 
que a ordem c socego publico tinham sido mantidos 
eni todo o reino e províncias ultramarinas.

A continuação das nossas boas relações de ami­
zade com todas as jTotoncias alliadas da coroa de I «da catliolicidado, mas também ))ispo dc Ermia, ou 
1 ortugal, que Vossa SIagestade se dignou partici- «antes é como bispo do Roma, o succossor de W. 
pai no seu discurso, concorrendo para o coinple- «Pedro n’esta sé o chefe dos catholicos. Estas duas 
mento da or l̂em c estabilidade publica, causou igual- «qualidades são if  elle insc])araveis. Não se jTÓde ser 
mente a camara a mais com])leía satisfação. «papa, sem ser bispo dc Roma, assim como não sc

A  camara muito se compraz com a conmiunica- «pódc ter esta dignidade, sem se scr chefe da igreja 
ção que Vossa Magestade se dignou fazcr-llio, de «catholica. D ’aqui tiro que, dado o caso do ser dos- 
que aceedendo ao convite, que ao seu governo diri- apojado da sua soberania temporal o bis]>o dc Roma, 
giram os governos do imperador dos francezes e «como papa e chefe do catliolieismo ainda elle ficaria 
do impegador da Austi’ia, nomeara dois plenijio- «tendo sobre todas as naçÕes caíholicns do mundo 
tcucianos ao congresso do Paris, a fim do tomarem | «um iioder imraenso, e mais que roid. Em verdade,

«sc vé em estado de exercer, com mais liberdade 
«para o bem comnimn, e debaixo da protccção dos 
«rcís clu-istãos, este jioder celeste dc governar as 
«almas, c que, tendo na mao a balança no meio de 
«tantos impérios, ás vezes inimigos, ella mantém a 
«unidade em todo o corpo, umas vezea com infloxi- 
«veis'decretos, e outras com sabias modificações.»

Até aqui mr. dc Bossuct, agora o jansenisía mr. 
de Sacy. «O jiapa, diz elle, é não sómente o chefe

Este ucontecimímto, devido aoa direitos o cate- I «iutcrdictos e excommunhõcs, dc regular a fé, o 
p r ia  da nação portugucza,^é mais um seguro c va- «culto, a disciplina^ de publicar bulias e cncycHcas, 
loso jienhor das boas relações que existem entre o «dc convocar, c de presidir os concilios, do conce- 

goveiiio de Vossa Slagestade c o das principaes na- «der ou negar a instituição canónica aos bisjios, de 
çoQs da Europa, e do verdadeiro empenho que cn- «governar, cm uma palavra, cm tudo o que diz res- 
re 0 as existe, de manter a paz c tranqnillidade «peito ap poder cs])iritual, os duzentos milhões de 

de todos 08 estados. «catholicos espalhados iiclo universo. É este, a meu
governo dc Vossa IMagestade, considerando o j «ver, uin inqierio mais dilatado que todos os que o

tuito, ajircsentar ao corpo legislativo os contratos «jm ha tantos séculos, j^assaria elle 2)ara logo a ser 
que celebrára para a construcção do caminho de «súbdito de uma jiotencia.» 
ferro; sendo o primeiro, relativo ás linhas do norte , n
e da fronteira dc Hespanha, proximo a Badajoz, c  Mas os catholicos não podem tolerar nem mesmo 
) segundo para o prolongamento do caminlio de a idéa dc que sua santidade seja súbdito de alguma 
erro do sul até Evora e Beja; c bem assim outro potência. O jiapa não rege a igreja por si só, neces- 

contrato para a construcção de seiscentos noventa e sita do um senado cardinalício, c do outras eongre- 
1C3 kilometros de estradas em differentes districtos gações c institutos livres e prmniitos a obedecerem 

ao reino. • . inqmlso do summo pontífice; se nos jirimeiros
A  camara póde confiadamente, c com o maior troâ séculos da igreja sc i)õde passar assim, hoje 

respeito assegura,r a Vossa Magestado, qiic, jicla qiie as suas ordens encyclicas c decretos tOem fie 
sua parte, jircstará áqucllcs iuqiortantes objcctos a jicrcorrer o inundo todo, como jiodcria sofTrer-so? 
attenção que elles reclamam. Discorrendo n’estcs, e em outros muitos inconvo-

A camara, corta dc qim opportunamente lhe será nientes, o mesmo mr. dc Sacy acrescenta: 
apresentado pelo ministério da fazenda o orçamen- «É, jiois, claro que um scisina proximo c inevi- 
to do despoza e receita geral do éstado, e varias j «tavel seria a consequência ncccssaria dapertondida
propostas tendentes a melhorar a situação da fa­
zenda publica, afiança também a Vossa Jlagcstade, 
que sobre tão valioso assumpto, dc que depende o 
augmento do nosso credito e o futuro do ]iaiz, ha 
de, com muita particularidade, empregar toda a sua 
attenção e refloctido estudo.

A  camara por igual maneira examinará se do 
uso que o governo de Vossa Magestade fez das au 
ctorisações, que Icgalmcntc lho foram concedidas, 
para cifectiiar algumas reformas e melhoramentos 
de serviços ]mblicos, resultam os salutares eíToitos 
que ella tanto teve cra vista nas concedidas aucto- 
risaçÕes,

Finalincnto, senhor, a camara jirocurará satisfa­
zer, na parte que lhe toca, a honrosa confiança que 
Â ôssa Alagestadc sc digna manifestar no zelo e jm- 
triotisino docorjjo legislativo, occiipando-sc daspro- 
])ostas, que pelos minstros das diversas repartições 
lhe hãô  de ser apresciitadas sobre varias medidas 
económicas e administrativas, reclamadas pela ur­
gente necessidade do serviço jiublico, c n’estes in­
teressantes e variados assumptos empregará a soli­
citude que a sua imjiortancia aconselha.

Camara dos jiares, eni 11 de fevereiro dc 1860. 
= I  isconãe de laborim,.y\cG-\-)rcs\ãcntc =  Joaquim 
Anfonio de Agmars^ ] îsconde de Alqés.

O sr. Presidente: —  a camara quererá que conti­
nue a pratica das sessões antecedentes; por con.se- 
quencia está em discussão o jirojeeto á resposta do 
discurso do tliroiio, tanto na gencralidsde como na 
esiiecialidadc: e quando se tratar dc votar será vo­
tado cada um dos paragraplios em particular, 
tão se faraó as emendas que tiverem loê ar.

c en-

O sr. Conde de Penamacor:— sr. presidente, está 
i;iii discussão 0 jirojocto' de resposta ao discurso da 
coroa, tão bem elaborado, como cra dc esperar dõs 
j  da commissão, que o redigiram,
desde já o approvo na sua generalidade, sr. jiresi- 
dente; porém aproveito esta oceasião para pedir a 
V. ex.* e á camara, que me queiram ouvir algumas 
palavras ácerca dc um dos seus paragrajihos, quo 
scrão  ̂uma manifestação catholica da mipha cons­
ciência, perante esta camara, e 'este jdovo fidcliad- 
mo, que ella representa.

br. jmesidente, querem usurpar á igreja parte dos 
seus estados, demasiado claramente o indieain esse 
folheto, c essa carta, que ahi ficam como padrões 
da historia dc um nosso contemjioranco. Por toda a 
parte pullnlam asmanif(‘staçõos dc duzentos milhões 
dc catholicos, em sentido contrario áquclle, e nós 
todos (parccc-me pode-lo afHnnar) já mal podemos 
soífrer uni sentimento igual, e quo só csjiera por 
uma oceasião opportuna dc também so manifestar. 
Se ha algum coração na Furopa, em que o terror 
póde suflbcar os sentimentos religiosos, não é jior 
certo no dos portnguezes, e muito menos no dos seus 
dignos representantes.

br. presidente, considerei no meu gabinete a gran­
deza do assumpto, a insufiicicncia do orador, a su­
perioridade, não digo só dc v. ex.», quo, pelas suas 
raras qualidades, é um dos maiores ornamentos 
d’osta camara, mas a dc todos os dignos pares, que 
me escutam.

Lcmbrou-mc a inutilidade das provas perante 
aquellcs, que eu antes devia considtar; mas tambem 
me lembrou a necessidade d cilas, pelo ccho, que as 
nossas jialavras toem lá fóra. Procurando e ŝas pro­
vas, embaraçou-me não a difficuldnde de <as achar, 
mas a sua multijilieidadc; e dc todas estas conside­
rações vi nascer um expediente, de quo espero v. 
ex.°' e a camara mo hão de relevar: consiste ollc

«scjiaração do poder es îiritual do temporal, que 
«fizesse do chefe da igreja um tributário sujeito a 
«uma j)otoncia.»

O mesmo folheto opaqia e o congresso o confirma 
«quando diz: «no ponto de vista religioso é essencial 
«que o pajia seja .soberano; no ponto de vista poli- 
«tieo é necessário quo o chefe do duzentos milhões 
erde catholicos não soja de ninguém, que não esteja 
«subordinado a nenhuma potência, c que a mão au- 
«gusta quo govema as aljnas, desligada de qualquer 
«dependência, possa elevar-se acima de todas as })ai- 
«xões humanas, be o jiapa não fosse soberano inde- 
«pendeute seria francez, austríaco, lics2>anliol, ou ita- 
«liano, c o titulo da sua nacionalidade, tirar-lhe-ía 
«o caracter do seu pontificado universal. A  santa sé 
«não r.eria então mais do que o apoio de um tlirono 
«em Paris, cniÂ îGnna, em Madrid... Convém tanto 
aá Inglaterra, á Rússia c á Prussia, como á Frmiea 
«e á Áustria que o augusto representante da unidade 
«do catholicismo não seja violentado, nem liuinilha- 
«do, nem subordinado.»

III
!Mas sr. }iresidente, entre scr o summo pontífice 

soberano ou súbdito nuo ha meio termo, nem mes­
mo 0 que jiropÕe o folheto, isto é, a cessão dc [larte 

_̂ dos estados pontificios; ouçam a este respeito mr.
Dupanloup, bispo dc Orleans.

«A desmembração (diz elle) nas circnmstancias 
«om que é pedida, ou antes imposta, é um dcscahi- 
«mento moral, e um jirincipio dc ruiiia inevitável 
«e comjileta. Por bem ou por mai que for levada a 
«efteito, será ella um penhor não dc ordem e de 
«paz, mas de perturbação e de guerra; não se con- 
«seguindo com isto senão remover as diíficuldades 
«do momento, para um futuro proximo, em que hão 
«do rcapparecer muito mais embaraçosas o difiiceis.
«De feito, não ])rovindo a.s queixas que. se tem do 
«papa da extensão dos seus estados, mas sim de uma 
«outra causa, mal poderá a separação de alpuma 
«parte d estes, pôr termo ás bem ou mal fundadas 
«recriminações, que ella, jiclo contrario, sancciona 
«c irrita. Fica portanto a situação sendo a mesma,
«ou se muda é jiara peíor, porque o pajia com uma 
«fraqueza de mais, e uma ]irovincia do menos fica- 
«ria no meio dos mesmos inimigos, do.s mesmos ris- 
ffcos, e talvez em muito maior jicrigo... Mais pre- 
«oceupados do jn-esente que do futuro; dizem alguns:
«Mas essas províncias sublevaram-se; assim c; as Ko- 
amanias levantarain-sc hontem; e quem não vG que 
«se se condescender com esta rebcllião, revoltar-se- 
«hão as outras províncias ánmnhã: não sóinoute os 
«direitos são iguaes, mas o caso é idêntico.»

Ahi tem pois v. ex.*‘ a questão analysada jielo la­
do religioso, ahi está como a viram estes tres gran­
des cscrijitores; vamos agora obscrva-la ao clarão 
do direito publico universal e das gentes.

«Diz Vattel no seu droit des geus... les divers 
«inemb-rcs d'un niGmc état, particijiaut tous égalc- 
«ment aux avantages qu’i! jirocurc, doivent constam- 
«ment le .soutenir: ils se sont jironiis de demeurer 
«unis, de laire en toute oceasion canse commune.
«Si eeux qui sont menacés ou attaqués pouvaieiit sc 
«détacher des autres, pour óviter un danger 2)ré- 
«sent, tout état ser;iit bientôt dissipé et détruR.
«11 est done essenticl au salut de la société et au 
«bien meme do touts ses membros, que chaque par- 
«tic resiste de tontos ses forces à rcnnemi eommuii,
«plutôt que dc se détacher des autres; et cest par 
«conséquent ime des conditions nécessaires de l’as-
«sociation Les sujets natiirels dhm princc , ....................................
«lui sont attachés, sans autre réserve que lobser-1 «mesmo de todos os tratados que 6 abalada; é

tulo inexpugnável; e a restituição que d elia fez o tro soberano, jiois que hoje a igreja tem filhos em 
congi’csso dcVienna, e o reconhecimento de todas as todas as ]iarfi‘S do mundo.
nações, e dojirojirio imperador dos francezes na sua Demonstrei do mesmo modo jiclo lado do direito, 
ultima carta. que nenhuma fraeção de um estado o tem para so

IVovada assim a maior e a menor, paroce-me que tornar iiidejiendente, c menos a d ’cste estaxlo, quo 
posso concluir que a Romania não tem direito 2>ara .são os estados da igreja, ou de duzentos milhões do 
se separar, nem o lia para quo o futuro congresso catholicos. E linalmeiito fiz ver os enormes inenn- 
Ihe reconheça a sua separação. venientes políticos, quo este jiasso errado aearreta-

Mas sr. presidente todo este direito que é appli- ria á Europa, sendo, alem dos que mencionei, a ne- 
cavel a qualquer estado, por maioria de rasão o é cessidade que teriam as nações catholieas de augmen-* 
ainda mai.s aos estados pontificios. tarem mais uma grande verba nos seus orçamentos

Ouçamos o que, a respeito d esta soberania diz para oceorrer ás dcsTiezas d’aquclla grande corte, 
o sabio, corajoso e eloquente Villemain no seu opus- Agora, sr. presidente, a conclusão,
cul̂ o intitulado a Iranqa, o império e o piaqwdo. Deixemos a outros, não digo só no mesmo secu-
«Ilaverá, diz elle, porventura na Eurojia uma sobe- Io, mas no mesmo lustro, irem atravez de tantos jie- 
«rania que dcscance sobre uma base mais antiga e rigos, e á custa do tanto sangue, ao Oriente man- 
«niais perfeita ná sua origem que o papado? lla- terem a integridade do imjierio ottoinano; e directa 
«verá alguma outra, que depois das provações pelas ou iiidireetameiite, aetiva ou ])assivamente, apida- 
«quaes esta tem jiassado, e sendo, como ella tom sido rem ou jiermittirem a desmembração dos estados 
«tantas vezes aceita e desejada pelo voto pofjulnr, da igreja. Não nós assim, sr. jiresidente, e se não 
«fosse mais soleinnemcnte garantida por tratados, podemos, ou cu não posso, dc outra sorte, ao me- 
«que ella nunca violou, e que humanamente fallan- nos pela minha l̂arte jirotesto solemnemcnte contx’a 
«do, jicssoa alguma tem direito de violar contra todas as tentativas de usurjiaeão feita aos estados

da igreja, fazendo sinceros votos jiara que das de- 
Bor estos títulos sr. presidente c porque é fraca, liberações do congresso resulte a conservação da 

innocente e opjirimida mais direito tem (se é possi- anterior integridade dos mesmos estados, como muito 
vel) a que lhe seja mantida a sua integridade. convém ás necessidades do mundo catholico.

Jlas sr. presidente ainda não basta; a Romania (Durante o discurso dUste orador entrou o sr. mi- 
líão é só parte de um estado qualquer, ou do um nistro da justiça.)
estado com as qualificações que acabamos de ou- O sr. V ‘sconde de é>á da Bandeira: — não nego 
vir a Villemain; não duvidemos subir mais alto, a o meu voto ao projeeto dc resposta ao discurso do 
Romania é parte integrante dos estados da igreja, throno, que está cm discussão, ao contrario, ap))ro- 
e como não ha direito contra direito, acima de to- vo-o; mas noin jior isso deixarei'*de fazer algumas 
das as preteneões da Romania, estão os direitos de reflexões com referencia ao mesmo pi’ojccto, e es- 
diizentos milhões de caíliolícos, que não podem dei- jiecialmentc sobre aqnello jieriodo em que se falia 
xar de jirevalecor snlirc os de alguns súbditos ro- da construcção de caminhos do ferro, porque esto 
manos, ainda quando estes os tivessem para se sc- ohjc.cto ó da maior importância, tanto em relação 
pararem. aos interesses econoraicos, como A defeza do jiaiz.

Mas ainda sr. jircsidento, dado e não concedido Por varias vezes, e em difterentes amios, tenho 
que a desmembração espontanea dc uma província fallado nesta camara sobre a necessidade que ha do 
do qualquer estado, não fosse contra o direito das sc fortificar a capital do roino. E ha dois ou tres 
gentes, quo' podesse valer contra qualquer sobera- | annos ncjiando-iiic encarregado do ministério da

guerra, tive a honra de apresentar á régia assigna- 
tura um decreto pelo qual o commandantc do corpo 
de engenheiros, o sr. general Costa, Ibi encarregado 
de preparar um jilano conqfieto das fortificações ne­
cessárias para a defeza da cidade dc Lisboa e da 
entrada do Tejo, c do outro concernente á defeza 
da cidade do Porto^ Mais tarde apresentei ás cor­
tes uma jirnposta de lei, a fim dp scr votada a soiu- 
ma que sc julgava indispensável para se poderem 
enviar alguns ofíiciacs fazer estudos em paizes es­
trangeiros sobre certas especialidades de algumas 
obras dc fortificação, estudos estes que convirá pos­
suir antes da íinal redacção dos indicados planos. 
Depois o sr. duque da Terceira, ministro da guerra, 
nomeou uma commissão que deve tratar de traba­
lhos relativos á defeza do reino. Achando-se as cou­
sas n’este estado, havia cu prevenido o illustre ma­
rechal de que tencionava fallar sobre este objecto; 
não vejo jKirém s. ex.'"̂  no seu logar, c sei, com sen­
timento meu, que a sua ausência é devida a aehar-so 
doente; no entanto, como se trata dc um assunqrto 
que é de iutcrcssc- geral, e quo. pertence por conse­
guinte a todo 0 gabinete, direi o que entendo a esto 
respeito.

Estou convencido de quo ó absolutamente neces­
sário tratar-se quanto antes de tomar providencias, 
a fim dc que sc jiroceda á fortificação d’csta capi­
tal, porque Lisboa está completamcnte sem defeza 
e exposta por isso a ser atacada por uma força pe­
quena em relação áquella que seria necessário em­
pregar para o mesmo fim se esta cidade se achasse 
convcnientcmcntc fortificada. Temos o exemplo do 
facto oceorrido cm 1831, quando unia esquadra 
franceza entrou no Tejo, esta capital tinha n’aquello 
tem̂ TO maiores meios de defeza do que tem hoje, o 
os meios dc ataque são hoje mais proiiiptos e mais 
efficazcs do que eram então. Entretanto Lisboa, não 
só pela jwsição quo oceupa, como pelas circumstan- 
cias que se dão no releva do terreno de seus subur- 
jio.s nas duns margens do Tejo, póde tornar-se uma 

das cidades mais fortes da Fairopa, quando se, po­
nha cm exoeução o jilano de defeza quo convém 
adoj^tar; c pódc dizer-se que se elle for levado a 
effeito, tanto na parte relativa á cidade, como a que 
respeita ao seu ]>orto c á foz do Tejo, c se uma es- 
qxiadra ousasse atacar, c })ode.ssc mesmo forçar a 
entrada do seu porto, ella devia ser mettida a pi- 
qilc ou queimada pouco tempo dejiois de sc achar 
defronte da cidade. E urgente c da maior impor­
tância fortificar a eaiiital e o seu porto, pois que so 
uma força inimiga s(* apoderasse d elia bem depressa 
estaria senhora dc todo, o paiz. Este mal 6 gravis-

ma, contra uma soberania tão distincta e até con- 
ra os direitos dc duzentos milhões de catholicos, 
)clo menos devia scr bem livremente emittido esse 

voto, l)om solcmue e autlicntieamentc demonstrado 
lerantc as'nações: pois quer v. cx.*̂  saber como foi?

j\ír. BoAvyer, ihembro do parlamento britânico, 
confirmando tambem, como testemunha occular, e 
auricular, o que mr. Scarlet, agente consular inglez 
na Toscana, e lord Normanby numa carta escrípta 
aos redactores do Times, disseram da maneira pela 
qual a faeçao revolucionaria sc tinha havido nas 
províncias insurgidas dos estados da igreja, exjili- 
ca-se pelos seguintes termos: «O chamado governo 
«da Romania subsiste apesar e despeito dos votos for- 
«maes das povoações; e a prova disto é que a nin- 
«guem foi jiennittido ler e escrever nem dizer mna 
«só jialavra contra a facção reinante, ou contra as 
«.«ociedades secretas. O denominado jiarlamento da 
«Romania não i*cpresenta a sexagésima jiarte da 
ajiovoação. O numero total dos eleitores é unica- 
«mente de niil oitocentos (os revolucionários não 
«adinittiram mais no seu suflVagio universal) não 
«chegando á terça parte d’estc numero o das pes- 
«soas que á força intimidadas ou corrompidas com 
«dinheiro foram levadas á urna.»

E contra quem é tanto ardil e tão má vontade, 
quem é esse soberano que querem despojar dc suas 
províncias e estados? É o chorado director do lios- 
pieio de Tata Giovanni, o insigne administrador do 
collossal hospício dc ÍS. Miguel em Ripagrande. É 
0 arcebispo dc Spoletto, que tendo a revolução ar­
mada dentro da cidade, e o exercito austríaco em 
torno d’clla, com a força da sua doce jialavra cor­
tou 0 ímpeto dc uns, c desannou os outros, impê - 
dindo dest’artc que corressem rios de sangue! E 
0 bispo dc Imola, cidade da Romania, que despen­
dendo quanto tinha com os pobres da mesma Ro- 
maiiia, e não tendo já  que lhe dar, llic dava os ta­
lheres dc jirata da sua mesa. É o cardeal Mastai; 
é 0 papa que deu a amnistia, os caminhos de ferro, 
a liberdade de imjircnsa, o govorno rejiresentativo; 
c a quem se agradeceu tudo isto com insultos insoífri- 
veiç, c com a morte violenta de seu ministro Rossi.

E Pio IX , que, depois de.voltar deGaeta, acabou 
gr^idualmente com um dcfcit de onze. milhões de 
francos, até que ein 1858 restituiu o equilíbrio linan- 
ceiro. Conseguiu o enxugo das alagoas Ponfinas, 
com que não podo Nerva nem Trajano; tudo isto, 
e 0 que não cabe n’este discurso, pago com a revo­
lução da Romania.

;Mas basta, sr. presidente, eu sei que os quadros 
onde se pinta a ingratidão são os que mais incoin- 
modam a vista dc v. ex.®

Vem agora uma coarctada dos contrários, c di­
rão, mas 0 poder temporal não é essencial ao po­
der esjiiritual, a sua existeneia não ó de fé, nem a 
sua origem contemporânea do papado.

8ó os argumentos do direito quo acabo do fazer 
respondem a tudo isto, jiorém ouçamos mr. Albcrt 
dcBroglic: «Contimicz, ai-je envio delourdire: vous 
«vous arretez troj) tôt en si Leaueliemin! Â ôus nous 
«dites comment lu pnj)auté est née; nous vous di- 
«rons comment elle a vécu. Elle est née daiis la 
«pauvrcté; ella a véeu dans les traverses, Â ous nous 
«nioncz dc la créche aux Catacombes; nous vous 
«conduirons de A alence à Savone, entre, les tom- 
«beaux;^ et les prisons des papes proscrits. La pa- 
«pautó ét jiasse son temps a Gtro chassée. de Ronie et 
«a y revenir a y Gtre assiégée et delivrée. Une fois 
«dc plus, ce n’est vraiment j)as la peine d ’en par- 
«Icr. Mettons que. cette fois rcxil ffit plus long, et 
«le divorce plus profond; qu'cn résultcrait-il? La 
«continuité dunc grande injustice, beaucoup de ge- 
«ne, des comimuiications diíHcilcs entre les pastem-s 
«et les fidòles, une action irrcgulièrc et violento dos 
«souverains jioliííqucs snr lo pontificat sans défen- 
«se, loppression jilus facile et jiar là jicut-etre la 
«íaiblesse plus fréquente, graves inconvenients, et 
«que nous ne sommes point assez superbes.pour de- 
«daigner. Ricn pouv tant, dans tout cela, qui attei- 
«gnit la durée de 1’église ou Tintegrité de la foi.» 
iMas dir-mc-hão se os catholicos sc não atterram 
com tudo isto, quem é parte mais interessada? É a 
política, sr. presidente. Passando pois a encarar a 
questão pelo lado político, perguntarei aonde nos 
levara estas fraquezas? Estes passos tão errados? 
Ouvi, senhores, ainda mr. Dupanloup. «So as pro- 
«vincias que se querem arrancar á santa sé, partes 
ajiitegrantcs dc um estado restaurado pela França 
«e reconhecido pela Europa, podem separar-se deste 
«estado, c anncxar-se violentamente a outro; sc este 
«direito é reconhecido, c sanecionado pelos sobera- 
«nos mesmo, diremos não sómente, que é o princi- 
«pio de inviolabilidade do estado pontifical que mor- 
are, diremos tambem, que é a revolução que entra 
«triumpliante no direito publico europeu; é a base

simo, c é jircoiso aeudir-lhc com o remedio quo é 
conhecido, e que nos cumpre applicar-lhe. Poderá 
dizer-sc que não lia receio ju-esentemente de que nós 
tenhamos guerra com potência alguma, e eu resj)on- 
dería que tambem om 1807 Portugal sc achava em 
paz com todas as nações, mas que, apesar d'isso, o 
sem declaração do guerra, o nosso paiz foÍ invadido 
por um exercito do 50:000 homens; um decreto do 
Napolcão dcflarou quo a casa de Bragança havia 
cessado" de rcin.nr cm Portugal, e outro impoz so­
bre 0 reino uma contribuição extraordinária de 100 
milhões de francos; c durante nove mezes o povo 
portuguez ti vc do soflVer toda a sorte de oppressão 
da parte do inimigo, que nos havia adiado despre­
venidos c sem meios de defeza capazes de obstar á 
invasão. E se cm 1808 a nação sc viu livre do jugo 
estrangeiro, foi isso devido á insurreição geral o 
simultânea que cra Portugal e Hesjianha houve con­
tra os oppressorcs, e ao auxilio que os dois paizes 
íeccberain de Inglaterra em dinheiro, cm armas e 
cm exercito, q qual serviu do muito ás força-s mili­
tares dos dois povos, c foi sómente, depois de seis 
annos dc gnerra, que podemos expulsar o inimigo 
da Península, c passar os Pyrincos e o Garonna. 
Neste intervallo porém soffreu o reino mais diias in­
vasões, e na segunda das quacs o jioderoso exercito 
commandado pelo marechal Massena teria entrado cm 
Lisboa sc não tivesse encontrado as forças alliadas 
postadas nas furtificações que constituíam as formi­
dáveis linhas de Torres Â êdras, E se o exercito de 
Massena não pôde penetrar na capital, elle comtudo 
deixou assignalada a sua jiassagem pela Beira epcla 
Estremadura, províncias que litteralraente ficaram 
devastadas, scjido incendiadas muitas das suas po­
voações, e perecendo pela fome ou pelo ferro do ini- 
migo Tuna grande parte dos seus habitantes.

Durante quarenta e cinco annos tem Portugal es­
tado em paz com as poteneias estrangeiras. E n’esto 
longo e,sj>aço de temjTO toíbis as nações, grandes o 
pequenas, têera tratado de se fortificar, a fim de es­
tarem promjjtas para a defeza. O goveimo sardo, 
por exemplo, augmcntnu consideravelmente as for­
tificações da praça dc Alexandria, e de outros lo- 
gares, ein que fez trabalhar durante muitos annos 
com grande pei-severança. Assim; quando o formi-
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(lavcl exercito austríaco invadiu o Piemonte, pode 
0 exercito sardo fazer-lho frente, npoiando-sc ii’a- 
quellaÃ fortificações, que não ])oderiain ser tomadas 
por uin golpe de mão. E podo com segurança es- 
])orar a chegada dos soccorrbs do seu poderoso al- 
liado.

O governo belga ainda o nnno passado pediu i\s 
caniaras legislativas os fundos necessários ])ara as 
fortilicaç.õcs de Antuérpia, nas quaes se devem gas­
tar quarenta milhões de francos, e que devem achar- 
sc concluídas no praso do tres aiiuos. Estas fortifi­
cações são destinadas a servir de apoio ao exercito 
no caso do ser a Bélgica atacada pela 1’russia ou 
pela França, e nelias se acharia seguro esperando 
que chegassem os soccoitos estrangeiros.

Nds não temos nem podemos ter a prct#nção de 
fazer guerra oífensiva a alguma das nações da Eu­
ropa, mas devemos estar prom})tos para nos defen­
dermos quando no-la façam. Eevemos ter um ponto 
de apoio, perfeitamente fortificado, onde, com as 
nossas únicas forças, possamos, sem receio, esperar

ria pois menor extensão dc caminho a construir, c 
pouparia as grandes despczas das pontes do Zczere 
e do Tejo: o provavelmente cllc tiraria maiores lu- 
qros por kilometro d’csta linha que passaria por 
duas povoações importantes o ricas, em quanto quo 
a outra nenhuma atravessa igual a estas.

Deverá ainda obsevvar-so que a ex])criencia da 
Europa c da America mostra quo quando um ca­
minho dc ferro chega a um logar consid(u*avel cm 
povoação c riqueza, cllc não jaira ali, mas tendo a 
])rogrcdir para os ]>ontos também importantes que 
lhe estão inais j)roximos; c j)or isso com o decorrer 
do tempo a via feiTca quo chegasse a Evora havia 
de jirolongar-sc para Estremoz c Eivas o Badajoz. 
Fortiuito se fosse feita a linha desde a Ponte da Pe­
dra até esta ultima cidade, viriá um tenqio cm que 
oiiti’c Badajoz c Lisboa haveria dois caminhos dc 
ferro, cuja cxjiloração seria provavelmente ruinosa 
para ambos, c mais particularmento para o mais ex­
tenso dos dois.

Pódo talvez orçar-sc cm uns l.s00:000f>000 réis
os soccorros dos nossos alliados, c por isso devemos a economia ouc havia dc resultar para o estado da 
tratar quanto antes de fortificar e pôr cm estado dc adopção da linha dc Evora â fronteira cm logar da 
dcíeza a nossa capital. linha da Ponte da l ’cdra á fronteira, somma consi-
■ No principio deste soculo os meios dc defeza que dcravcl quo poderia ser ajiplicada á subvenção da 
tinha Portugal craln muito maiores do que aquolles construcção de uma das linhas mais impoi-tantes que 
que presentcmcnle possuo. Então tínhamos as }»ra- ha a fazer em Portugal, isto é, á da Beira Alti, 
ças dc Eivas, do Almeida c do Valcnça em muito que é um paiz muito povoado, c que não^tem vias 
bom estado, c outras praças na raia ou marítimas do coimnunieação senão muito más. Alinlia tlaBeira 
de menor importância; e assim, em 1810, Massona Alta entroncando dc uma parte com o caminho de 
teve de comoçar um sitio regular á jiraça do Al- ferro do norte, c pela outra chegando até á fron- 
meida, antes do avançar para o interior do reino, teira do llespanlia havia noccssariaiiionte ser pro- 
N’aqucllc tempo quasi todos os caminhos que exis- longada até Salamanca c d’ali a Valladolid. 
tiam no reino eram máus, o alguns jxíssimos para A linha do ferro do sul,, prolongada por Ilcspa- 
a marcha da artilheria, c outro tanto suecedia nas nha, deve vir a ser multo importante; porque, por 
limítrofes províncias de llespanlia, o que era um cila viriam para embarcar no Tejo grandes (piauti- 
não pequeno obstáculo ás manobras no exercito inl- dades dos producíos dos ferteis territórios da Ex- 
migo. Tínhamos um exercito composto dc quatro tremadura, o de uma parte dós dc Castclla a Nova;
regimentos de artilheria, doze de cavallaria, vin^* i . i........ - • •. .-i
e quatro de infaiitcria, o dc uma legião de tropi
ligeiras: tinhamos mais do cincoenta regimentos c I pa. Porém a linha mais importante para os passa- 
outros corpos dc milicia-s;. e, por assim dizer, o paiz geiros pertencentes ás naçÕes do norte, seria sem 
todo estava orgauisado cm corpos do ordenanças, duvida a linha da Beira Alta; pois que poupariam 
Estas forças da segunda c da terceira linlia, quo mais dc sessenta Icguas do caminho, vindo a Lis- 
cram empregadas em certos serviços militares, per- boa por Valhadolid c Salamanca, do qué sc pas- 
mittiam por isso quo as tropas da j>rimeira linha íi- sassem por Iiladrid, Ciudad llcal c Badajoz. E sc 
cassem disponíveis para as operações de campanha, temos a pretenção do que Lisboa venha a ser o 
__Hoje Almeida âclia-se ein ruínas, c exceptuando | porto princi})al do continente euro})CU para os pas-

a importância nccossaria para por a capital a co­
berta do uma invasão esti’angeira, o governo pro­
porá ás camaras os meios coiivemenícs para os le­
var a eílcito. Pede ao digno Par quo acredite quo 
todos têem os maiores c mais vivos desejos de que 
sc possam rcalisar as idéas manifestadas jwr s. cx.‘  
G qnc são támbem as do aetual gabinete.

Pelo (|ue respeita á directriz do caminho do fer­
ro, c ao modo como o digno ])ar entendo qnc pren­
do esta questão com a defeza do paiz, forá ello ora­
dor algumas breves observações, e sento muito di­
vergir algum tanto da opinião de s. cx.*̂ , a quem 
muito respeita,

Eutciule que os caminhos de ferro devem ecr 
construídos mais debaixo do ponto de vista com- 
mercial c industrial do que estratégico, porque se 
persuado que apesar delles poderem' ser um meio 
para conduzir as tropas a qualquer poiito com maior 
i-apidez, esta vantagem seria reciproca igualmentc 
])ara o inimigo; acrescendo a esta consideração não 
haver nada mais simples do que interceptar um ca­
minho dc ferro por scr o vchiculo para a condueçuo' 
de tropa c dos inatcríaos dc guerra. Portanto, ain­
da quo 0 governo cruzasse os braços n’este caso, 
não ha duvida quo um exercito poderoso podia che­
gar até á capital rapidamente; mas quando os gc- 
neraes das divisões, ou commaiidantes das praças, 
não sc lembrassem de interceptar a via ferroa, os 
proprios habitantes das localidades o fariam; sendo 
muito mais difficil iimtilisar uma estrada real do 
que um caminho do ferro, que alem d'aqiiclla van­
tagem tem a extrojna difficuldado de sc repararem 
brevemente os seus estragos. Portanto, quando es­
tiver interceptado qualquca* ponto dc um caminho 
de ferro, que conduzir uma força militar para o lo­
cal que for atacado, é o mesmo que não haver tal 
caminlio.

Para comprovar qiK) as vias ferreas se não esta­
belecem com a imica mira das vantagens estraté­
gicas, disse quo não fallava da Inglaterra, porque 
não está n’estc caso, iicm da França; mas das na­
ções pequenas da Allemanha, e da Bclffica

os intoi’esscs cconomicos do paiz, quando se esco­
lhem as directrizes dos caminhos dc ferro, mas tam­
bém 6 verdade que cm todos os estados continon- 
taes da Europa onde se têem construjdo grandes li­
nhas ferreas, se tem combinado quanto é possível, 
nqnclles interesses e os da defeza do paiz. Por exem­
plo: as grandes linhas que atravessara aPrussia pas­
sam por cidades fortiíicadas ou pelas grandes j)ra- 
ças dc guerra, como Coloiiia, Magdeburg, etc.; as­
sim tambem todas as grandes linhas dos outros es­
tados da Allemanha, e igualmentc em França tem- 
se procedido do mesmo modo; assim o caminho do 
ferro dc Marselha a Paris, passa por Lião, cidade 
fortificada, o mais exemplos cu poderia citar. To­
das as vezes que sc pódo combinar o interesse eco- 
mico com o da defeza do paiz 6 preciso fazc-lo, cno 
caso especial dc que trato, é facil fazer esta combi­
nação perfeitamente e tornar a via ferrea um meio 
proprío para fiicilitar a defeza do reino.

Quanto á ultima parte, sobre fazer mais tardo a 
principal estação einCacilhas, permitta-me o sr. mi­
nistro, que faça algumas considerações sobre as 
objccções quo apresentou. Em relação aos passa­
geiros, observarei quo sendo Liverpool, a cidade 
onde vac embarcar ])ara alem do Atlântico o maior 
numero do passageu-os, nao só os da Gram-Breta- 
nha, mas tambem do continente europeu, não sc op- 
poem ao concurso destas ultimas a cireumstancia 
dc terem cllcs de passar o estreito c]o Dover. E 
quanto ás mercadorias, que viessem de llespanlia 
ou do Alcmtejo para serem exportadas, não vejo que 
importe mais aos intere*BCS de Portugal que elias 
sejam depositadas nos armazéns dc Lisboa, ou que o 
sejam nos do Barreiro ou dc Cacillias. Isso não impor­
taria nada para os interesses geraes do paiz, mas en­
tretanto ovalor da proiiricdade situada na outra ban­
da deveria augmeutar ao mesmo tempo que o com- 
mcrcio deveria achar armazães mais baratos do quo 
cm Lisboa. Quanto ao despacho dos genoros a al- 
fandega grande de Lisboa teria ali uma delegação, 
que daria expedição áquellcs que se destinassem ao

das sc acha feita, e outras so vão fazer, e tambem I convenionte.
os caminhos dc ferro intornacionaes estarão conclui- Ora, como os mares da ilha da ^Madeira são bus- 
dos dentro do poucos aunos; assim, o nosso paiz cados pelos navios qnc de Lisboa ou ele Cadiz na- 
poderá ser mais facilmente atacado c invadido do vogam para alem do Atlântico; c como d'estas duas 
que no principio deste século, cm quanto quo nos cidades áquella ilha as distanciás são quasi iguacs, 
encontraremos cora menores meios, de resistência segue-sc daqui que o viajante quo vier do norte 
sc não cuidarmos seriainentc cm remediar o mal, da Europa para embarcar, ha de escolher a linha 
tratando de organisar o nosso systcma dc defeza, por onde mais depressa possa chegar ao seu desti- 
para que possamos resistir a qualquer agressão cora no. E como de Valhadolid a Cadiz é mais perto 
08 nossos proprios recursos, pelo monos até que re- do que d aquella cidade a Lisboa: seguindo-se j)ola 
cebamos os soccorros dos nossos alliados. Nós esta- directriz determinada de Valhadolid a ^Madrid, Ciu- 
mos quasi sem meios do defeza, cm quanto que as dad Kcal o Badajoz, acontecerra quo o viajante 
outras nações se têem preparado para poderem do- havia de dar preferencia ao porto de Cadiz so- 
fender tcnazmentc os seus rcspectivos territórios. bre o de Lisboa. Mas nao serica assim, sc o via- 

A  sciencia da guciTa tem liojo a contar cora elo- jante tivesse do vir dircctamente de Valladolid a 
mentos novos, taes como o- aperfeiçoamento das ar- Lisboa pela Knha da Beira Alta, porque então, como 
mas portáteis, e da artilheria; o da navegação por já notei, elle teria do andar umas sessenta loguas, 
vapor, 0 finalmcnte o da viação por caminhos de e teria as correspondentes vantagens em diminui- 
ferro. Todos estes meios concorrem para quo possa ção de tempo do transito c de des]>eza. Esta linha

Portanto, na escolha das directrizes destes cami- Montes, em quanto a fraeção da linha desde a ponte 
nhos, 0 muito principalmente dos intornacionaes, do Pedra até á fronteira .não poderia servir senão 
deve haver uma particular attenção da parte do para uma pequena população. É portanto de alta 
governo, considerando-os não sóraente debaixo do importância j)ara os interesses geraes do paiz que 
ponto dc vista dos princípios cconomicos, mas tara- as somraas quo haveriam do gastar-so n’esta parte 
bom debaixo do ponto dc vista estratégico. da linha, sejam applicadas á construcção do cami-

Estou persuadido de que no contrato feito para nho do ferro da Bcii-a Alta. Concluo pedindo aos 
a construcção do caminho do ferro do lesto sc não si-s. ministros que tomem env consideração especial 
prestou a conveniente attenção a estes princípios; e este objeeto, porque elle tem intima relação com o 
dc quo a directriz escolhida da ponto de pedra para systeniâ de defeza do reino, c de Lisboa em parti- 
Badajoz ó ura máu traçado em relação á defeza do cular: o que avabo dc dizer tom por fiin unica- 
tcn*eno, e tambem em relação aos seus interesses mente chamar a attenção da camara c do governo 
cconomicos. Passarei agora a expor á camara as sobre uma disposição do contrato que acho muito 
rasões que tenho para fundar esta minha persuasão, inconveniente.

Em quanto ao traçado do caminho dc ferro de Quando sc trata de questões sobre trabalhos pu- 
ieste, considerado debaixo do ponto de vista estra- blicos de tanta importância como este, cada um de 
tegico, .notarei que ató á Ponte da Pedra a linha é nós deve cqníribuir com a sna opinião para as il- 
conimuni com a do caminho de ferro do norte. Ali lucidar, a liui dc quo os mesmos trabalhos se façam 
flcpara-se dirigindo-so a passar o Zezerc cin Cons- melhor c mais baratos. Espero pois quo os srs. mi- 
tança c logo depois o Tejo, seguindo então até certa nistros meditarão sobre o que acabo de dizer, para 
distancia de Portalegre, indo depois pelo vallc do depois tomarem a resolução que julgarem mais con- 
Caia até passar este rio para se dirigir a Badajoz, veniento para o serviço publico.

- - . espe-1 embarque para fóra do Tejo. Quanto aos passagei-
cialmentc com quem temos muita similhança pela po- ros que viessem á outra banda clles chegariam aqui 
sição do seu territorio e outras circumstancias. Esta em (5 ou 8 minutos, cm quanto que os quo do con- 
não tem traçado os seus caminhos do ferro senão tinente se dii-igcm a Liverpool para embarcarem 
sob o ponto de vista commercial c industrial, por para a America tem dc passar dc Ostendo ou de 
que se clles fossem um meio para se defender do Calais para Dover no que gastão algiTmas horas, 
qualquer agressão, ninguora mais do que a Bélgica Portanto as rasões do sr. ministro não colhem n’esta 
o devia  ̂ fazer, poiŝ  que a I  rança c a Allemanha parte, em presença dos factos que se estão passando 
podem introduzir H as suas tropas quando quize- em outros paizes. Não farei agora mais observações 
rem; indo fcri-la no proprjo coração d’esse reino. sobre o que disse o sr. ministro.

l^ortanto vê que nos estados pequenos da Alie- O sr. Visco)ide de Ctísíro.- — Escuso dizer á ca- 
manha, e na Bélgica, que por estarem encravados, mara que hei de votar pelo projecto do resposta ao 
se acham a este respeito cm peior situação do que discurso da coroa, c voto assim sr. presidente, por- 
nós, não têem merecido os caminhos dc ferro maior que faço hoje a mesma idea quo sempre fiz a ros- 
attenção cm relação a esse objeeto^ e que as suas peito da resposta ao discurso da coroa, isto é, que 
dircetnzes tem sido sempre calculadas debaixo do ella não importa mais do quo um cumprimento, uma 
ponto dc vista industrial o connnercial, como disse, homenagem prestada ao Soberano. Em presença 
ahás os caminhos dc ferro importariam cm sominas d’isto desejei eu sempre que a sua discussão fosse 
fabiilosas. breve, e é por isso mesmo que cu agora nic pro-

E preciso quo os governos toiilmm o maior cui- ponho a fazer uma simples observação, 
dado em não exagerar do tal forma estas despezas, Sr. presidente, como v. cx.'‘ sa*be, c toda a ca- 
que os povos dcsanhnem na execução dc um meio mara, nos paizes que devem servir-nos dc modelo 
que hoje a civilisaçao yiodcrna mais do que rccla- nas praticas constitucionaes, ó costume no discurso 

a, obriga e determina.  ̂ _ da coroa mencionar alguma medida mais impor-
Muitas vezes a alteração da directriz de um ca- tanto para a qual sc chama com especialidade a at-

nistros sabem sobre este objeeto: mas, sr. presiden­
te, sc ató aqui era necessário tranquillisar-nos com 
a promessa de que havia de tratar-se da industria 
mais valiosa que tem o nosso paiz, paiz vinhateiro 
por essência (apoiadosj, agora com muito maior ra- 
são ó isso indispensável em presença do quo so estii 
passando. 0  direito 6 desdo já  reduzido a inotadc, 
com pequena differença, e desdo abril do 1801, cni 
diante, será reduzido a menos da quarta parte. Eis- 
arpii pois uma transição que nos ó necessário acom­
panhar (apoiadosj, o o facto 6 que as disposições, 
quo se poderiam ter legislado ha mn anno, já hoje 
sc não devem legislar. Chamo portanto a attenção 
dos sra^miuistros para este ponto iinportantissimo.

ma

passo' por mn certo jionto pódo scr causa de uma ponto algum, relativo ao nosso comraercio ou indus- 
despeza c^xtraordinaria, c ao mesmo tempo inútil, tria, dc que hajamos dc oceupar-nos com preferen- 
quando nao corresponda a vantagem á despeza que cia. Seguramente os srs. ministros os tOem em vis- 
n isso se faz.  ̂ o facto é que se não mencionam no dis-

S. cx.''̂  preferia, segundo disse, que se prolon- curso da coroa. Sr. presidente, um desses pontos 
gasse 0 caminho do ferro do sul. Esta questão está mais capitaes é o que respeita á indnsfvia vinha- 
deslocada; ainda agora tratando d’clla elle orador, feira fapoiaãoaj. Todos nós sabemos quo este ramo 
está dando uma provado consideração e estima pelo de ha muito reclama medidas que o favoreçam e 
digno par. S. cx,'  ̂ sabe perfoitamente quo dentro protejam, c o levantem do abatimento a que foi re- 
ein poucos dias esta camara terá do oceupar-so dos duzido pela horrivcl moléstia que tem assolado to- 
contratos dos caminhos dc ferro. N csbcs contratos dos os vinhedos, c qnc reduziu a sua producção a 
vem as dii’cctrizcs quo sc devem seguir, e é então tão diminutas quantidades. Todos no*i lembramos 
a oceasião própria para sc tratar de tal objeeto, quo a este mal se veíu juntar uma paralisação com­
inas não queria cllc orador deixar agora de corres- mercial, c que isto fez com que o governo proinct- 
poiider ás observações do digno par, fazendo outras tesse algumas providencias que podessem tender a 
observações, para mostrar o pensamento do gover- remediar, e a melhorar quanto possível a sorte do mn 
no a tal rc.speito. | tão importante ramo da nossa rinueza imbliea. Fal-

disse 
a esta

E direi ngora que no caso de scr constmida a linha O sr. 3Iinistro do remo:— principiou recordan- 
contratada,  ̂ellâ  em certaa circumstancias podeiàa | do que o digno par acabava de fazer á camara al­

gumas considerações pondoro.sas, como todas as ^uc

que a objeção que naturabnente se oppõo a I mento em estudar cababnente este negocio, 
idéa é a contraposição do Tejo, mas para re- Sr. presidente, não vendo en pois dizer nadaji 

mediar este iuconveniente a estação era logar dc scr este respeito no discurso do tlirono, cheguei a .dev­
era Lisboa podia ser no Barreiro ou cm Cacilhas. confiar de que nao havia tenção da parte dos srs. 
Ora, assim, esta difficuldadc diminuo, mas não des- ministros do tratar deste importantíssimo assum- 
apparcce (apoiadosj, e fazer essa estação era Ca- pto, como elle o merece (apoiados). 
cilhas seria o erro mais completo que sc poderia Tambem notei, sr. presidente, quo não se. fez

ser nociva á defeza de Portugal.
Sabe-sc como as operações militares se fazem hoje sáem de uma jicssoa tão ilhistrada c conspicua."  ̂A 

rapidamente, auxiliadas pelos caminhos dc ferro. E proposito csjiecialmente da defeza do paiz,. c da 
para que sc veja o inconveniente da directriz con- construcção dos caminlios dc ferro iiiternacionaes,
tiatada apresentarei a hypothese da existência de s. cx.'  ̂ ligára estas duas idéas para poder provar para apiuxmuir os caminnos cic icrro aas suas ca- | sentou a opmiao ao quo

levado a eíFcito á camara, segundo a sua opinião, que as directri- pitaes. E como se aproximará em o nosso caso dei- tava acabada para nós, c outro que fez ainda mais, 
e m isu í, em resuitado fio tratado dc 1 ontamebleau. zcs determinadas para os caminhos dc ferro, con- xando de permeio quasi um mar, qual o rio Tejo? pois emittiu a idéa dc ciue, indo por diante aquclle 
Nao 6 provável que isso aconteça, mas como é pos- tratados pelo governo, não exam as mais próprias Em França c ein Inglaterra, as grandes corapa- tratado, acabavam todas as nossas industrias Fez 
sivGl, como a exiienencia no-lo mostrou ja, c ncccs- a manter a mdependencia do jjaiz. Elle (orador) nhia.s tem gasto milhões para aproximar as vias cada ura o juizo quo lhe pareceu ao clicffar a no- 
sario que de antemão evitemos crear meios quo pos- tocaria succintamente ifestcs dois objectos para ros- ferreas ao coração das suas capitaes. Paris fez mais, ticia de que se projectava fazer o alludido tratado, 
sain íacihtar essa eventualidade. Determinada que ponder, como devia, ao digno par c ás suas, aliás, não sc contentou com o caminho de ferro do Mc- sem quo o governo tivesse uma só nalavra com que 
tosse a invasão de lortugal, o inimigo a lana cer- benévolas observações. , diterranco ao meio dia, e do Mediterrâneo a leste, desvanecer taes receios: o governo que devia estar
tamente com a maior rapidez, a Imi de, p.or sur- S. ex.« fizera importantes considerações sobro a não se contentou com isso, fez um caminho de ferro seguro dc que nenhum d’cstes perigos nos podia so- 
preza, oceupar Lisboa, que é o coraçao do paiz c necessidade do fortificar o paiz, c espccialmcnte a\ãe cintura, para quo não houvesse interrompimento brevir, por quanto as circmnstaiicií^s cm quo sc acha 
0 centro de todos os seus recursos. No caso dc os-1 capital, onde estão os principaes recursos do reino, do .continuidade, a fim de que se passasse immcdia- a Inglaterra, c o seu systema de coniinercio desde
TJ T . V , -«r 1 .1 I ° s e  pódo dispor contra tamente para OS wagons que haviam de levar a Pa- 1842 e 1840, as nossas pautas, os nossos proprioslmdajoz, e d aqui a Liudad llcal c a Madrid, 0 go- qualquer invasão estrangeira. Não Iia duvida que ’ • . >• , , i i .  J i i
verno inimigo disporia as suas tropas pela Estrema- no tempo cm que s. ox.*'̂  dirigiu os negocios 
dura, Andaluzia e Castclla a Nova, o quo poderia [ cosno miiiisterioda marinha, e tambem no da

.................  - • ■ voura.
E todavia, sr. presidente, o que me causou mais 

surpreza foi uma resposta que se deu á jiergunta 
c  ̂ .• -1 n egundo cu vi

'isso maior 
desanimadora 

se os vinhos 
so affirnia- 

resposta foi sim- 
al 
la

cl uu ^lurumcs, pcia cusiancia icvar a execução, o ella não é
cm que d’ell.a ficavam cOs pontes, podesse oppor-sc tenha feito demorar a realisação dc líma aspiração I Reconhece que ninguem tem mais patriotismo e 
c passagcim Assim o exeicito mvasor depois de ter j tao patriótica o justa, sem embargo dc terem cs- melhores desejos do que o digno par, mas cllo ora-
passado a fronteira poderia estar em cinco ou seis tado á frente dc diversos minisíerios os homens 1 dor pensa quo^scrá baitante quanto disse, para inos- 
Jioras áqucin do /ezere, e talvez avançar sobre S.an- mms illustrados o p.atriotas d’cste paiz, incluindo o trar a s. ex.-* a sua consideração o respeito 
tarem, sem encontrar resistência .alguma, c jioucos digno par, que, por mais de uma vez, tem dirigido O sr. Visconde de Sá da Banãeira:~^v  presi­
dias depois poderia estar ás portas de Lisboa; cor- os negocios públicos. dente, Ameordoem que aoccasião mais própria para
.am 0 desde logo as coinmunicações da cajiital com 1'ortanto,. mostrar ao governo necessidade que trat.ar esta questão seria quando o contrato do ca-

as pi o\ mcias do norte do reino. ba do prover a defeza do reino é mn sentimento minho do ferro viesse a esta camara para n’ella so
yonvcin pois prevenir uma eventualidade quepo- muito louvável; mas faze-lo rcalisar é um negocio approvar. Comtudo, como no discurso da coroa ha 

fatal ab.anaonando esta directriz; o^quo se | muito difficil, porque carece de grandes recuraos | um paragrapho que fajla cm caminhos de fewo, não
é deslocado dizer alguma cousa desde já  sobre este 
ponto, e é racsino muito conveniente faze-lo .antes

de lev 1  ̂ "í ....... ........... .. j - - -  ...V..»-1 wv tu iruui u ei- I de sór approvado o contrato pela outra c.amara, por-
nirir e dn lu^ importaiitcs conccllios dc Estre- le; mas, primeiro quo tudo, é necessário medita-lo que v. ex.-̂  sabe perfeitamente que negocios d’esta
moz e ao Jrtvas, 0 p.assando debaixo do alcance d a ' -----  '  • ‘ -

jornacs aas lomas ao norte da i.uropa 
Continuando, sr. presidente, observarei quo, se 

eu disse lia pouco quo até aqui tinha algum receio 
do que 0 governo não cuidasse d’Gstc tão importante 
assumpto, .agora m.aior o tenho depois qnc .appare- 
ceu a proposta de mr. Gladstone, c que já o com- 
mercio s.abe com certeza da grande baixa de direi­
tos do que vão gosar todos os vinhos em Inglater­
ra. Não sei 80 os srs. ministros o sabem igualuien- 
te. Não sei, nem quero que mc dig.ani o quo sabem 
a tal respeito, nem o que perguntaram para Lon­
dres e Paris, nem o que lhes responderam os nos­
sos ministros u’aqucllas cortes. Sei comtudo, que 
cllcs lia muito tinham obrigação, o é de supjior que 
a tenh.am cumprido, de informar o governo do tudo 
0 que observassem não só com o caracter official, 
mas em virtude das informações p.oiiiciilares a quo 
todos os ministros costumam recorrer nas cortes es­
trangeiras, princij).alinente quando se trata de nia- 
tcri.as importantes.

Repito, pois, que não sei nada do quo os srs. mi-

Até agora, como todos sabem, das províncias do 
norte, e especi.almentc do Porto para Inglaterra, só 
se exportava vinho para as mesas abastad.as, mas 
daqui em diante ha do export.ar-se tambem para 
0 geral da nação; teremos por consequência, seni 
necessidade dc contrafaeçues, duas qualidades do 
exportação; exportação dos vinhos preciosos para 
as primeiras mesas, e exportação dos nossos cxcel- 
Icntcs vinhos comnuuis para as do povo. Em vista 
d’isto é evidente a necessidade c conveniência quo 
ha do se tratar quanto antes d’cste assumpto, sob 
0 novo aspecto que cllc tomou, porque, sc eu não 
estou enganado, apenas uma proposta vae^ao par­
lamento inglez para diminuição, ou para augmento 
dc direitos, logo ella so põe em jiratica nas alfan- 
degas, dependente, com deposito, da approvação do 
parlamento. E pois conhecida a precisão que ha do 
sc tomarem desdo já medidas legislativas.

Fico aqui, sr. presidente, porque são est.as só- 
mento as reflexões quo cu mo propuz fazer agora 
na presença dos srs. ministros, quo as tomarão na 
consideração quo ellas merecerem, e estou seguro 
que toda a camara concorda nas minhas idéas (apoia­
dos).

O sr. Ministro do reino: —  disse que o digno par 
O sr. Visconde dc Castro chamou a attenção da c.a­
mara sobre o laconismo do discurso da coroa cm 
quanto nao enumera as diversas medidas sobre as 
quaes o governo tenciona chamar a attenção dos 
corpos legislativos.

lla  diversos modos de cnc.arar este solemnc acto; 
umas vezes entende-se que sc devo fazer no dis­
curso da coroa um programraa dc administração, 
outras vezes opina-sc, qual se procedeu .agora, que 
no discurso da coroa se faça unicamente uma ex­
posição politica e singela do systema que o governo 
tenciona seguir, deixando jiara a inici.ativa ininis- 
tcri.al de todos os dias a designação dos objectos 
sobre que o governo precisa cham.ar a attenção do 
p.arlamento. Esta iniciativa já  appareccu na camara 
dos srs. deputados.

Por dois ministérios foram apresentadas .algumas 
medidas, quo eftcctivamente podi.am ter vindo eiiu- 
incradas no discurso da coroa, n’esse caso tambem 
terí.ain dc ser mencionadas todas as que pelas diffe- 
rentes repartições a cargo dc cada um dos minis­
tros tivessem de scr ajircsent.ad.as, o que era de 
certo uma lista longa c fastidiosa. Por isso pareceu 
preferível preencher succcssivainentc com a inicia­
tiva ministerial o que o digno par considerou ser 
uma lacuna.

Isto pelo que pertence ao que o digno par disse 
sobre a fórma. Em quanto ao assumpto mais espe­
cial sobre que o digno jiar chamou a attenção do 
governo, diz elle orador o que sabe como membro 
do g.abincte. Vem a scr, primeiro que tudo, que 
este negocio dos vinhos nunca deixou nem pódo 
deixar de merecer a mais séria attenção do gover­
no; porque, como muito bem disse o digno par, é 
essa uma das bases mais valiosas e importantes d.a 
riqueza publica. Já se vê pois que tudo quanto 
tenda a fazer qualquer alteração ciii similhante coin- 
inercio não póde deixar de prcoccupar scriamente 
a attenção do governo; mas deve tambem dizer ao 
digno par que quando sc redigiu a falia do throno 
não havia aiiid.a conhecimento do tratado entre a 
Inglaterra o França, por consoquencia nao se jio- 
dia então incncion.ar.

O commorcio portugueztcm-scpreoccupado d’estc 
assumpto e com rasão; não ha duvida que do Porto 
so fez uma pergunta a um dos srs. ministros seu 
collega, mas não foi o governador civil, ao menos 
quo elle orador s.aiba. (O sr. Visconde de Castro:-— 
Eu tamlicm não o tenho como official.) E possivcl 
quo essa .auctoridade se dirigisse d’essc modo ao seu 
collega d.as obras piiblic.as; entretanto não sabe, nem 
0 j)óuo affirinar, m.as o qnc assegura é que a elle 
or.ador não se dirigiu. Agora o director da alfan- 
dega do Porto esse sim. l3irígiu-se ao sr, ministro 
da fazenda pergunt.ando-lhc sc sabia .alguma cousa 
óffieialmcnte a respeito das intenções cm qnc estava 
0 governo inglez ácerca do commercio dos vinhos, 
e 0 seu collega respondeu que não s.abia nada offi­
cial; por consoquencia não podia informar então 
para não improvisar. Agora o que o governo s.abe 
por parte telegráfica recebida ha dois dias, vem a 
scr, que a intenção do governo inglez é collocar cni 
igualdade do circumstancias a resjieito do vinhos 
todas as nações que commcrceiam com Inglaterra, 
segimdo, já se vê, as diversas qualidades dos vi­
nhos; 0 sc ifcsta observação sobre as differenças 
das qualidades podér resultar algum damno aos 
nossos vinhos, o governo poitugucz não se descui­
dará por certo de promover o que julgar conve­
niente para que cftectivamente não deixemos por 
fórma alguma de scr collocados nas circumstancias 
de nação das mais favorecidas. Entretanto, c cm 
todo o c.aso, o quo pcule afiiançar é que o governo 
logo que soube que sc cuid.ava cm fazer uiii tratado 
entre a Inglaterra e a França sobre assumptos com- 
merciaes, e especi.almentc sobre vinhos, deu ao nosso 
ministro em Londres as instrucções nccessari.as p.ara 
([ue devid.amentc infonn.ado fizesse o que lhe com­
petisse fazer a t.al respeito. Conseguintemoiitc póde 
0 digno par estar certo e seguro dc que, sc tal ob- 
jccto não veiu mciicion.ado no discui*so da coroa, 
foi pela mesma rasão quo não se mencionar.ara ou­
tros tantos que merecem a attenção do governo, 
como succedc com este cm que o governo tem sem­
pre as suas vistas c as terá dc futuro, para jiroiuo- 
ver offieialmcnte tudo que for mais proprío o con­
ducente ao ílin justo que todos têem em vista = o  
maior bem do commercio dos nossos yinbos, como 
unia d.as fontes mais principaes da riqueza d este 
paiz (apoiados).

O sr. Visconde de Castro:— estimo muito ter sus­
citado esta declaração do sr. ministro do reino, a 
qual me satisfaz complctamciite.

►Sr. presidente, o commercio precisa de quando 
em quando d’cstas animações, e cu creio que .algu­
ma r.asão tive em usar da palavra, porque o gover­
no tendo na rtia mão o saber que não era possível, 
ou pelo menos que não era prov.avel, que ficássemos 
desconsiderados ao pé da nação franceza, nem quo- 
a Inglaterra ]iozcsse aos ])és do imperador o seu 
systema commercial, nada tinha manifestado que 
podesse inspirar coníi.ança.

Mas 0 illustrc ministro disse, que eu estranhivra 
que não tivessem vindo enumeradas no discurso da 
coroa todas as medidas do governo ein fórma de 
programnia! Reço licença para dizer que não foi esse 
0 meu sentido, e creio que nem mesmo foi essa a 
minha exposição; parece-me que tão sómente disse, 
que muitas vezes se usara de expressões geraes, fa- 
ze.ndo-se comtudo excepção de uma ou outra me- 
did.a import.ante, d’esf.as qne mais prcoccupain a at­
tenção publica. Não (pieria quo o governo enume­
rasse todas as medidas; contentava-iiic que se refe­
risse ás promessas feit.as na ultima sess&o; nem mes­
mo podia esperar proiiostas ad.aptadas ás novas cir-
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cnmstanciaB porque sabia muito bem que ao redigir 
o discurso da coroa iiuo bavia ainda noticia do tra­
tado entro a Inglaterra Franya. N'uma palavra: 
como 0 governo ôsttl possuído da natureza e impor­
tância do negocio c prometto oceupar-se delle ur- 
geiiteiucntc, não digo mai.s nada.

U sr. Mavquez de Fa^Wa;— compromette-se a 
occui)ar jH)r pouco tempo a camara com o seu dis­
curso, nias não púde disjjeníar-sc do íazer algumas 
ligeiras consideracoes sobre uma parte do discurso 
do seu nobre amigo o er. conde dc Penamaeor.

S. ex.% alludindo ásdifrerentes manitestaçucs que 
])or escripto se Icem feito n’csta capital em favor 
dos direitos do soberano pontifiee PÍo IX , entendeu 
dever declarar a(pii, quenenlmma manifestiiyrio que­
ria fazer por escrijito, nem mesmo apresentar qual­
quer additamento, julgando porém dever fazer u’este 
logar algumas declaracOçs, e manifestar qual a sua 
opinião a similhante respeito. Ora, como s.ex.^allu- 
diu a esssis inanitesta -̂ues, o como elle orador assi- 
gnOLi uma quo corre impren.^a, julga dever dizer ao 
diguo par, e declarar também por esta oceasião, que 
toma toda a res])onsabiIidadc que llie cabo pelo <pie 
escreveu: que o não nega, nem póde negar, e con­
tinuará a sustentar, ]-ois entendo scr aquclle proce­
dimento mais conveniente do que o trazer á camara 
eshi qucstiio. Foi opinião sua, ] or entender cpie um 
ministério presidido pelo nobre duque da Terceira, 
cujos j)rmcipios religiosos c conservadores são bem 
conliccidó.s (e aqui nota que não se pédc bcin ser 
conservador sem ser religioso) liavia de fazer da sua 

• parte quanto estivesse ao seu alcance, para que os 
nossos enviados -ao congresso defendessem a integri­
dade dos’ estados da igreja. Eftcctivamcnte ó isto 
para clle, orador, um negocio dcciilido; tal a opinião 
que forma dos senflmcntos do nobre duque da Ter­
ceira, e cre que o digno j)ar que acabava de mani­
festar os sentimentos verdadeiramente religiosos que 
todos llie rcconlleccin, apreciam o louvam, tem a 
mesma opinião; e assim tambcin julga que todos os 
mais dignos pares igualmcntc a têom.* É ]ioréra isto 
uma questão dijilomatica cujos ncgocíos estão pen­
dentes por em quanto, e assim parece que a pru­
dência aconselha quo não se avance agora mais 
longe (a2>oiados). Assim o pensa, persuadido de que 
n’isto não vae de encontro com os princípios catho- 
licos, que aliás os considera })rimeiro que tudo Çafoia- 
dos), pois está sempre conforme com o digno par o 
sr. raarquez de Ficalho, quando n’esta casa disse 
que priíneiro quo tudo cra catholico, e depois libe­
ral (muitos apoiados).

Não vé em que envergonhe a manifestação d’es- 
tes principios, que s?io os verdadeiros: c não levan­
do agora elle, orador, uma questão d estas a mais 
largo desenvolvimento, não sc julga comtudo pri­
vado de a tratar pela imprensa. Talentos dos mais 
abalisados de differentes j)aizcs catliolicos teem to­
mado ja  essa tareia, a qual também elle, orador, 
não julga espinhosa, antes sim muito honrosa.

Dadas pois assim estas cx]iIicaçoes ao seu nobre 
amigo o sr. conde de Fcnainacor, pede-lhe que as 
tome muito a bem, o que lhe faça a justiça de acre­
ditar que cite, orador, entendeu que não podia dei­
xar de as dar.

Passando a outro assumpto dirá que, em vista 
da.s cx])licaçCes que dou o sr. ministro do reino ao 
digno par o sr. visconde de Casti’o, julga que seria 
impertinente inonunciav uin longo discurso, aualj- 
cando a política do ministério.

^ao péJe por 'cm quanto analysar o pensrmento 
do actiml administração, c somente tratará de dar 
imii breves explicações da sua posição política em 
relação aos srs. ministros.

 ̂Desde o momento cm que cllc orador entrou 
nesta casa, e prestou aquello juramento que pres­
tam todos os pares do reino, entendia que era do 
seu devo.r, da sua honra, não se deixar atrellar a 
individualidades, quaesquer ejue ellas fossem, não 
curar de homens, nem seguir aireiçõcs pessoaes, 
mas tao sómente trabalhar quanto cm si coubesse 
para que trium]jhcm os bons e verdadeiros ])rinci- 
j)ios, despresando opiniões o caprichos partidários, 
porque é sempre um procedimento por assim dizer 
irracional, quando o homem se curva a considera­
ções individuaes, deixando de j>restar a homena­
gem devida aos í)ríncipios sãos, eternos e immuta- 
veis, em quanto quo as individualidades mudam e 
desaj>pareccm. Tem elle .orador o maior respeito 
peia pessoa do nobre duque da Terceira, e tem a 
devida consideração por todos os srs. ministros; 
mas está certo que ss. cx.^*, conhecendo o indepen­
dente, franco c con.^icncioso caracter dellc orador, 
reconhecerão que apoiando uma ou outra medida 
proposta pela actual adiiiini.^tração, c d’entre essas

que ha do apresentar a Sua Magestade El-Rei a 
resposta d e.sta camara ao discurso do throno; peço 
portanto ao sr. ministro do reino haja de saber do, 
mesmo Augusto Senhor o dia e hora cm que se di­
gnará de receber a deputação.

O sr. Ministro db JieinoT— prometteu encímre- 
gar-sc do saber o dia c hora cm quo Sua Magesmde 
recebe a deputação d esta camara, e participa-Io-ha
a s. ex.*

O sr. Presidente: — Vão ler-sc os nomes dos di­
gnos 2jares que hão de compor a deputação.

O sr. secretario Conde de Mdlo: —  leu-os, c são 
08 seguintes:— ex.’““ sr. presidente; 2.® secretario 
conde de Peniche; 1.® vico-sccrotario D. Pedro do 
Uio; inaFipiezcs, dc Pombal, de Ponte do Lima, da 
Ribeira, deVallada; condes, das Aleaçovas, de Azi­
nhaga, doBomfiin, (íeFarrobo, de Linhares, deilcs- 
quitclla.

0  sr. Ministro da Fazenda: — Vou mandar l̂ara 
a mesa uma jToposta, jiara que, querendo, possam 
aceumular as funeçCes legislativas com as dos em­
pregos quo exercem, os digno.s j^ares constantes da 
'iue.«ma proposta, que (\)iz-(lcu).

O sr. secretario Conde de Mello:— leu-a, e 6 do 
teor seguinte:

aPeço á camara dos dignos jiares do reino que, 
em conformidade do artigo 3.® do acto addicional á 
carta constitucional da monai-chia, jiermiUa quo os 
dignos })arcs visconde de Castellões, barão dc Porto 
de iloz, Joaquim Larclicr e Francisco Bimõ.js Mar- 
gioclii acéumiilem, querendç, o cxercicio das fiuic- 
çõea legislativas com o dos erajjrogos {[ue exercem.

aSeeretaria d’estado dos ncgocios Ja fazenda, cm 
17 de fevereiro do 18(30.=i/bse Alaria do Casal lli- 
heiro. »

Esta proposta fo i  approvada.
O sr. Ministro da Justiça: — Fu havia escripto 

uma outra proposta, que tencionava tambom ajn-e- 
sentar, mas por esquecimento deixei-a na outra ca­
mara como porém sei bs nomes dos dignos j^ares, 
peço licença jiara verbalmente fazer a proposta de 
que possam aceumular as fimeçÕcs legislativas com 
as dos empregos que exercem, querendo, os dignos 
pares os si*s. visconde de Fornos, visconde do La- 
b^rim, Francisco- Antonio Fernandos da Silva Fer­
rão, Joaquim Antonio de Aguiar e Diogo Antonio 
Correia de Sequeira Pinto.

Esta projyosição fo i  approvada.
0  s]\ Presidente:— Xão ha mais traballios sobre 

a mesa; a jiroxima sessão terá }.>or conseguinte io- 
gar sexta feira (2-1 do corrente), sendo a ordem do 
dm a inteqjellação do digno par o sr. inarqucz'do 
\ aliada, quando estejam ju-esentes os srs. presidente 
do conselho e ministro da justiça.

Lstá fechada a sessão. Eram õ  horas.

Relaçao dos dignos pares, que estiveram presentes 
na sessão do dia 17 de fevereiro de 1860

Os srs. visconde dc Algés; marquezes de Fron- 
eira, das Minas, de Niza, de Pombal, de Ponte dc 

Lima, da Ribeira, dcVallada; condes, das Alcáço­
vas, (to Bomfim, do Farrobo, dc ^Icllo, dc Mesqui- 
tella, de Paraty, do Penamaeor, da Ponte, de Rio 
Maior, do tíobral; viscoude.s, de Atlioguia, de Bal­

de Bem-

Ancede, do Pornes, dc Porto do Mello e Sal- 
daiiha, Pereira Coutinlm, Sequeira Pinto, Ferrão,
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Aos ti es quartos depois do meio dia verificou-se, 
pela chamailii, esíarom jaeseiites GU sr.s. deputados.

U sr. Presidente:— declara aborta a sessão.
Acta a]jj)rovada.
Maudíi-so lançar na acta uma declaração do sr. 

Pequito, de que o sr. (jouveia Usorio não jióde com­
parecer á sessão de hoje, por incoiimiodo do saude. 
— Inteirada.

CORRESPONDEXCiA

1.® Uin oíHcio do mini.cterio do reino, acomjia- 
nhaudo relaçõe.s dos cidadãos halíilitados jiara se­
rem eleitos deputados ás cortes, i'ccenseado3 nos 
concelhos de Bouça, Gaia, Lousada, Maia, Pena- 
Hel, tianto Tliyrso eVallongo, todos do districto do 
Porto.— Para o arduvo.

mesmo ministério, acompanhando iguaes
muitas quo brevemente serão discutidas no parla- relações relativas  ̂ -
mento, nao deixarã jámais do ir em haj-moíiia com da l*esqucira e P
a sua couscieiuoa e sempre conformo com o seu de­
ver; e assim ss. ex,’

nm- 
com 0 

nu-

não lho levarão a mal quan­
do lhes der um voto contra qualquer das suas me­
didas, por cuja ajuiesentação nusía casa Tspera, 
para então sobre cada uma delias emittir a sua 
opinião; e, desde já, jircvine os srs. ministros, que 
de alguma.s se lia (le occujíar tanto quanto o ]>er- 
mittireiu suas debeis forças, por isso que ellas en­
volvem questões mui importantes.

L  falso o que por ahi a alguém tom ouvido di­
zer, «que n’esta casa não sc devem tratar questões 
políticas!» Não sc trate de politica! Trate-so de in­
teresses e melhoramentos niuteriaes! Trate-se de es­
tradas c caminhos de ferro! 2\ão approva elle ora­
dor, nem póde aiiprovar, similliantcs iiroposições. 
Haja sim estradas e caminhos de ferro, pois não 
presuppõe que hoje haja governo algum absoluto 
ou constitucional, aristocrático ou democrático, ({ue 
nao cuide d esses melhoramentos; mas não basta 
isto; é necessário quo se trate das altas questões de 
princípios o dc doutrina, é necessário que se trate 
da reforma moral, é necessário que sc trate da 
instrueçao publica, questões (|uo csjiera- em breve 
ver discutidas nesta casa, enasquaes lia do entrar 
com todas as au.as forças, sem animosidade a 
guem, sem odio a pessoa alguma, mas só ct 
desejo de bem servir o paiz, porque odios não 
tre nem contra quem o tiver offcndido; sómente se 
possue do fervoroso desejo, de combater, sempre 
que possa, as más doutrina. .̂

Uma outra (piestuo também esjicra que se ven- 
tilm-á, 0 ó cila sobre a liberdade da associação, de­
sejando muito sobre esta quentão ouvir as explica­
ções que 03 nobres ministros lião dc dar perante as 
camaras c o paiz, e aguarda a oceasião opportuna 
tporque esta o não é), }iara então ss. cx.** com toda 
a tranqueza entrarem nessa questão.

 ̂Kstando adiantada a hora, por isso nao continua 
ncshis pequenas considerações que entendeu dever 
desde já  lazer. Não laila da moeda fa lsa , iioivaie é 
isso olqecto de que, dentro ein pouco, se ha do oc- 
ciipar (|nando se aeliar restabelecido do incommodo 
que soífre o iiobre-prcsrdeiitc do conselho; pois de­
seja tratar desse objccto na presença de s. ex.® e 
na (lo sr. miiiisti'o da justiça. ,

Vota ])ortaiito njiprovaiuío o projocto de resposta 
I o ( i.>eui8o do throno, iicando-se porém entendendo 
qiic por esta ajiprovação uenluim compromettimento 
iia da sua jiarte jmra com outras quaesquer anedi- 
das que o mimsteno traga a esta camara, porciue 
vota agora na convicção de que esta res].osta ao 
discurso (Ja coroa não é outra cousa mais do que a
manifestação das boas esperanças o deseios desta 
vacara .

'oí approvada a respiosta ao discurso da coroa 
a mcs7ha 7'cdacção, sendo votados separadainente 

todos 08 sms paraçiraphos.
sr. Presidente:— vai nomear-sc a deputação

aos concelhos dc Lamegn, 8. João 
esqucira e Fonedono, do districto deVizeu.— 

Para o archivo.
Dii-se expediente pela mesa aos seguintes recpie- 

rimentos: *
1. ® Renovo o requerimento por mim feito na ae/- 

são de Ui de iiíaio Ao aiiiio jiassado, concebido nV*s- 
tes termos:

Requeiro que, pelo ministério do reino, o gover­
no envie a esta camara o relatorio ou rclatorios, 
mappas, planos e orçamentos, que tenha apresen­
tado a commissão que foi nomeada por oilieio de­
l i  dc agosto de 1857 pelo conselho do saude }m- 
blica do reino, para estudar a questão do estabele­
cimento de um lazareto no Funchal.

E 0 resultado dos trabalhos do outra commissão 
posteriormente nomeada jielo governo jiara o estu­
do da mesma questão, e de que faz parto o dr. Mar- 
celliuo Craveiro, actual fiscal do conselho de saude 
publica do reino. A nomeação é de maio ou abril 
(pouco mais ou menos) do aiino de 1858. =  A, de 
Freitas Branco, deputado pelo circulo do Santa Cruz.

2. ® Renovo o requerimento que fiz, com outros 
meus collegas, na sessão de i) de dezembro dcl8õ8, 
nos termos seguintes:

Requeremos que sc-peça ao governo, polo minis­
tério da íazcrula, que envie a esta camara quaxis- 
quer trabalhos que haja recebido da commissão dc 
reforma da pauta da alfandega do Fuuclial, e que 
succossivamente tambom renictta os trabalhos que 
for recebendo. =  A. cTé Freitas Branco, dejmtado 
pelo circulo de Santa CVuz.

São remettidos ao governo.
lambem se dá exíicdiente jiela mesa á soguinte 

nota de iiiterpellação:
Requeiro que seja prevenido o sr. ministro do 

remo, dc que desejo interjiellar o governo, ácerca 
das recompensas devidas aos relevantes serviços jires- 
tados na cidado dc Li.sboa no anno de 1857, por 
oceasião da invasão da epidemia da febre amarcl- 
la.==0 dejmtado por Cabo \erdc, Antonio Maria 
Bap'eiros lírrohas.

E remettida ao governo.
Tem segunda leitura um projecto de lei do sr. 

Aílbnscca, susjiciidendo por dez amios a lei do re­
crutamento iias ilhas da Jíadeira c Porto Santo.

E admittido e enviado á commissão da adminis­
tração jmbliea, c resolvc-se a })cdidu do seu auctor 
quo seja publicado no Diário de Lisloa.

Tanibem tem segunda leitura as seguintes pro­
postas:

1. ® Renovo a iniciativa do jirojccto do lei j)ava 
a isenção do dizimo do café na jirovin(5ia de Cabo 
Verde, que apresenteá na legislatura passada.= 0  
deputado por Cabo Verde, Antonio Maria Barrci- 
7'os Arrolas.

A  commissão do ultramar.
2. ® Renovo a iniciativa do projccto de lei, apre­

sentado na legislatura passada, creando uma escola

uma qíiinta modelo na província de Cabo'SlN'do. =  
0  dejHitado por Cabo Verde, Antonio BFiria Bar­
reiros Arrolas.

A mesma commissão.
3. ® Renovo a iniciativa do projecto dc lei que 

apresentei na legislatura jiassac ĝ, para quo ^ejaiii 
ajtjilicados 2:(X)0;$000 J'éis por anno á instrueçao 
j;rofessioiial, ministrada no reíno ao conveniente nu­
mero dc naíuraes da província do Cabo Verde.==0 
dejmtado por Cabo Verde, Antonio Maria Barrei­
ros ̂ Arrolas.

A  mesma commissão.
4. ® Renovo a iniciativa do projccto de lei, que 

aj3resentci na legislatura passada, auctorisando o 
governo a levantar a quantia de 30:000;>000 réis 
para a limpeza c conservação da 8alina Grande, 
construcção de um caminho dc forro, e de uma ponte 
na ilha do Maio. —  0  deputado por Cabo Verde, 
Antonio Maria Barreiros xirrolas.

Á  mesma cuimnissao.
5. ® Renovo a iniciativa do projccto de lei, qitc 

apresentei na legislatura passada, para a diinlniTí- 
ção dos direitos de exjmrtaçao do sal na província 
de Cabo Verde.= 0  deputado por Cabo Verde, An- 
tonw Maria BaiTeiros Arrolas.

A mcf-ma commi.ssão.
0.® Renovo a iniciativa do projecto do lei, que 

a])resentei ua legislatura passada, jmra a isenção 
de decima da cauna de assucar nas ilhas Brava c 
do Fogo. =  0  deputado por Cabo Verde, Antonio 
Maria Barreiros Arrolas.

A  mesma commissão.
7. ® Ronovo a iniciativa do projecto de lei, por 

mim aj)res(rtitado na legif^atura passada, j âra ser 
abolido 0 imjiosto das terça)» dos concelhos na ])ro- 
vincia de Cabo Verde. =  0  deputado por Cabo Ver­
de, Antonio Maria Barreiros Arrolas.

A  mesma commi.ssão.
8. ? Renovo a iniciativa do projecto de lei n.® 148-A 

da legislatura passada', auctorisando a camara mu­
nicipal dc Anadia para contrair um empréstimo, 
cujo j)rojecto já  fora discutido e ajiprovado ua ses- 
são^dc 28 de maio ultimo. =

A commúisão de administração jmLlica.
0.® Renovo a iniciativa do projccto de lei n.® 140, 

a rcsj)cito do qual recaiu um parecer, ajirc.scntado 
pela commissão de marinha da camara jiassada, em 
maço dc 1 8 5 9 .=  Cláudio José Eunes.

A commissão do mariulia,
10.® Proponho quo as sessões da camara dos srs. 

deputados sejam abertas ao meio dia, c terminem 
ás cinco horas da tarde. =  F. L. Mousinho de Alhu- 
querque, deputado por Leiria.
. E admittida á discussão.

O sr. Presidente:— menciona as diversas resolu­
ções que sobre c.stc objccto se têem tomado desde 
1853 até hoje, a fim de que os srs. deputados que 
entram de novo na camara tcnliain conhecimento 
d ellas, notando que a que tem ficado em uso, é o 
entrar-sc á uma hora na ordem do dia, julgando-se 
findo todo 0 expcdieuitc, depois dessa hora.

O sr. Mello Boares:— o relatorio que o sr. pre­
sidente acaba dc fazer das medidas tomadas cm di­
versas sessões legislativas não é mais do que um 
sudário do despreso com que este objccto teni sido 
tratado. O facto j^rotosía contra todas essas resolu­
ções; (3 entende que uma proposta que renovo obje- 
ctos depía natureza não serve senão jtara avivar 
um escandalo; c se for ajfjirovada é mais uma re-. 
solução jiara não ser cumprida. Por este motivo 
vota contra a jiroposta.

O sr. Mousinho de Alhuquerque:~mkO tem grande 
aii\or á sua jirojw.sta, mas o que jicrtcnde com cila 
é fazer com quo as sessões durem um jiouco mais. 
Mesmo j>cla Iii.storia que se foz das resoluções que 
se tem tomado a este rc.qjcito, se vu que nunca a 
sessão se abiiu ás onze horas, o o resultado é que 
lia do continuar a abrir-se á uuia hora e mais, não 
cliegando portanto a haver mais de tres horas dc 
sessão, o quo se podia evitar com a sua proposta.

O sr. Mello Soares:— insiste novamente que a 
ju-oposta ha de aj)rcseiitar o mesmo resultado que 
tedas as que sc teem feito neste soiitido, não sendo 
mais do que uma outra resolução para se não cum- 
jn ir, c jiortanto vota contra ella.

O sr. D. Podrifjo ãe Mcutzcs:— já ’ foi reginien- 
tlsta bastante tempo, mas entendendo que era um' 
trabalho inútil c improficuo,.abandotiou-o; mas pe­
diu agora a palavra para^dar a rasão do seu voto.

A j)rojiostíi do sr. Mousinho não aviva os escan­
didos, evita-os. A  camara não tem outra cousa a 
íazer, senáo reunir-sc á hora que o regimento mar­
ca; 0 0 remedio para isto está na lei do 25 dc abril 
de 1845, e vem a ser, o deputado que não vem á 
camara não deve venCer. Este remedio é efficaz, 
mas isso depende de uma lei, e esta camara nao 
está no caso dc a fazer. Jla outro remedio que des- 
graçadamento nao c t?io cffieaz, quo vem a ser, 
mandar jiiiblicar no Diário de Lisloa; os nomes dos 
(bqnitados que íaltam. Seamesa j)odcr mandar exe­
cutar esta disjiosiçao, já seria bastante; mas cm todo 
0 caso a proj)osta do sr. Mousinho é de vantagem.

Submettida á votação a jiroposta é rejeitada.
O sr. Garcia Peres: —  apresenta uma represen­

tação dc>s remadores da estação de saude de Setú­
bal, jícdindo, que os seus venebnentos sejam c(jui- 
parados aos dos outros remadores das estações dc 
saude do estado.

O sr. Vaz da Fonsecas —  cliama a attenção da 
mesa e da camara sobre a conveniência dc quanto 
antes se j>rocedcr-á nomeação da commissão de agri­
cultura, jiara com toda a urgência dar o seu pare­
cer sobre a proposta do governo ácerca da intro- 
ducção de ccreacs.

O sr. Presidente:— a mesa tcin demorado a no­
meação desta e das outras comniissões, enja elei­
ção está a seu cargo, por esj)orar que acabassem 
as eleições das duas commissÕes que a camara ain­
da tem dc eleger, e depois mais desembaraçada po­
der escolher os srs. deputados que as devem com- 
jK>r; attendendo para esse llm aos quo estiverem 
menos sobrecarregados çom outras coinmissÕcs.

O sr. Vaz da Fonseca: —  o que deseja 6 qiic se 
saiba que a camara não tem cm menos couta este 
tão imjjortaute assumpto.

O sr. Alves Martins:—manda para a mesa duas 
notas de interpellação.

O sr. Thomás de Caivalho:— apresenta um pro- 
jcctu de lei sobre instrueçao publica.

O sr. Loques Branco:— íê e manda para a mesa 
um projecto de lei sobre magistratura.

Terminada a leitura acrescenta:
Que é extenso o trabalho que apresenta, morti­

ficou talvez a jiaciencia da camara lendo-o, mas affir- 
nia que é o fructo da exjiericncia que tem adqui­
rido no cxercicio de julgar, e a verdade deduzida 
cm todos os artigos como a entende. Póde ser que 
nom todos a entendam do mesmo modo; mas apre­
sentando este trabalho, o seu fim é ser util ao j)aiz 
restando-lhe a consolação de apresentar inclusiva- 
mente providencias (jjic aífectam os seus proprios- 
interesses o os da classe a .juc pertence, o (nic torna 
o mesmo trabalho livro do toda a suspeita.

O sr. iWííZcuA'.-— estando pendentes dk ultima 
redacçao alguns i)rojectos, e não estando ainda no­
meada a commissão dc redneção, a mesa nomeia 
para esta commissão os srs. Correia Caldeira, Jus- 
tmo dc r  reitas e Sampaio.

O 81. Bivar: manda jiara a mesa iiin j’cqueri- 
niento e jjcdo quo lhe soja reservada a palavra jiara 
quando esteja jneseute o sr. ministro das obras jiu-

Lembra a necessidade de se nomear a commissão 
dc agricultura, e nôta que a camara considerasse 
de •egimda ordem esta commissão iiicluindo-a n'a- 
quellas que devem ser nomeadas jiela mesa, quan­
do considerou de primeira ordem e elegeu, as com- 
inissÕes do guerra c do ultramar; e ignora a rasão 
jiorquc apresentando o sr. ministro das obras pu­
blicas uma jiropost.i dc Ici de oxjiedientc sobre ce- 
reaes, que jior sua natureza tem o caracter d^ ur­
gente, não instasse pela nomeação da commissão que 
tinha de a examinar.

O sr. Xavier da Silva:— manda para a mesa uma
representação de alguns jiossuidores de coupons, e 
tambem um requerimento seu.

O sr. Moraes Soares: — apresenta tres jirojectos 
do lei.

O sr. Alranches: — renova a iniciativa de dois 
projectos de lei.

O sr. Pequito:— participa quo o sr. Gouveia Oso- 
rio não tem podido comjiarecer por motivo de mo-

ORDEM DO DIA ^
DISCUSSÃO DO SEGUINTE I>AnECEIl N .”  6

Senhores.— hoi presente á commissão de verifi­
cação dé poderes o ofíicio do deputado Filijipc FoU 
que, jiedindo uma resolução d’esta camara sobre a 
comjiatibilidade ou incomjiatibilidade da fuueção de 
mestre de mcthematica, que é do suas altezas, com 
o logar de deputado; e a commissão:

Considerando que a rasão das incomjiatibilidadcs 
nasce ou da impossibilidade do cxercicio simultâneo 
dos dois serviços, ou da inconveniência da cessa­
ção do-emprego que tem n’esse caso do ser desem­
penhado jior servidores interinos, ou da necessidade 
de fortificar o principio da independência, aôastanJo 
da camara luncoionarioa da imincdiata confiança do 
governo e sujeitos á sua acção;

Considerando que o cargo de mostre de mathe- 
matica dos jirincijies não está comjirehcndido na ra­
são da lei, nem na sua letra, no sentido em que gc- 
ralmente se toma a jmlavra=cmj)rego da- casa 
re a l= :
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agricõla, uma companhia militar dc agriciiltores, e nota de interpellação.

Úicas.
Osr. Gomes de Castro: -manda para a mesa uma

Considerando que a alta resjieitabilidade do pro­
fessorado não admitte a dependência que a lei sup- 
poz para estabelecer a incomjiatibilij^de e a con­
sequente necessidade da opção;

E a mesma commissão de parecer quo a funeçao 
do mestre dos príncipes não é incompatível com o 
logar de deputado; c por consequência que o sr. Fi- 
lippe Folquo não é obrigado a ojitar.

Sala da commissão, cm IG de fevereiro de 18G0. 
=  José M(,irccllino de Sá Vargas=llodr{go No­
gueira Soares Vieira =  Antonio Augusto Correia de 
Lacerda=:Justino Antonio deF reitas= A . B. Sam­

paio.
0  sr. Xavier da Siva: —  o processo eleitoral por 

onde foi eleito o sr. dcjaitado dc que se trata foi 
remettido á terceira commissão de poderes a que 
jiertenccu, a qual depois de ter examinado esse pro­
cesso, diRcutiu sobre se cra da sua competência emit­
tir a sua ojnnião ácerca da incoinjiatibilidade do 
eleito para ser deputado, em vista do artigo 13.® 
do decreto de 30 do setembro de 1852; mas enten­
deu que esse negocio não era da sua comjxitencia 
c que aj ênas lhe cuinjnla examinar o processo que 
lhe foi remettido. Approvada a eleição, recebeu-se 
um offieio do sr. dej)utado eleito pedindo uma re­
solução sobre se era ou não incorapativel ò seu lo­
gar no paço, de mestre das pessoas reacs, com o de 
deputado, offieio que dou motivo ao parecer que se 
discute, entendendo a commissão de poderes, que 
não ha incomjiatibilidade, j)orque o cargo que o sr. 
dej3utado exerce no paço não é emjircgo, e por con­
sequência não está incluido na disposição do ar­
tigo 13.® do decreto dc 30 de setembro.

As leis eleitoracs anteriores a 1852 unicamente 
excluiaiii de ser eleitos os creados da casa real de 
galão branco; porém o decreto de 30 de setembro 
do 1852, tratando das incompatibilidades, diz ex- 
pressamente, quo é incompatível o logar de depu­
tado com (jpahjucr emprego da casa real. Estando 
0 sr. dejiutado eleito em eíFectivo* serviço na casa 
real; não podendo o cargo de mestre das pessoas 
reaes deixar de ser considerado como um einjirego 
(la casa real; declarando o sr. deputado no sou of- 
licio, que quer continuar a ser mestre das pessoas 
reaes, segiiramente está comprehendido na disposi­
ção da lei.

Ua mais dc trinta annos que tem a lionra de ser 
amigo do sr. deputado eleito; respeita muito os seus 
talentos e todas as circumstanQias que o tornam re- 
commendavcl na sociedade, mas isso não oinhibe de 
pedir 0 cumprimento da loi a seu respeito; a sua 
disposição é muito jiositiva c nao póde de maneira 
alguma ser sojJúsmada.

O sr. Folqiie, como mestre de matliematica dos 
])rincij.c8, é um einj)regado da casa real, que tem o 
diploma passado j)or ella, c um vencimento por ella 
j)ago; tanto mais, que exerce um caj;go no monte 
j)io daquclla casa, a (jiie só j-jodem pertencer os seus.- 
emjn-cgados e creados, c quo nos cortejos dos dias 
solemnes tem um cortejo especial antps do cortejo 
jjublico.

Não entra agora na intclligencia da lei, porque 
não se tracta de jure constituendo, mas de jure eons- 
tituto, e a lei é mui positiva a este respeito.

Kão jióde portanto aj)j)rovar o jiarccer da com­
missão, e entendo que o cavalheiro a quem elle se 
refere, ou ha dc optar j)clo logar dc dc]3utado, ou 
por oque exerce na casa real, uma vez qu^nãojióde 
aceumular, porque a lei Ih o véda; e não é possível 
que a camara queira dc modo algum sophisuiar 
uma disj)osição tão clara.

O sr. A. P . Sampaio: — >0 sr. Filijipe Folque é 
cora efteito mestre de suas altezas os si*s. D. Fer- 
naildo eD . Augusto, tem um diploma-passado pela 
casaj-eal de que pagou sêllo, c é jiresidente da di- 
roeçao do monte pio d aquella casa; ninguém nega 
este tacto, nem o quer attemiar.

Depois disto, perguntaria: é o sr. Folque empre­
gado da casa real, segundo o_esj)irito da lei?

O sr. Mdlo Soares: —  é.
O orador: — acredita na sinceridade das ojániões 

do illustre deputado, e não quer dizer que o caso 
esteja tão liquido que não admitta duvidas, jiorque 
bastam as vozes que se levantam contra elle jmra 
ser digno da discussão da camara.
_ A commissão entendeu que este caso não está nos 

rigorosos termos da Ici; e tanto que ha precedentes 
de que empregados da casa real cm eílcctivo ser­
viço, e com logar cspeci.nl nos cortejos, toem sido 
membros da camara dos dojmtados.

A rn.sãu porque a lei julgou a incomjiatibilidadc, 
c -obrigou certos emjiregados a ojitarem, ó porque 
não podem dcseinpenliar ao mesmo tempo as duas 
fuiirçõcs de rtnpregados e do legisladores, ou por­
que, exercendo ellcs um cmjirego de confiança, .não 
quiz que fossem a(Iniittidos em uma camara, que 
tem muitas vezes do aceusar os ministros, e onde 
não jjodcm livrcment(> cumjtrir o seu mandato jior 
(‘.starem debaixo da influencia dcllcs; mas ao mes­
mo tempo cntondinT, que assim como esses indiví­
duos não j)od('in aceumular aíjuellas dua.g funcçucs, 
tambem não jKidem aceumular nenhumas outras 
funeções com as dos emjjregos que exercem.

Ora, 0 sr. Folquo, exercendo ainda outra com­
missão, alem do cargo de mestre dos principc.s, e 
não j)odendo igualar-se aos outros cnijiregados do 
paço, que estão ás ordens de Sua Magestade, não 
CRfil na r'egra (|ue a lei estabelece para dar rasão 
da incomjiatibilidade.

A democracia costuma ser desconfiada, c quando 
estabeleceu esta incompabilidade, julgou talvez que 
as ojiiníõíis dos enij)regadus do paço poderiam fazer

na camara alguma imjiressão, sujipondo-se quo eram 
influencias sujícríores, quev na camara não devem 
ter logar; mas nnnca jiodia scr com relação aos 
mestr(?8, (jue não vão receber as lições dos princi- 
]ics, nem as suas opiniões, mas dar-lhes as suas 
lições.

Lni muitas sessões foi dejmtado o sr. Castro c 
Lcim^s, giiarda-roujia do'j)aço, que tem nos corte­
jos logar CApccial, c ninguém julgou que esse logar 
cra incoinj atlvel com o de,dejiutado. Agora é de­
putado 0 sr. D. Rodrigo, moço fidalgo da casa real, 
com cxercicio no jiaço, que faz lá serviço, c jiódo 
ser socio do montc-j>io...

Cina voz: —  mas não iTcebe ordenado.
G orador: —  não falia se tem ou deixa de ter 

ordenado, j-orejue o não sabe; o que sabe, c quo 
aquellcs que são tao resjioitadorcs da letra dâ lei, 
que tanto sc apcgain ao scli esjiirito para a exclu­
são, devem ser rigorosamente logicos e ajjcgarem- 
se a ella j)ara julgarem com imjiarcialidadc.

Aqui não lia duas lógicas, ha verdade e c()íiscien- 
cia. toe podem ser soeios do monte jfio da casa real 
pessoas que são deputados, de que servo o argu­
mento de que o sr. Fuhjuc, j)cIo facto de o ser, não 
póde ser deputado? Mas então ha na camara crea­
dos da casa, que é jireciso julga-los, que é jircciso 
saber se devem ojdar cnti’c a qualidade dc soeios 
do monto pio, ou u logar dc dojjiitado.

Chista-lhe a coinjirelicndcr como se j;ódc conside­
rar um mestre de matliematica dos jirincijjcs cm- 
jircgado da ua â rc.al, de que falia a incomj^adibili- 
dade; poi-quc a lei não jiudia nunca (jucrer que a 
iiicomjjatibilidade se estendesse a pessoas, que a ra­
são, que a pjjínião lhe nao indica, como estes que 
geralmeute se tomam como creados do paço, os do 
galai) branco, (juc são os que não podcin votar.

A  lei não é de desconfiança, o jiclo contrario 6 
de confiança, jior<juc, excluindo estes, não excluiu 
os outr()s. E então qual é a rasão da incompatibili­
dade? E 0 serviço? Está demonstrado jiclos cargos 
que 0 sr. Fohjuo exerce, que os jiódc aceumular, o 
que não póde ser cm todos os casos era que a lei 
estabeleceu a incompatibilidade j)or não se poderem 
exercer ao racemo tempo os dois cargos.

Ora, sc não se dão os motivos da influencia, quo 
po.ssa exercer sobre o poder legislativo, nem a ijn- 
possibilidadc dc exercer ao mesmo tempo os dois 
serviços, j>ara que sc lho ha do apj)Iicar a letra da 
lei?.A letra mata, c o cpjnrito vhnfica.

O sr. Fokjue entrou jiara o monto jiio, porquo 
achou n’isso vauíagein, e não j)or estar convencido 
de (jue era empregado da casa; é um homem de es- 
crujiulos, 0 do espirito rccto; não desejando estar 
sujeito á discussão da camara, mandou perguntai’ 
se haveria duvidas a respeito da compatibilidade ou 
incompatibilidade da funeção dc mestre de mathc- 
matica dos jirincijícs com o logar do dejmtado;^ o 
este facto não tem a significação que se lhe ejuer 
dar.

As rasões, pois, em que a commissão se fundou 
são considerações dc maior alcance do que a letra 
morta, que entendeu ejue não sc deve applicar a 
emjjregos de tal ordem, as quaes não julgou inva­
lidadas pelo argumento do illustre deputado, que ou 
não jirova nada, ou jirova de iliiais.

O sr. Mello Soares:— se a votação d’este parecer 
fosse por levantados e sentados, não jjedia a pala­
vra, mas como a votação tem de ser por esjiheras, 
quer declarar que vota conti-a clle.

Respeita muito o sr. Fibppe Folque pelos titulos 
que 0 enobrecem nao só no j'aiz como fóra dclle 
(aqwiadosj; c se se tratasse dc questão da sua pes­
soa, se fosse isto que devesse mover qualquer de­
putado, votava um milhão de vezes jDor cllc; mas 
primeiro quo tudo, jioréni, estão os j)rincipios.

A commissão estabeleceu no seu jjarecer tres coii- 
siderandos, querendo concluir que o sr. Filijipe Fol- 
(jue j)odc SCI’ dej)utado; mas na sua opinião os con- 
siderandos não só não provara quo este illustre ca­
valheiro possa ser deputado, porém até o.s julga 
contraproducentes.

Liitondc que o sr. dejiutado eleito sondo empre­
gado do jiaço Oftá coinjirchendido na.s terminantes 
disposições Ici, c 0 illustre dejuitado que o jjrc- 
cedeu começou por dizer, que não ha duvida algu­
ma dc que o sr. 1' jlipjie Folque tenha um emprego 
na casa real. Pois se o proprio illustre dqmtado 
(JUC defendo o parecer confessa que o deputado 
eleito é̂  empregado do paço, e estava em cxercicio, 
já  se vo que está na letra da loi, que nao perniitte 
que (>s einju-cgados do paço pospain ser deputados.

’0  illustre deputado disse, que já  um outro cava­
lheiro quo cra empregado no paço, oceupára esse 
logar juiitamcuíc com o cxercicio das fímoçõos dc 
dejiutado, o que nunca ninguciu fez rejiaro n’isso. 
Esta questão não vciu nunca ao parlamento, mas sc 
viesse havia de votar contra ella.

Tambem o illustre dejmtado disse que o sr. D. 
Rodrigo 0 emjiregado no paço: accusc-so s. cx.®, c 
ha de ter o seu voto contra. Sc o illustre dejiutado 
a quem rc.Rjionde ajiresentasse algum outro sr. de­
putado quo estivesse nos casos do sr. Filijipe Fol- 
(juc, do mesmo modo havia do votar contra.

Não jirecisa entrar em largas considerações jiara 
mostrar que o sr. Folque é emjiregado na casa real: 
para o provar basta ler o artigo 9.® e 10.® da carta 
dc lei de 4 dc janeiro de 1844, que regula o monte 
jiio da casa real, jicla qual nao podem sei* aibnitti-' 
dos no mesmo monte pio senão individuos que fo­
rem creados ou emjiregados da casa real e que es­
tiverem em eflectivo Rcrviço. O sr. Folque é d’csse 

jnte j)io c vem assignado nas contas da gcrcncia 
;ssa sociedade, relativas ao anno findo, e jiortanto

moi 
d’essa
é claro que se acha compreendido na disposição do 
artigo 13.® do decreto eleitoral.

Não Jióde tambem deixar de dizer uma cousa. E 
sabido que o sr. 1'olque é um dos directores da com­
panhia das aguas, o não sabe se haverá taiíibem a 
considerar, pe por este motivo elle estará tambem 
comjiieendido na disjiosição da lei.

Vota portanto contra o parecer, c parece-lhe que 
a camara o não póde approvar.

O sr. Nogueira Soares:— está assignado no j>a- 
recer c por conseguinte não póde deixar de emittir 
a sua ojiinião.

Não foram considerações j)cssoacs que o moveram 
a assignar o jiarecer da commissão; e para prova 
(Vestn assereção dirá, que ouviu dizer ao nobre de­
putado que 0 precedeu, que o illustre deputado eleito, 
o sr. lilijijic Folque, é director da companhia das 
aguas, ccllc, orador, decláta que se assa questão for 
trazida á coimiiissão, ha de votar contra o illustre 
deputado eleito: lia (le votar que a qualidade de ad­
ministrador e director da comjianhia das aguas não 
póde conciliar-se com a qualidade de deputado. Mas 
03 membros da commissão não foram ainda chama­
dos a dar jiarcccr sobro esto ponto, c quando o fo­
rem, j)ola sua parto, ha de votar contra, porque não 
póde deixar de considerar o logar de (lircctor da 
companhia das aguas como um logar dc administra­
dor de obras jaiblicas (pie está nas exclusões da lei.

Parccc-Ihc que depois de ter dado este testumu- 
nho dc imjiarcialidadc, tem direito a scr acreditado 
que nao foram considerações pessoaes quo o leva­
ram a assignar o jmrecer cm discussão.

O illustre deputado disse que os considerandos 
da cominissão não vínliam para o caso, nem colhiam 
j>ara a sua conclusão. Cumpre-lhe mostrar quaes 
são 08 jjriiicÍ])ios que devem regular. Na intei'pre- 
tação das leis, são a rasão dessas leis, e foi por 
css(í mesmo motivo que a commissão entendeu que 
a disposição da Ici eleitoral, quanto aos empregados 
do paço, não é applicavel ao sr. Folque.

As rasões por que qualquer empregado publico
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póde èer declarado incompatível com o logar de 
deputado, sito, ou porque realmcntc o mesmo indi­
víduo nao póde exercer ao mesmo tempo.ambos os 
logares, ou porque o logar que o empregado exerce 
é de tal dcpendencia que se entende que esse indi­
víduo luio i)c>dc ao mesmo tempo exercer esse logar 
e desempenhar livremente as suas iuncyões como 
deputado na camara.

Iklas dava-sc por ventura a primeira rasllo? Crê 
que nlío, porque ninguém podia por em duvida que 
o sr. Folque podesse exercer ambos os logares ao 
mesmo tempo, e o proprio illustrc deputado que o 
precedeu, o reconheceu.

Quanto ao outro ponto também não lhe parece 
que se possa dizer que o logar de mestre de suas 
altezas soja ura logar dc depondcncia: a qualidade 
de professor não tira ao deputado eleito a liberdade 
e independência que a lei requer para se poder ser 
deputado.

Um professor ó um empregado no sentido res- 
tricto da palavra? A sua consciência diz-lhe que 
não é. As funeções de professor são muito nobres 
para serem comparadas com a dos outros empre­
gados.

Entende, pois, que o deputado eleito de que se 
trata, pelo facto de ser mestre de suas altezas nao 
está inhibido de ser deputado, c por isso approva
o parecer.

O sr. Mdlo Soares (sobre a ordem):— apresenta 
a seguinte proposta:

«Sendo ofíicialmentc certo que o sr. Filippc Fol­
que é um dos dircctores da companhia das aguas 
d’csta capital; c podendo por esse facto considerar- 
se no caso de não poder exercer as funcyoes legis­
lativas com aquclle cargo do director, como legis­
lou 0 n.® 3.®, artigo 13.® do decreto de 30 de se­
tembro dc 1852, requeiro que o parecer n.® 0, da 
commissão de verificação de poderes, volte a dita 
commissão, para dar o seu parecer sobre este ponto, 
apresentando a integra do officio do sr. Lolque.—  
Mello Soares. T)

Esta moção tom inn duplicado fim: primeiro, e 
que se faça justiça inteira, e eni segundo logar, 
para que não haja uma questão que fique depen­
dente dc outra ámanhã.

Póde a questão quo se agita, c sobre que versa 
0 parecer acabar hoje, e ámanhã levantar-se a ou­
tra, 0 então parece-lhe inais'conveniente quo se 
aguarde a decisão d’cste parecer ató que a coinmis- 
são de parecer sobre o çegundo ponto.

A proposta do sr. Mello Soares c considerada 
como adiamento, e entra em discussão.

O sr. Nogueira Soares: — combate o adiamento 
porque lho parece que as questões são distinctas: 
não ha rasão alguma para adiar uma por causa da 
outra, e não havendo motivo ]>ara confundir as 
duas questões, por isso vota contra o adiamento.

t )  sr. Mello Soares: —  6 verdade que são duas 
questões distinctas em seus fundamentos, e diver­
sas nas suas causas; mas refercm-sc a mna só pes­
soa. Trata-se da necessidade da opção do deputa­
do eleito, ou seja pelo motivo do professorado que 
exerce junto de suas altezas, ou seja pela rasão dc 
ser director da companhia das aguas; e é melhor 
decidir juntamente estas duas questões, do que de­
cidir hoje uma e ámanhã outra, ató mesmo porque 
se todos os membros da commissão tiverem uma 
opinião igual á do sr. Nogueira Soares sobre o ser 
incompatível o logar de deputado com o de director 
da companhia das aguas, a questão está acabada, 
porque basta quo seja procedente uma- das incom­
patibilidades, para ser necessária a opção.

O sr. Barros e Sá: — manda para a raesa uma 
proposta para que a camara resolva sc o logar de 
director da companhia das aguas ó incompatível 

' com 0 logar de deputado, e nota que a incompati­
bilidade póde vir do duas cousas, ou do indivíduo 
de que sc trata ser empregado na casa real, ou de 
ser director da companhia das aguas; por conse­
quência póde haver iima só discussão sobro estes 
dois pontos, havendo depois duas votações, propon­
do-se em primeiro logar se ó incoinpativcl o logar 
de deputado com o de empregado da casa real, na 
hypothese dada; em segundo logar, se ó incompa­
tível 0 logar de deputado com o de director da com­
panhia das aguas.

Francainente declara que não acha incompatibi­
lidade nem a respeito de um, nem a respeito de 
outro caso, c espccialmonte do segundo, porque o 
contrato com a companhia das aguas ó um contrato 
municipal.

Termina mandando para a raesa a seguinte pro­
posta:

«Proponho que a camara resolva sc o logar de 
director da companhia das aguas é incompatível 
com 0 logar de deputado.»

Adraittida, fica em discussão conjuntainentc coin 
o adiamento.

O sr. José Estevão (sobre a ordem): —  as ques­
tões são distinctas, e distinctamente se devem tra­
tar e votar.

Pediu a palavra para observar quo o sr. Folque, 
pela eleição que d’elle fizeram os seus constituin­
tes, ficou em ura conflicto entre a confiança que 
deve aos seus eleitores, e a confiança que deve aos 
príncipes; e tendo de optar entre unia c outra con­
fiança, 0 não achando força cm si para se resolver, 
siibincttou á camara esta questão da incompatibi­
lidade para ella resolver, se para entrar no parla­
mento tem necessidade de optar entro a confiança 
dos príncipes c a confiança dos seus concidadãos. 
É preciso pois que a camara decida este ponto, que 
a delicadeza do sr. Folque quiz quo fosse resolvi­
do antes de tomar assento na camara. E decidido 
cllc, então o sr. Folque verá o que tom a fazer em 
quanto á outra questão, que ó inteiraraente distin- 
cta; c por isso deve tratar-se separadamente, c tal­
vez quQ 0 sr. Folque por si mesmo se resolva. Por­
tanto manda para a iiicsa seguinte proposta:

«Proponho que se discutam separadaraente as 
duas incompatibilidades que sc argúem ao sr. F. 
Folque.»

Admittida, e fica em discussão conjuntamente com 
0 adiamento c inais propostas.

O sr. Rodrigues Sampaio: —  sc a camara quer 
mandar a proposta do sr. Barros c Sá á commissão, 
sem prejuízo da discussão do parecer que sc discu­
te, não sc oppõe a isso, declarando desde já, cm 
quanto a sor o sr. Folque director da companhia 
(las aguas, quo o seu voto ó (pie não tem necessi­
dade dc optar. Discorda, n’este ponto, da opinião 
do sr.-Nogueira Soares, porque entende que a com­
panhia das aguas é uraa companhia como a do gaz; 
ó conti’ato municipal, e a camara dos deputados 
decidiu já em 1852 uma questão igual no sentido 
de, se havia necessidade (la,opção.

Pela sua parte esfil preparado jiara entrar já nas 
duas questões; mas entende que alem do ser incon­
veniente aceumnlav na discussão desde já as duas 
questões, que são diversas, póde haver deputados 
quo não estejam preparados para discutir ambas; 
mas, seja como for, as votações devem ser separa­
das. Díseuta-se o }jarecer; c se for rejeitado, c o 
sr. Folque optar pelo logar da casa real ó escusado 
discutir a segunda questão.

O sr. Silva Cabral (sobre a ordem):— com a 
maior sinceridade das suas intenções, dizia quo esta 
questão tem marchado incurialmente desde o seu 
principio.

Entende que desde o momento cm que se apre­
sentou 0 officio do deputado eleito o sr. Folque (a 
quem elle c todos conferem a maior consideração o 
respeito pelas suas altas qualidades, e pelo seu me­
recimento) este negocio não marchou de­

vidamente; porque em vez do ir á commissão dc

porque
já não competia á coramissuo dc poderes aj)rccia-lo, 
c i>or isso devia scr subnicttido á comuiissão dc le­
gislação. Dc sc não seguir esta marcha regular c 
que provem as diffieuldadcs cm que a camara sc 
encontra.

(Î Umbem entende que as duas questões que sc 
apresentam, não podem ser tratadas conjuntamente, 
]ior(|iio ha duas incompatibilidades provenientes dc 
difieixmtes causas. A respeito dc unia, já a eommis- 
são deu parecer; mas a respeito da outra, não, e a 
camara não devo discutir e resolver matéria tão im­
portante, sem primeiramente ter ouvido ácorca d ella 
0 parecer dc nma das suas commissões; portanto 
discuta-se e rcsolva-se primeiro a matéria quo já 
tem jiarccor da commissão, c depois discuta-sc a 
materia nova quando tiver taiubciu parecer de cora- 
missão, c neste sentido vac mandar uma moção 
para a mesa, jiflra que a cainara i*esolva (pic a jn-o- 
})Osta do sr. Mello Soares vá á conmiissão, sem pre­
juízo da discussão do parecer dc (pic se tem oceu- 
pado.

O sr. Rresidenfe: — dá para ordem do día dc se­
gunda-feira a contimia(;ão d’c.sta materia, a eleição 
das commissões (pie faltam a (deger, c o projccto do 
resposta ao discurso do tlirono, c levanta a sessão. 
— Eram 4 Iwras da tarde.

NOTICIAS DO REINO
CONlINhiNTE

Aveiro-B-lleuuiu-sc no dia 17, segundo escrevo 
a folha da localidade, no governo civil, a socieda­
de agrícola do districto, a fim dc deliberar se se 
devia ou não comprar uni cavallo dc raça hespa- 
nbola para com o de Alter que ahi está, e o anglo- 
nonnando que se espera, poder montar-se a cau- 
delaria, para que o governo contribuiu com a ver­
ba de 1:400^000 réis. A  ussembE-a deliberou que 
se fizesse a compra, auctorisando um dos socios a 
eftectua-Ia.

Deliberou Hiais a sociedade que por cada cgua 
que entrasse na caudclaria sc levasse 1^200 réis, 
encarregando outro socio dc dirigir este estabeleci­
mento.

Agueda— São inuifas as vereações que se pro­
põem na actualidadc cmprehendcr importantes obras 
municipacs. Entre outras a d’cste concelho, Jiroje- 
eta conforme noticia o Ciuupeão das Provindas, 
ampliar mais a sua praT;a municipal, para o (piO 
já procedeu á expropriação dc alguns pTcdios coii- 
tiguos.

P®rto— Visitámos a inspocção dos pesos e medi­
das do districto do Porto, diz o Commerdo d’csta 
cidade, e muito folgamos que se nos proporejone 
esta oceasião para rccommendar ao publico o esta­
belecimento aonde a afterição da nova medida deve 
ser feita. Ahi encontrámos o sr. Fernando Maria 
de Sá Camcllo, inspcctor do districto, que com a 
melhor vontade sc prestou a mostrar-nos todos os 
objcctos que compõera a officina e a secretaria da 
inspecção. Depois da boa ordem c accio cm que 
achámos tudo, o que mais nos feriu a vista foÍ uma 
maquineta^ aonde estão guardadas tres balanças, 
um banco para afterir os metros, outro para afinar 
as medidas de capacidade, c ciiicoenta jogos dc me­
didas de zinco.

O modo prompto de conhecer a exactidão tanto 
das medidas de capacidade como das lineares, ex­
cedeu a nossa espcctativa: o banco dc aflerir as me­
didas dc capacidade aceusa a dilferença de nma bo­
lha de ar, o o dos metros mostra ao primeiro gol­
pe de vista sc a medida linear é maior ou menor 
uui railimbtro do que o metro padrão. Este bcllo 
resultado deve-se ao incansável zelo do sr. Sá Ca- 
mello c ao trabalho manual do chefe da officina, 
que, no conceito do illustrc inspector, é um artista 
de muito merecimento. Oxalá que as Kovas medi­
das sejam do 1.® dc março em diante atferidas.na 
inspecção c debaixo das vistas do inspector.

Não podemos terminar estas linhas sem declarar­
mos aos nossos leitores que o w. SáCamello sc torna, 
pela maneira como tem dirigido' os trabalhos da 
inspecção, tão digno dc ser rccommcndado quanto 
0 foi n’csta folha, quando publicámos o discurso que 
recitou na abertura da sua aula. *

Vianna do Castello— N’esta cidade tratava-sc do 
conseguir que a insigne tragica Ristori désse ali 
na sua passagem para llespanlia, uma representa­
ção. Sc isto SQ chegasse a obtci- parece que seria a 
Medéa, a tragédia escolhida.

O Commerdo do Porto, confirmando esta noticia, 
diz 0 seguinte cm data dc 20:

«Madarac Ristori, na sua passagem desta cida­
de para iMadrid, dará uma representação no thea- 
tro do Vianna do Castello, pa/a a qual sc abriu as- 
signatiira na niaubã do 17. A uma hora da tarde 
estavam tomados quasi todos os camarotes, apesar 
dos elevados preços, pois são de Ô ÔOO, 10;$000 e 
12-5000 réis!!

«Da platéa estavam já tomados, á mesma hora, 
muitos logares.»

___ N’uma correspondência dirigida d’esta cida­
de com data de 14 do passado, ao Jornal do Porto, 
leein-se as seguintes curiosas noticias estatísticas, 
com relação a todo o districto do Vianna do Cas- 
tcllo:____•

oO districto dc Vianna consta dc 10 concelhos, 
289 freguezias, 48:36(5 fogos, 190:000 habitantes
aproximadaraente.

«0  concelho dc Vianna compõe-se de 38 fregne- 
zias ruraes e duas urbanas; sendo em 1842 a po­
pulação das primeiras 27:073, c a das segundaà 
6:554; total 33:627. Houve n’estc anno 207 casa­
mentos e 1:026 nascimentos; houve 496 obitos nas 
aldeias e 188 na cidade. Tinham as Tluas fregue­
zias urbanas 1:614 fogos.

«Ein 1858 tinha o mesmo concelho 38:879 al­
mas, sendo 31:477 das freguezias ruraes, e 7:402 
dos da cidade, onde se contaram 1:737 fogos. Hou­
ve 272 casamentos, 1:131 nascimentos, dos (̂ uacs 
794 nas aldeias o 337 na cidade; c 773 obitos, dos 
quacs 497 na aldeia c 235 na cidade.

«ColHgc-se d’estcs dados:
«1.® (^ue no espaço dc 16 

população do concelho 5:252 almas, sendo o acrés­
cimo na cidade dc 848 almas, 123 fpgos.

«2.® Que em 1842 foram os casamentos na ra­
são de 6 por 100, c cm 1858 na de 7 por 100
aproxiraadamente.

«3,® Que naquellc annó foram os casamentos na 
rasão de 3 por 100, e os obitos na dc 2 por 100. 
Em 1858 na de 3 por 100 aquellcs; e na dc 1,9 
por 100 estes.

«4.® Que nas duas freguezias da cidade foi a re­
lação dos nascimentos de 4,3 por 100, e a dos obi­
tos de 2,9 por 100. Nas aldeias foi a relação. eVa- 
quolles 2,8 por 100, e o d’estcs 1,8 por 100. Isto 
em 1842.

o5.° Em 1858 foram os nascimentos na cidade 
na rasão dc 4,(5 por 100, c os obitos na de 3 por 
KK). Nas aldeias foÍ aquella relação do 2,5 por 1(X); 
e esta dc 1,5 por 1(X>.

«Deixando para os curiosos os interessantes co­
rolários quo (Vestes dados facilmente sc derivam, 
não podemos todavia resistir á tentação dc deixar 
desde já consignado um faeto, e 6 que era 1842 
quando os lavradores só bebiam vinho, morreu 
mais gente nas aldeias do qiie em 1858 quando 
(|uasi só beberam agua.»

-----^  Aurora do Lima dc segunda-feira,* 20 do
correnm, lô-sc o seguinte:

«Quando hontem, depois das 5 horas da tarde, 
se achava reunido na praça da Rainha maior nu­
mero de pessoas, esporando a passagem dos masca­
ras, foi grande a surpreza c o susto que do todos 
sc ajíRdcrou, vendo-so correr a toda a brida, sem 
cocheiro que os guiasse, dois cavallos puxando a 
diligencia de Caminha, dentro da qual ia lun pas­
sageiro c uma criança. Os cavallos foram parar junto 

.á estação das diligencias, e então sc soube que, nas 
proximidades dc Ancora, descendo o cocheiro para 
arranjar alguma cousa no trem, os cavallos parti­
ram a toda a brida, continuando assim sempre até 
aqui, na distancia de 15 kilometros, proximamente, 
mas com tanta felicidade que nenhum desastre hou­
ve a lamentar!

«Dentro da diligencia vinha um outro passagei­
ro, que, logo depois de ver que os cavallos íam cor­
rendo sem governo, julgou mais prudente saltar á 
estrada; c assim o fez, dando comtudo uma pequena 
(picda, dc que apenas lhe resultou ferir-se Icve- 
mente no rosto. (9s propagadores dc más novas, c  
esses nunca faltam! inventaram logo hontem que 
este passageiro tinha quebrado uma perna. Mas isto, 
é falso, e ainda bem!»

Evora— N’uma das ultimas semanas venderam-se 
no mercado d esta cidade 10:000 porcos,’ calculan- 
do-sc cm 120:(XK)j5000 réis, aproximadamente, o 
produetS total d’csta venda.

Algarve— Begundo as noticias que eVesta provín­
cia publica a Na<̂ ão, os campos apresentavam um 
aspecto lindo pela fertilidade com que a natureza 
parece querer ]irotege-los este amio. 8c a estação 
for assim correndo, cxccllcntc e abundante colheita 
do'ccrcacs e dc outro^ructos recolherão os lavra­
dores algarvienses.

M. Levi; 7 pessoas de tripulação.— Entrou o deu 
fundo hontem ás oito horas da noite.

Respeito, patacho portuguez, capitão José G. Fi- 
'gucira, da ilha dc S. Miguel em 10 dias, coni mi­
lho c trigo, a J. de Brito; 11 pessoas dc tripula­
ção, 2 malas o 10 pí^isàgeiros, que são: Antonio 
Sla^Kido Victoria, Manuel José, ^lanucl do Medei­
ros, João Bruno, trabalhadores; João Fcrrcira, ca­
pitão; c 5 marinheiros que tripularam o brigue por­
tuguez Esperança, procedente de Bristol, cm lastro 
0 destino para aquella ilha, o (pml foi a picpic, por 
ter aberto agua, no dia 4 do corrente pelas seis Im- 
ras da tarde, 10 milhas ao S.,da ilha dc Santa Ma­
ria, na (pial ficaram 7 homens restantes da íri[»ula- 
ção do mesmo navio.

Conde, brigue portuguez, capitão J. Rc<fueso, da 
Bahia cm 60 dias, com assucar c couros, a M. J. 
D. Monteiro; 11 pessoas do tripulação c 1 mala.

Force, brigue polaca francez, cajntão L. Ban- 
dou, dc Marselha cm 34 dias, de Hieres em 22, c 
de Gibraltar em 9, com trigo, a i l .  Netto &Comp.''; 
10 jjessoas dc tripulação.

Admirai Kanaris, vapor inglcz, capitão J. Wig- 
gins, de Londres cm 8 dias, com assucar, café e 
mais gcncros, a G. A. Ilancok & Comp.'‘ ; 30 pes­
soas (lo tripulação c uma passageira Miss Butt, in- 
gleza.

eBaptista, calçada do Coinbro,*defronte da rua For­
mosa, alguns exemplares do 2.® e 3.® volumes do 
Recopilador, edição que constou de 4 bcllos volu­
mes cm 4.® grande, dc416^aginas cada um, a duas 
colunmas. (!^ual(]uer dos volumes contem romances 
comjilctos, e por isso sc tornam independentes uns 
dos outros. Esta obra, impressa com muita nitidez, 
foi reputada a lf504O réis por volume; mas vende- 
se agora a 4(X) réis cada um, visto não cjtar com­
pleta  ̂ 0 que todavia não lhe abate muito do seu me­
recimento pelos motivos acima expostos. O interes- 
santissimo romance, que oecupa todo o 2.® volume, 
formava cinco tomos em francez, d’onde foi tradu­
zido, e por isso se póde avaliar dabaratoza da obra. 
O 3.® volume contem vários romances, todos ellcs 
de boa escolha, c cm linguagem eorrccta. Esta obra 
não só se torna recommcndavel ás pessoas que ain­
da a não leram, como á([iiellas a quem íalte algum 
dos volumes aqui mencionados.

As pessoas das províncias que quizerem algum 
dos ditos volumes podem dirigir as suas reclamações, 
francas dc porte, a (pialquer das lojas acima men­
cionadas, augraentando no custo de cada volume 
160 réis para estampilhas.

EMIIAUCACOES SAÍDAS

annos augmentou a

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Paris até 20 'do corrente, c 

dc j\Iadrid até 23.

As folhas dc iMadrid nao publicam despacho al­
gum relativo ao tlicatro da guerra. No dia 23 es­
pirava 0 praso concedido pelo duque de Tetuao aos 
eommissionados marroquinos, para responder ás 
condições que pelo governo hespanhol foram julga­
das indispensáveis para sc entrar em negociações 
pacificas -com a({ucllc império.

Nas mesmas folhas encontram-se os seguintes 
DKSrACIlOS TKLKGUAPIUCOS

-----Despachos dados pela Correspondtnda de Es­
pana:

Paris, 22 de fevereiro— Uioa circular analnga á 
do ministro dos cultos fui expedida pelo ministro do 
reino, mr. Billault. N’cssc documento diz-sc (pie é já 
tcifipo de por termo ás tentativas dc agitação, que 
sc fazem, abusando da questão romana, encarregan­
do aos prefeitos que cm respeito á lei, prohibam a 
distribuição dc quaes(picr impressos ou ibllictos pu­
blicados sem auctorisação, o que igualinente sc dê 
conhecimento ao conselho d estado dos abusos coin- 
mettidos no púlpito. A  circular rccommcnda muito 
cs])ccialmcnte que se liarmonisc a moderação com 
a iirmeza, porcpie o imperador deseja a paz e liber­
dade j ara a igreja.

Idem, 21— Algumas correspondências partlqula- 
res, publicadas por vários periódicos, dizem que o 
governo amiainiía pede a paz, c que já estavam cn- 
taboladas negociações entre o almirante Pagé c o 
governador da província de Saigoii, auctorisado com 
plenos poderes pelo imperador da Cochinchina.

Berlin, 21— O ministro russo, Kreatzeitung, pro- 
poz, em nome do seu governo, ao da França, que 
sc celebre uma conferencia das cinco grandes po­
tências. A Rrussiu adliero a esta px-ojjosta.

-----Despachos dados pelo jornal El Horizonte:
Nápoles, l õ  de fevereiro —  200 soldados do exer­

cito da Romelia foram presos por causas políticas.
No dia 14 foram enviadas ao exercito (piatro am- 

bulancias. Foi também mandado dinheiro para Tries- 
te, afim de seoceorrer ásdespezas dos alistamentos.

Paris, Moniteur publica mna circular de
inr. Roulaml dirigida aos arcebispos c bispos, na 
cpuil 0 ministro francez, recordando as leis, costu­
mes c independências'dos estados, c a liberdade 
concedida pelo imperudoi^á igreja, desde 1849, faz 
notar que, não sc reportando as (lissensões entre o 
inqicrador c o papa a questões religiosas, mas sim 
a questões teiiqajraes, seria uma falta deplorável 
para a religião o excitar discórdias civis. Ô minis­
tro reconhece c[ue a inimcnsa jnaioria do clero evita 
similhaixtes escolhos; porém alguns ccelesiasticos 
abusam do pulpitto para fazer allusõcs otiensivas, 
c provocações criminosas; extravios estes que o paiz 
reju-ova.

O ministro o.spcra que os bispos farão cessar si- 
millinntc estado de cousas, por (pianto, se o clero 
deve venerar o papa, tambein deve respeitar c scr 
fiel ao imperador. Este terá sempre a maior satis­
fação ení proteger o clero, pois quer (pie as leis se­
jam energicamente observadas, c espera (pic o c])is- 
copado cumpra a sua missão de ordem, dc paz c 
de conciliação.

Londres, 21.— Na camara dos lords houve uma 
discussão, sem resultado definitivo, ácerea do tra­
tado de coiiimereio com a Fr.ança. DTsraoli apre­
sentou uma emenda propondo (|uc fossem votadas 
as tarifas cm vista da abolição  ̂ou diminuição dos 
direitos mciK.-ionados no tratado de coninurrcio, an­
tes (lo sc contraírem os comjiromissos relativos ao 
mesmo tratado. GlacRtonc c Rus.sell sustentaram a 
opinião do governo, c coneluiram propondo (pie ò 
parlamento manifestasse a sua opinião relativa ao 
tratado ]ior meio de uma mensagem. A  final a 
emenda DTsraeli foi r('jcituda por 293 votos con­
tra 230, tendo o governo uma maioria dc 63 vo­
tos a favor. __________

NOTICIAS COiVilVIERCIAES
AU-ANltKGA no POllTO

iteceita da alfundoga de 1 a 21 de fevereiro.. I{jr):8:»8p2í^0 
Idem 110 diiv 22 ...................................................  7:7<>l r̂)80

ii;):C2‘.^8Gy

MOVIMENTO DOS VINHOS E AGUARDENTES 
Fevereiro, 22

MANIR--STAUO DADA DWOfllTO
Pll>af AIiii. Ca» .

Aguardente.....................................................  -  20 3
DESPACUAUU I’AUA CU.NSOUMO 

K o Porlo
l ’ i|)Xi A lm . C»n.

Vililio maduro.........................     33 2 G
Km V ill»

“ Pipas Alm. Cai».
Vililio maduro...............................    -  G

DK.SPACIlAI)0 TAUA EXIUmTAilÂD
Plpaa A lm . Can.

Vinho..............................................................  G 3 G
(Commcrcio do Porlo.)

Vaillant, escuna franccza, capitão J. Driano, para 
Dunkei'quc com sal; 8 pessoas dc trijjulação.

Caroline, escuna dinamarqm^za, capitão N. P. 
Soranscn, para Setúbal, com sal; 5 pessoas de tri­
pulação.

Bom Jesus do Monte, hiato portuguez, meStre M. 
C. Guerra, para a Figueira, com arroz e cncommen- 
das; 7 pessoas dc tripulação.

Nigra, escuna portuguoza, capitão A. J. Vianna, 
para Vianna, cm lastro; 9 jicssons dc tripulação.

Mischief, palluiboto inglcz, capitão J. Daive, para 
a Figueira em lastro; 5 pciíoas dc tripulação.

Condor, patacho dinainarqiu'z, cajiitão P. C'. llou- 
gc, para Copenhague com sal, vinho e cortiça; 7 
pessoas dc trijnilação.

Ranger, escuna ingleza, capitão P. Baptisto, para 
a Corunha, cm lastro; 5 jiessoas de triíuilação.

Bordo do vapor Infante D. Luiz, em frente dc 
Belcm, cm 25 dc fevereiro dc 1860.= J .  J. Cedlía 
Kol, capitão-tenente, commandantc.

A ^ r^ u s ^ c io s

3 consoli-

FUM)0S KSTUANGFIIIOS
(Boletim telegraphicoj 

Bolsa dc Madrid, 2ô de fevereiro 
dado a 44,10 —  3 dito dificrido n 34,15 c 34,25.

Bolsa de Paris, 23 defevereiro —  3®/y francez a 
67,85 —  4^/g dito a 97,50.

Bolsa de Londres, 2õ defevereiro— Consolida­
dos de 94 a 95.

NOTICIAS SCIENTIFICAS
OilSFÍlVATOllíO MKTEOÍlOLOGiCO

DU

NA ESCOLA rOLY rECIlNICA

9111.

3 t.

UAROMRTRO
(PRKSSÀO)

TUKRMuJIKTRn
(TUMPKKATfRA)

I'3YCl!UllUETRO
(llU llin A D E )

ANKJU) METRO 
( v e n t o )

M iltiiiictros G rau í C. P o r leo Kuiiios

7.06,82 10,G 84,.5 SSE.

758,78 11,4 80,3 ESE.

DIA L4.
Maxima— temperatiivA...........................................  11*,0 C.
Minima....................................................................... 2,9 »

(dc noite...........................................................  0,0

Chuva (udometro)..................................... •............  4,5 Mil.
Evaporação (vapoi-imetrn) .....................................  3,9 »

Altura baronuítrioa cmrfciít. .
Altitude do barometro Uõ,l metros.
Teinneratura á sombra.

A ¥ iS O S
ALFANDEGA GRANDE DE LISBOA

No dia 2 de março proximo futuro, pcla.s onze 
horas da inanlia, haverá leilão n’esta allaiidcga, a 
requerimento do banco de Portugal, dç dez caixas 
com assucar mascavado da Bahia, marca JII'’ , vin­
das pelo navio 7y»n'ro  ̂ quo deu entrada n’esta mes­
ma alfandega cm 29 dc dcz(‘inbro dc 1857, com o 
n.® 2:388.

Alfandega grande dc lásboa, 24 de fevereiro dc 
1860. __

ASSOCIAÇÃO DE SOCCORRO E M0NTIÍ PIO GERAL 
DA MARINHA

O pagamento das jiensões relativas ao mez dc de­
zembro ultimo terá Idgar nos dias 28 c 29 do cor­
rente, continuando toilos os sabbados seguintes.

Escriptorio do monte pio, 23 de fevereiro dc 1860. 
= U  vogal secretario, A. A. de Oliveira,

ASSOCIAÇÃO DO THEATRO DA RUA DOS CONDES

O ill."'" sr. presidente da mesa convida os srs. 
accionistas a reunir cm asscmbléa geral na quarla 
feira, 29 do corrente, pelas oito lioras da tarde, no 
local do costumo, a fim de lhes sor ])rosonto o i'a- 
rcccr da commissão revisora dc contas, c proccder-sc 
á eleição de dirccição, c de cinco membros para o 
conselho deliberativo.

Secretaria da associação, cm 25 do fevereiro dc 
1860. =  0  1.® secretario, E. R. Pena Monteiro.

PUBLICAÇÕES LITTERÃRIAS

ULTIMO mi.VI)0
Para salvar da sua total ruina a cultura dos ce- 

reaes em Portugal, ameaçada pela franquia á sua 
entrada no porto de Lisboa, offerecido á consi­
deração dos nossos lavradores por J. M. de Al­
buquerque.
Publicou-se este opúsculo, que sc acha á venda 

na rua Augusta n.®* 3 c 8.— Preço 50 réis.

1 ANNA JOAtiUINA, (3 mariílo Maimcl de Araiijo, do
logar do Couto de Krvededo, da comarca dc Chaves, perteii- 
dein, cumo pareutíiv-i maiá proximos, liabilitar-se na cumdovia 
dos bens do-auseiitc Luiz Míuiucl, c irmão Ignacm, iiliios Ic- 
githno.s dc Jlanucl Coelho, o mulher Maria do Carmo, do dito 
logar, por tc acharem au ônte-s cm parte incerta ha mais do 
dí** annos, sem haver noticia alguma d'el!c.í: vào jivojior sna 
ac(;ão perante o juiz dc direito da mesma comarca, c carto­
no do eícrivão Gonçalve.«, aonde todo.s os interessados deve­
rão comparecer para deduzirem í̂ou du-eito, c virem oflcrccer 
03 competontea artigos do jui-itilicaçào o habilitarão._______

2 D. CAIÍLOTA AUUU8TA FliElIlE MOIÍÃO, e suas 
irmãs, filhas de João Carlos Morão, olliciaj graduado, (jnc fi>i, 
da secretaria do c.<tado ihw negocios da guerra, hoje tallcci- 
do, iiahiiitam-se no juízo da 1.* varo, e i)eÍo cartorio do c.-cri- 
vào Jacome, para o iim dc obterem uma pensão do e.>tado, não 
S(j em rcnuiiKnaçào dos serviços do seu pae, como tambem cm 
recompensa do ofiicio, de que fui privado pela nova ordem do 
cousas, dc escrivão das ca.-a8 das Senhoras líainha.s c para 
este fim correm cdito.s de trinta dias, para quem tiver «ine 
oppor-lhes 0 venha deduzir n’estc praso, dito juizo o cartorio.

3 NO JUIZO DA 2.» VARA da comarca de Eiaboà, e car­
tono do escrivão Ilorges, correm éditos durante quinze dias, 
citando c chamando todos os interessados que se julgarem 
coni direito aoa bens do ausente Jooé dos 8ant(i3 Cordeiro, 
filho de D. Mariaiina Coelho c dc Antonio Cordeiro dos tan­
tos, nascido no logar do Cagido, froguezia dc S. Martiiiho do 
Ovôa, bispado de Vizeu, cuja curadoria tem requerido a dita 
mãe do ausente, para verem offcrcccr os artigos de habilita­
ção c justificação: não comparecendo no dito praso serão lan­
çados. __________

4 PELA 2.* VARA, e cartorio do escrivão 8olano, cor­
rem editos de trinta dias, a rcijuorimonto dc Joào Antonio do 
Carvalho e suas irmãs c cunhado, chamando todos os que ti­
verem diróito á herança do fallecido seu irmão 1'Tancitco Luiz 
de Carvalho, para qíic venham oppor-sc ao dito cartorio, pena 
dc lançamento. _________________ __

b 1*ELA 3." VARA, escrivão Coiitinho, correm edilo.-> de 
trinta dias, chamando o.s crínlorc.s ao ca.-al do finado Manuel 
Jo.sé Gonçalve.s, para no dito piaro virem a juizo reclamar 
seus créditos, pena, não o fazendo, do não scwm attciididos 
na partilha a ([ue sc vae proceden_______________________

G PELO JUIZO DE DIREITO DA 5.“ VARA, escrivão 
Alvares, no impedimento do jiroprietario, a roqucrimcuío (lo 
Rosa llíxlrigues, c seus dois filhos meuore?, corroin editos de 
trinta dias, chamando quem tiver a oj)por-í-c a luvbilitaçao a 
(jue a annmiciantc Cí-tú procedendo, a fim de serem habilita­
dos herdeiros de seu marido c ]iaa, José Baqnciro. ______

7 (5. R. 1ÍATALU.\, negociante na cidade do Porto, om 
cumprimentn do que determina o eodigo commercial, aimun- 
cia quo tendo deixado de sor empregado na sua ca'a coimner- 
cia! seu irmão o sr. Con.«fautino Rodiigues Batalha, para ir 
e.stabelccer-se p-or sua conta própria, jior isso ces-aram os po­
deres da procuração geral ([ue tinlia dado ao mc.^mo senhor. 
Porto, 22 de fevereiro de 18G0.- Cr. It. liutalha.

~  coípanhiaI stephanienne
8 TENDO SIDO APPROVADOS pelo governo dc Sna 

Magestadíi, como consta do JJúirio de l.inhoa dc O de dezem­
bro de 18.09, 11.* 30, os estatutos da comjianhia do caminho 
dc ferro de Cintra, a direcçào da compaiihia A’a/rj;/iímicn«e, 
jHir este motivo, e cm virtude dos poderes cpie Ihc foram con­
feridos pela asscmblca geral dos accioni.sta.s na sua reunião 
de 2H de setembro dc 1858, convida os sr.í. sub.-crijitorcs do

pres- 
com- 
OllZC

iim as (ía manlia ás tres iioras da tarde, e i.-to no decuivo de 
trinta dia.«, a contar de boje; na intelligeucia dc que não o 
fazendo perdem o.s scu.-< dircitss de accíoiii.-.-tas. Dei.\an(lo as 
))e.<.‘̂ oas, que tenham pedido uma re-erva do acçõe.q a plena 
liberdade dc coufinnav ou ammhir os seus pcdido.«. Li.̂ boa-, 
10 do fevereiro dc 1800. O,-, dircctores da companhia Este-
phauiciçK') Vonde do Eiirroho ■ - Conde de. Cíarauf/os J.ucvfle.

ODOXTOTEUlSXIV
D. DE VITRY (de Paris e Londres)

(.lElUttJlÀO DKNTI8TA DE SUAS MAGESTADES 
292, rua Aurca, á esquina da praça de D. Pedro -  Lisboa 

FAZ 8CJENTE AOS SEUS CLIENTES, c
0 m-TTi~ 'iiTT ás pessoas niandailas por ellcs, ([ue se acha 
.1 gabinete dc.»de as nove horas da ma­

nhã até ás cinco da tardo.
Laboratorio especial de protesis dental

Dente.s 0 dentaduras pela pressão atmosjihcrica, fcin mo­
ías, dc diversas composições inaltcravci.-, segundo novos e.s- 
tudos c preparo.s chimicos dc nma rara Iiellcza para os den­
tes (luc se confundem com o.s iiatuva('r — ma.<?a de c-malte o 
oiro cristalisado para encher o.( dente.> cariados— jiaUvdarcs, 
iiariz,ís 0 olhos artilleiaes.

Dentifricos sauitarios
Opiat imperial—pó.s de areca aromatica— pús de esmalto 

osteide—pa.'.tilhas contia as carie.", c mau hálito—collutorio
odontr 
do 
dei
dispensáveis.

MOVIMFNTO MAUITIMO
BARRA DE LISBOA 

Dia 25 de fevereiro do 1860
. HMIÍARCAÇÕES E.NTRADAS

Pretendido, hiate portuguez, mostro J. P. Coe­
lho, de Gibraltar em 8 dias, com trigo e alpista, a

A FUDEUAUAO
F O L H A  IX D U S T IU A L

DEDICADA Ás CLASSES OPERARIAS
Publicou-se 0 n.® 30 do 4.® volume d’esfc jornal.
Siibscreve-sc o vendo-so cm Lisboa, nas livrarias 

da viuva ^lartiues, rua Augusta n.®* 2 c 3; João 
Paulo Martins Lavado, n.® 8; Baptista, calçada dos 
Paulistas n.®* 23 e 24. Em Coimbra, na livraria da 
imprensa da universidade; no Porto, na livraria dc 
Fonseca, rua das Hortas.— Preço oiu Lisboa dc ca­
da n.®pago á entrega 20 ivis. Nas provindas (adian­
tado), tres mezes 300 réis.

10 PERDEU-SE UM BRINCO DE BIÍlLHANTESdes­
de a rua do Alecviin até ao largo de Santa Martiia; (juem o 
acha3 ê o póde entregar ao coubolheiro Oodinho, morador no 
.dito l a r g o . __________ __________________ ___

LK1I.\0 llK AliCOS 1»1- rilllliO AV.MIIA
11 l ’OR 1'EIIMISS.AO de s. cx.» o sr. director da alfan-

íga 
í do

do mar, cm lotes pequeno.*, c por conta de quem pcrtouccr. 

XA PltAÇA DO C051MEUC1U
Por intervenção do corretor do n.' A. 0. Guimarães
12 NO DIA G DE MARÇO PROXIMO, da uma ás duas 

horas, sc fará venda cm leilão cia propriedade de ca.sas, sita 
na rua do Salitre, u.“‘ 29, 30 c 31; cmista de lojas, dois an­
dares, c agua-fiirtada; é livre de foro, c tusccptivcl da renda
dc 1805000 rch. . . . . ,

Os títulos lindem ser o.\amniado.s no cscnptorio do sr. unto 
(tabclliâo), ás l ’ortas de Santo Anlão, e os mais eíclavecimcu- 
tos presta-os o dito corretor, Caes do Sodré, n.‘  8, das novo ás 
onze horas. __________ _______ _____ __________ ________

Reítijiaii^ão.— No Diartd n.®44, juiiumeio n.® 16, 
ialtou luenciunar a a.s.signatura do sr. 1’ raneis(.'o Ko- 
meiro Fonseca, igualmeiitc signatário da escriptura 
a (pic se refere o mesmo amumeio.

LKITLIRA UECIIE\TIVA E l!AR.\TISSIMA
Acham-se á venda nas lojas dos srs. Lavado, rua 

Pereira, na mesma rua n.® .186—

espectaculos
TIIE.VTRO DE D. MAREV \\

Ihif', 27 de fevereiro (com auctorisação 8U|ierior), 
I b( neficio de S. láilva: O marqnez de la Seiglièrecm

— Tinha de ser.

Augusta n.® 8

THEATRO DE VARIEDADES
Hoje, 27-de fevereiro: A Coroa de Carlos Magico. 
Quinta feira, 1, sabbado, 3, e domingo, 4 de mar­

ço, 0 mosino espectaculo.
IMPIICNS.4. N AClOXAL

Ayuntamiento de Madrid




